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ANSETT WORLDWIDE AVIATION USA, ANSETT 

WORDWIDE AVIATION LIMITED, AWMS I, AWMS li E ANSETT 

WORLDWIDE AVIATION SALES LIMITED, já qualificadas nos autos da 

Recuperação Judicial, (doravante conjuntamente denominadas "AWAS") por seus 

advogados abaixo assinados, vem à presença de V.Ex" para, na qualidade de credora de 

VARIG S.A. - VIAÇÃO AÉREA RIO GRANDENSE, RIO SUL LINHAS AÉREAS 

S.A. e NORDESTE LINHAS ARRF.AS S.A., (doravante conjuntamente denominadas 

"VARIG") requerer que V. Ex" aprecie a petição apresentada pela peticionária em 8 de 

setembro de 2010, constante dos autos às fls. 350/358 (doc. 01). 

Assim sendo, nos termos da petição apresentada acima, a A W AS 

primeiramente, que V. Ex' receba a petição e conceda os mesmos efeitos que o Termo de 

Adesão aceito pela VARIG produziria, a fim de reduzir o passivo da Massa Falida, bem 

como para que a A W AS passe a figurar na Lista de Credores Extraconcursais, como 
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C. RAMEH E ADVOGADOS ASSOCIADOS 

credora do valor total deUS$ 30.952.400,49 (trinta milhões, novecentos e cinqüenta e dois 

mil e quatrocentos dólares norte americanos e quarenta e nove centavos). 

Requer também que V. Ex' determine a imediata expedição de ofício 

de pagamento para o Banco do Brasil no valor de R$ 3!3.577,53 (trezentos e treze mil, 

quinhentos e setenta e sete reais e cinqüenta e três centavos), para que este montante seja 

depositado na conta-corrente da A W AS abaixo descriminada, oportunidade em que será 

novamente convertido para dólares norte americanos, desta vez com base no câmbio do dia 

em que a operação for realizada, de modo a permitir que o Banco do Brasil proceda conforme 

acima requerido em cumprimento aos direitos assegurados a este credor por meio do processo 

de Recuperação Judicial, com a devida homologação deste d. juízo. 

Banco: 

Nome da Conta: 

Conta n. (Account number): 

SWIFT: 

Citibank Ireland Financiai Services 

(1 North Wall Quay, Dublin, Ireland) 

A W AS Aviation Trading Limited 

13182019 

CITIIE2X 

Nestes Termos, 
P. Deferimento, 

Rio de Janeiro, 20 de Março de 2012. 

Rua Claricc lndio do Brasil, 10 - 22230-090 - Bota fogo Rio de Janeiro - RJ -Telefone: ( +21) 2221-4334 - F a.'>:: (21) 222!-8007 
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Processo n• 0260447-16.2010.8.19.0001 

ANSETT WORLDWIDE A VIATION USA, ANSETT 

WORDWIDE AVIATION LIMITED, AWMS I, AWMS 11 E ANSETT 

WORLDWIDE AVIATION SALES LIMITED, já qualificadas nos autos da 

Recuperação Judicial, (doravante · conjuntamente denominadas "A WAS") por seus 

advogados abaixo assinados (doc. 01), vem à presença de V.Ex'.para, na qualidade de 

credora de VARIG S.A. - VIAÇÃO AÉREA RIO GRANDENSE, RIO SUL LINHAS 

AÉREAS S.A. e NORDESTE LINHAS AÉREAS S.A., (doravante conjuntamente 

denominadas "VARIG") tendo em vista a decisão que decretou a falência das empresas, 

bem como a análise dos Pedidos de Revisão dos Credores Extraconcursais por parte das 

devedoras, expor o que segue para ao fim requerer: 

A v. Rio Branco, 122, 21° andar·-· Ccp 20040-001 - Cet\tro- Fone {21) 222!-4334- Fax (11) 222!-8007- Rio de Janeiro- RJ. 
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C. RAMEH E ADVOGADOS ASSOCIADOS 

I-DOSFATOS 

A A W AS arrendou diversas aeronaves para as ora Falidas por muitos 

anos. Especificamente esta petição se refere ao arrendamento de 14 aeronaves que a 

A W AS continuou a arrendar para a Falida após o dia 17 de junho de 2005, ou seja, 

depois do pedido de recuperação judicial. Desta forma, é credora extraconcursal das 

devedoras falidas. 

A A W AS apresentou a documentação comprobatória de seu crédito 

de forma tempestiva à VARIG, razão pela qual foi incluída na relação de créditos extra­

concursais publicada pela própria Falida, no seu site, pelo valor de US$ 56.887.598,00 

(cinqüenta e seis milhões, oitocentos e oitenta e sete mil, quinhentos e noventa e oito 

dólares norte americanos). Portanto, não há dúvidas que a A WAS já está habilitada como 

credora extra-concursal da Falida. 

Por outro lado, a lei 11.1 O 112005 e a própria decisão de decretação da 

falência proferida por este r. Juizo da 1'. Vara Empresarial do Rio de Janeiro, publicada no 

ultimo dia 24 de agosto, dispõe que credores já registrados no quadro geral de credores 

publicado no curso da ação de recuperação judicial não tem necessidade de se habilitar 

seus créditos novamente. 

Como se sabe, o Plano de Recuperação Judicial ("PRJ") outrora 

apresentado pelas ora falidas, facultou aos credores extraconcurais (que não se sujeitam à 

Recuperação Judicial, conforme dispõe o artigo !99 da Lei 11.1 O 1105) a possibilidade de 

adesão ao PRJ e à participação no rateio dos valores arrecadados com a liquidação das 

Debêntures UPV I!, desde que acordassem um valor para seus créditos com as 

Recuperandas. Para tanto, tais credores extraconcursais foram demandados a formalizar 

um Termo de Adesão ao PRJ, o qual foi entregue diretamente às então Recuperandas, 

acompanhado da documentação completa que comprovava a origem e o valor de seu 

crédito. 

Em 21 de Dezembro de 2007, o valor referente à antecipação dos 

valores das Debêntures UPV I e I!, foram depositados em conta corrente vinculada a este 

juízo (fls. 30.253/30.254) e, conforme decisão de fls. 30.291/30.292, proferida em 14 de 

A v. Rio Branco, 122, 21" andar- Cep 20040-001 -Centro- Fone (21) 22214334- Fax (li) 2221-8007- Rio de Janeiro- RJ. 
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Janeiro de 2008, o valor total de 1.103.790,08 (um bilhão, centro e três milhões, setecentos 

e noventa mil, seiscentos e quatorze reais e oito centavos), referente aos créditos 

extraconcursais, foi incluído como a proporção a ser rateada. 

Do montante depositado, ainda em conformidade com as proporções 

dos credores que fazem jus à participação (fls. 30.291/30.292), foi reservado, 

especificamente para A W AS, o valor de R$ 576.325,97 (quinhentos e setenta e seis mil, 

trezentos e vinte e cinco mil reais e noventa e sete centavos), para eventual distribuição de 

acordo com a PRJ, após adesão pela A WAS ao PRJ. 

Este valor representa 0,56% do valor reservado de US$ 56.887.598,00 

(cinqüenta e seis milhões, oitocentos e oitenta e sete mil, quinhentos e noventa e oito 

dólares norte americanos), após ser convertido para Reais, com base na taxa de câmbio 

fixada em 1.8091. Este é o valor calculado pela A WAS como seu credito extraconcursal de 

acordo com as planilhas e documentos submetidos à análise da Falida. A A W AS, em 

cumprimento ao procedimento homologado por MM. Juízo e em vista à discrepância do 

valor oferecido pela VARIG, enviou um Pedido de Revisão do crédito. 

As então Recuperandas deveriam supostamente analisar os 

documentos e valores apontados e, chegando as partes credora e devedora a um acordo, a 

credora faria jus ao valor reservado, equivalente a 0.56% do valor acordado para adesão. 

Como se percebe do documento anexo (doc. 02), os credores 

extraconcursais teriam um prazo de 30 dias para aderir ou não ao plano mediante o valor 

de crédito reconhecido pelas devedoras. Caso o crédito reconhecido não estivesse de 

acordo com o valor pleiteado, estes credores divergentes poderiam efetuar um Pedido de 

Revisão via o Fale Conosco eletrônico da companhia e este prazo estaria suspenso até 

análise final por parte da VARIG. 

Por mais de dois anos a A WAS e a Falida têm discutido o valor do 

credito extra-concursal da A W AS. Ainda não chegaram a um denominador comum 

devido a complexidade dos cálculos, pois foram 14 aeronaves arrendadas. Outrossim, a 

Falida destacou apenas um único técnico para cuidar de negociações com todas as 
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empresas arrendadoras. Assim essa única pessoa teve que verificar documentação e 

faturas e relatórios para a devolução de mais de 75 aeronaves. 

Ou seja, até o momento, apesar dos esforços da A W AS, as 

Recuperandas, ora falidas, ainda não conseguiram concluir a análise de seu crédito, 

impossibilitando até então sua adesão ou não ao plano. Ainda assim, o fato é que o direito 

de adesão da A W AS ao Plano está suspenso até que as devedoras concluam a análise 

referente ao valor de seu crédito. Não por isso, nem por fato futuro (i.e. a decretação de 

falência da VARIG), o seu direito ao valor devidamente reservado seria passível de algum 

tipo de preclusão, sendo indubitável que a origem do direito vem de ato jurídico perfeito 

praticado por este d. juízo e, portanto, não anulável. 

Em 8 de Junho de 20 I O a A W AS recebeu email do representante da 

Falida aceitando US$ 19.398.800,19 (Dezenove milhões trezentos e noventa e oito mil e 

oitocentos dólares norte americanos e dezenove centavos) como o credito extra-concursal 

(doc. 03). 

Em I o de Setembro de 20 I O a A W AS enviou email para o 

representante da Falida com novas copias de faturas totalizando US$ 11.553.600,30 (onze 

milhões, quinhentos e cinqüenta três mil e seiscentos dólares norte americanos e trinta 

centavos). A verdade é que a A WAS considera o total do seu credito extra-concursal, 

baseado em faturas e documentação enviadas previamente à Falida, a chegar em tomo de 

US$56 milhões. 

Mas, considerando a situação da Falida, a A W AS estaria disposta a 

aceitar o valor deUS$ 19.398.800,19 (Dezenove milhões trezentos e noventa e oito mil e 

oitocentos dólares norte americanos e dezenove centavos), mais US$ 11.553.600,30 (onze 

milhões, quinhentos e cinqüenta três mil e seiscentos dólares norte americanos e trinta 

centavos), como seu credito extra-concursal. Assim, o crédito total seria de US$ 

30.952.400,49 (trinta milhões, novecentos e cinqüenta e dois mil e quatrocentos dólares 

norte americanos e quarenta e nove centavos). 

Av. Rio Branco, 122, 21° andar- Cep 20040-001- Centro· Fone (21) 2221-4334. Fax (li) 2221-8007- Rio de Janeiro- RJ. 
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Pois bem. Em que pese a pendência entre as partes, sobre o valor do 

crédito extra-concursal da A W AS, é de extrema relevância destacar que a adesão ao plano 

pelos credores extra-concursais, bem como a reserva feita em favor da A W AS, no valor de 

R$ 576.325,97 (quinhentos e setenta e seis mil, trezentos e vinte e cinco mil reais e 

noventa e sete centavos), para eventual distribuição de acordo com a PRJ, após adesão pela 

A W AS ao PRJ, que permanece depositado na conta corrente atrelada a este juízo é 

decorrente de procedimento judicial, devidamente homologado por este d. juízo (doc. 02) e 

não mais sujeito a recurso, configurando, então, repita-se: ato jurídico perfeito. 

Ademais, diversos credores extraconcursais já conseguiram aderir ao 

plano a levantar os valores a eles reservados, na proporção de 0.56% de seus créditos, 

havendo a VARIG concluído a análise de seus créditos. 

Não bastasse a previsão de Direito Civil, a Lei de Falências também é 

muito clara e objetiva em seu artigo 74, ao dispor sobre a validade dos atos praticados durante 

a Recuperação após a convolação em falência. InVerbis: ' 

Art. 74. lla convo!ação da recuperação em falência, os atos de 

administração, endividamento, oneração ou alienação praticados 

durante a recuperação judicial presumem-se válidos, desde que 

realizados na forma desta L e i. 

Assim, apenas pelo debate, percebe-se que não há que se buscar 

qualquer tipo de teoria ou tese no sentido de que a decretação da falência poderia ter 

extinguido o direito da A W AS de aderir ao Plano. 

Durante o período de suspensão do prazo da A W AS para aderir ao 

Plano de Recuperação Judicial, os valores obtidos com a antecipação das debêntures 

ficaram (e ainda estão) depositados em conta corrente no Banco do Brasil, vinculada 

diretamente a este d. juízo, não mais pertencendo os valores as empresas ora falidas, uma 

vez que sua destinação já continha (e ainda contém) um credor com direitos líquidos 

assegurados. 

Av. Rio Branco, !22, 21" andar- Cep 20040.001 -Centro~ Fone (21) 2221-4334- Fax (li) 2221-8007- Rio de Janeiro- RJ. 
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Ou seja, apesar de até este momento a A W AS ter estado 

impossibilitada de aderir ao plano e, desta forma, de levantar sua parte do valor rateado 

com a antecipação das Debêntures UPV II, não está impedida,de fazê-lo. Tampouco teve 

excluída a garantia dos seus direitos, sobre o valor equivalente a proporção de seu pleito 

que está depositado em conta corrente vinculada ao juízo da I' V ara Empresarial e 

reservado, à disposição da A W AS, mesmo com a decretação da falência. 

Nas últimas semanas, pressionada pela A WAS a VARIG concluiu 

uma nova análise dos valores pleiteados e, como informado, reconheceu o valor de US$ 

US$ 19.398.800,19 (Dezenove milhões trezentos e noventa e oito mil e oitocentos dólares 

norte americanos e dezenove centavos), o qual foi aceito pela A W AS, após somados os 

US$ 11.553.600,30 (onze milhões, quinhentos e cinqüenta três mil e seiscentos dólares 

norte americanos e trinta centavos), totalizando um crédito extraconcursal no valor de 

30.952.400,49 (trinta milhões, novecentos e cinqüenta e dois mil e quatrocentos dólares 

norte americanos e quarenta e nove centavos), que deve ser reconhecido pela Falida para a 

consolidação da lista de credores extraconcursais da m,assa, bem como para o imediato 

levantamento dos valores da Debênture UPV II, reservados à A W AS. 

É necessário destacar que após a A W AS aceitar o valor reconhecido 

pela devedora (substancialmente menor do que o valor pleiteado e já reservado), o passivo 

da massa terá uma grande redução, vez que, do contrário, o valor a ser habilitado seria o 

valor total pleiteado, cuja toda documentação está de posse da VARIG e da A WAS, 

acarretando, em contrário senso, um aumento substancial no passivo da massa. 

Entretanto, no momento em que a A W AS submeteu o Termo de 

Adesão às devedoras, estas não o quiseram receber como fizeram em tantos outros casos, 

em virtude da decretação da falência. Mesmo manifestando sua expressa concordância de 

que os direitos sobre os valores obtidos com a antecipação das Debêntures UPV II ~stão 

assegurados à A W AS, (i) por se tratar de um ato jurídico perfeito; (ii) por ser um ato 

devidamente homologado por este juízo; (iii) pelos valores estarem reservados aos 

credores, incluindo à A WAS; e (iv) por estarem ainda os valores depositados em conta 

corrente vinculada ao juízo e não às devedoras, o entendimento da VARIG é de que este 

pleito deve ser feito ao juízo e não mais ao departamento jurídico da empresa. 

6 

A v. Rio Branco, 122, 21° andar- Cep 20040-001 -Centro- Fone (21) 2221-4334- Fax (li) 2221-8007- Rio de Janeiro- RJ. 



) 

) 

·J·· --~ .,~: 

~~t\)2 
C. RAMEH E ADVOGADOS ASSOCIAO~ 

Por esta razão, vimos pela presente requerer que este juízo receba esta 

petição no sentido de dar efeito equivalente ao Termo de Adesão, uma vez que a VARIG 

se recusou a receber este após a decretação da falência, incluindo a A WAS na Lista de 

Credores Extraconcursais que aderiram ao plano, sendo credora do valor total de US$ 

30.952.400,49 (trinta milhões, novecentos e cinqüenta e dois mil e quatrocentos dólares 

norte americanos e quarenta e nove centavos), bem como beneficiária do levantamento 

imediato do eqnivalente a 0.56% deste valor, depositado na conta corrente atrelada a 

este juízo. 

Negar à A W AS esta distribuição violaria o principio de igualdade no 

tratamento entre credores, pois outros credores, que por acaso terminaram o calculo de 

seus créditos extra-concursais com a Falida, já levantaram fundos reservados para eles do 

produto de venda da UPV Debentures. Mesmo distribuindo 0.56% do valor o credito 

extra-concursal para A W AS haverá um valor sobrando para a Falida. 

ll- DO PROCEDIMENTO PARA LEVANTAMENTO DOS VALORES 

A Peticionaria, é pessoa jurídica estrangeira, credora extraconcursal 

da VARIG e, portanto, beneficiária dos valores obtidos com a antecipação da Debênture 

UPV II, já que adere à lista de credores extraconcursais das empresas, mediante esta petição 

com efeitos equivalentes ao Termo de Adesão, o que faz mediante este juizo, em vista da 

recusa da Falida. 

Naturalmente, na figura de arrendadora, o crédito da A W AS é oriundo 

de contrato de arrendamento, o qual foi, à época, devidamente registrado no Banco Central 

do Brasil ("BACEN") a fim de permitir que seu pagamento fosse efetuado diretamente na 

conta da Peticionária no exterior, conforme estipulado no Registro de Operações 

Financeiras ("ROF") do BACEN. ,, 

Entretanto, devido a tudo que foi explicado acima, até o momento a 

Peticionária ainda não recebeu qualquer pagamento. A fim de viabilizar este levantamento, 

diversas conversas foram mantidas ao longo dos últimos anos com o Banco do Brasil, onde 

chegou-se à conclusão conjunta de que os pagamentos poderiam ser feitos nas contas já 

Av. Rio Branco, 122, 21 o andar- Cep 20040-001 -Centro- Fone (21) 2221-4334- Fax (11) 2221-8007- Rio de Janeiro- RJ. 
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existentes, ainda que constituídas no exterior, desde que sejam autorizados pelo Juízo que é 

o titular do Depósito. 

Este juízo, inclusive, já está suficientemente acostumado ao processo 

adotado junto ao Banco do Brasil para realização das remessas para o exterior, sendo 

notório que diversos credores atuaram desta forma. 

Desta maneira, o Banco do Brasil, por meio de sua Gerência Regional 

de Apoio ao Comércio Exterior, deverá preparar os contratos de câmbio e registrá-los no 

Banco Central, cabendo à A W AS arcar com os custos administrativos desta operação. O 

Banco do Brasil depositará, então, os valores correspondentes ao crédito na conta informada. 

Como se percebe dos valores apresentados, a adesão da A WAS se dá, 

nos termos desta petição, no valor US$ 30.952.400,49 (trinta milhões, novecentos e 

cinqüenta e dois mil e quatrocentos dólares norte americanos e quarenta e nove centavos), 

os quais devem ser convertidos para reais com base na taxá fixada no momento da reserva dos 

valores (1.8091) e deste montante totalizado em R$ 55.995.987,72 (cinqüenta e cinco milhões 

novecentos e noventa e cinco mil, novecentos e oitenta e sete reais e setenta e dois centavos), 

a Peticionaria deve receber o valor equivalente a 0,56%, que neste caso é R$ 313.577,53 

(trezentos s tez e mil, quinhentos e setenta e sete reais e cinqüenta e três centavos), em sua 

conta corrente no exterior abaixo designada: 

Banco: 

Nome da Conta: 

Conta n. (Account number): 

SWIFT: 

ill-DOPEDIDO 

Citibank Ireland Financiai Services 

(I North Wall Quay, Dublin, Ireland) 

A W AS Aviation Trading Limited 

13182019 

CITIIE2X 

Em vista de todo o exposto, requer a ora Peticionaria, primeiramente, 

que V. Ex• receba esta petição e conceda os mesmos efeitos que o Termo de Adesão aceito 

Av. Rio Branco, 122,21° andar- Cep 20040-001 -Centro- Fone (21) 2221-4334- Fax (11)2221-8007- Rio de Janeiro- RJ. 



MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

MM. JUIZO DA 1" VARA EMPRESARIAL DA COMARCA DA 

CAPITAL - RJ 

Processo: 0260447-16.2010.8.19.0001 

Massa Falidas: S/A (Viação Aérea Rio-Grandense) 

Rio Sul Linhas Aéreas S/A 

Nordeste Linhas Aéreas S/A 
. 

1 . O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO 

DE JANEIRO está ciente das r. decisões de fls. 3.599/3.606, 

3.663, 3.725 e 3.750, bem como do relatório mensal de 

dezembro de 2011, acostado aos autos pelo Administrador 

Judicial às fls. 3.607/3.624. 

2. Em relação ao pleito de fls. 3.677/3.678, o 

Ministério Público reitera o item 2 da manifestação ministerial 

de fls. 3.597/3.598. 

3. O Parquet está ciente do noticiado às fls. 

3.726/3.738 e 3.739/3.749. 

4. Pugna o Ministério Público seja intimado o 

Administrador Judicial para que se manifeste sobre o contido 

às fls.3.795/3.804 e 3.805/3.815. 

Márde-8•••• G_ahilll*-:"~• 
Tituh,.-- ••- s• r-,•~•t• .. *• 

d'e 111••'••• Pall•.•í 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

5. Por fim, pugna esse Parquet Empresarial seja o 

Administrador Judicial instado a apresentar relatório sucinto 

sobre os contratos advocatfcios que dão azo ao pagamento 

mensal de honorários pela massa falida, bem como dos 

honorários fixados em decorrência da administração judicial, 

incluindo o gestor e eventuais contratações de terceiros . 

.. /" 
R i o de J a nforr~ , 1 e abril de 2012. 

/ .--

MÁ GUIMARÃES 

Titular da 1• Promo oria de Massas Falidas 

Mlird•· S••u: G1d••rAes 
Tlt•I•-f ~-• _1• Prliii.er_ .... ._ 
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Estado do Rio de Janeiro 
Poder Judiciário 
Tribunal de Justiça 
Cor.""!drca da Capital 
Gart6rio da 1• Vara Empresarial 
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Exmo. Sr. Juiz de Direito da 1" V ara Empresarial da Comarca da Capital (RJ) 

·----! 
\ 

Processo no 0260447-16.2010.8.19.0001 

AMADEUS BRASIL LTDA. ("AMADEUS"), nos autos FALÊNCIA de 

VIAÇÃO AÉREA RIO-GRANDENSE ("VARIG"), informa a V.Exa. que recentemente 

teve a penhora de seu faturamento determinado pela Justiça do Trabalho, por força de 

uma demanda executiva movida por um ex-empregado da sociedade que compõe o 

GRUPO VARIG ( cf. evidenciam os documentos anexos- does. 01/02). 

1. Como já exposto neste caso, essa demanda judicial, a exemplo de outras 

demandas judiciais) possuem como fundamento jurídico básico a existência de uma 

pretensa responsabilidade solidária existente entre a AMADEUS e o GRUPO VARIG, 

por torça da aplicação do parágrafo 2°, do artigo 2° da CLT1
, em razão VARIG ser sua 

sócia-cotista, no percentual de apenas 8,99%. 

2. Tal situação, como também demonstrado naquela oportunidade, afeta 

diretamente o patrimônio da VARIG, na medida em que as quotas que a VARIG 

detém do capital social da AMADEUS são calculadas de acordo com o patrimônio 

líquido dessa sociedade, que será inevitavelmente afetado, caso as execuções 

1 Art. zo- Considera-se empregador a empresa, individual ou coletiva que, assumindo os riscos da atividade 
econômica, admite, assalaria e dirige a prestação pessoal do serviço. 
Parágrafo 2° - Sempre que uma ou mais empresas. tendo. embora. cada uma delas, personalidade 
jurídica própria. estiverem sob a direcão. controle ou administracão de outra. constituindo grupo 
industrial, comercial. ou de qualquer outra atividade econômica. serão, para os efeitos da relacão de 
emprego, solidariamente responsáveis a empresa principal e cada uma das subordinadas. 

)j Rin <le .Janeiro I Rua da Glória, 290, 15' andar Glória Rio de Janeiro RJ CEP: 20241·180 teL: 55 21 3806 3400 fax: 55 21 22241608 
!: São Paulo I Alameda Santos, 1357, 11' andar Cerqueira César São Paulo SP CEP: 01419·001 teL: 5511 2102 8460 fax: 55113262 4664 
jj Brasília I SAS, Quadra 1, bloco N, Ed. Terra Brasilis, sala 806 Brasllia DF CEP: 70070·010 tetefax: 55 614063 8498 
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individuais movidas pelos ex-empregados da VARIG sejam, de fato, efetuadas de ~. 
maneira não uniforme e sem qualquer respeito aos limites de arrecadação da MASSA 

FALIDA2
• 

3. A persistir esta situação, é evidente a violação da competência do Juízo 
falimentar o qual, como se sabe, é o juízo competente para julgar as questões 
atinentes ao patrimônio da VARIG. 

4. Diante desse cenário, e tendo em vista que a Lei 11.101/05 prevê, dentre 

os princípios basilares da falência, a maximização dos ativos da falida, a par conditio 
crediorum, bem como a universalidade e indivisibilidade do juízo falimentar, a 

AMADEUS requer a V.Exa. se digne reconhecer a sua competência para julgar as 
seguintes execuções individuais movidas pelos ex-empregados da VARIG contra a 
massa falida dessa empresa e a AMADEUS. São elas: 

Nome da Parte Processo n• Vara 
Valor da 
Execução 

Verônica Will 14' Vara do 
R$ 

108/2000 Trabalho 
São Paulo 

268.323,73 

Thiago Piza 
9' Varado 

01058.2007.319.02.00.3 Trabalho R$ 1.546,75 
Guarulhos 

Neyva Rodrigues 00779.2002.005.02.00.4 5' Vara do R$ 

, 
~ Para que não pairem quaisquer dúvidas a esse respeito, ressalte-se que a cláusula 183 do contrato social da 
AMADEUS é taxativa nesse sentido: 
'~Cláusula 18- Insolvência e falência 

Em caso de insolvência ou falência de qualquer quotista, a sociedade não será dissolvida. 

Parágrafo primeiro - A sociedade ou as sócias remanescentes, pro-rata, terão direito de preferência para 
adquirir as quotas das sócias que forem declaradas insolventes ou falidas. 

Parágrafo segundo - Nos casos previstos nesta cláusula, o representante da sócia insolvente ou falida, 
receberá o valor das quotas e demais haveres que possuam, calculado de acordo com o patrimônio liquido 
da sociedade. Este valor será pago em 12 (doze) prestações iguais, mensais e sucessivas, acrescidas de 
correção monetária de acordo com a variação do IGP-M, levaotado e publicado pela Fundação Getúlio 
Vargas (ou outro índice de correção monetária alternativo estabelecido por lei) e de juros de 12% (doze por 
cento) ao ano, vencendo-se a primeira OI (um) mês após efetivada a retirada, da declaração de insolvência ou 
falência" 

2 
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de Souza e Silva Trabalho 561.719,39 
São Paulo 

Isabel Cristina 6' Vara do R$ 
Estrella 00303.2007.006.02.00.4 Trabalho 555.421,46 

Binembaum São Paulo 
6' Varado V era Lúcia Facuri 

1771/2001 Trabalho R$ 11.022,05 Campos 
São Paulo 

13'Vara do 
Sheila dos Santos 

01537.2002.013.02.00.2 Trabalho R$ 58.032,18 Lopes 
São Paulo 
6' Vara do Mario Augusto 

1353/2002 Trabalho R$ 54.949,61 Soldado Parra 
Guarulhos 
6" Vara do Judivan Marques de 

00414.2006.316.02.01.4 Trabalho R$ 33.282,62 Oliveira 
Guarulhos 
9' Vara do 

Joel Ferreira Ramos 00913.2007.319.02.00.9 Trabalho R$ 4.878,99 
Guarulhos 

51' Vara do 
R$ Silvia Cristina 

02027.2003.051.02.00.0 Trabalho 
149.584,66 Ruffolo Arditi 

São Paulo 
46'Varado 

R$ Celso Narciso 
00990.2007.046.02.00.7 Trabalho 

119.142,20 Pacheco 
São Paulo 
3' Vara do 

Márcio Gimenez 00066.2008.003.02.00.3 Trabalho R$ 47.883,74 
São Paulo 
7' Varado R$ Wagner Wolfgang 

02582.2002.007.02.00.2 Trabalho 146.110,66 Muller 
São Paulo 

47' Varado 
R$ Romeu Artur Alves 

00497.2004.047.02.00.0 Trabalho 
540.503,12 de Lemos 

São Paulo 
46' Vara do Natasha de Souza 

00341.2007.046.02.00.6 Trabalho !{$ 67.753,31 Mello 
São Paulo 
6' Varado Ismael Tavares de 

O! 768.1997.316.02.00.1 Trabalho R$ 36.151,97 Souza 
Guarulhos 

Andrea Muniz dos 
02537.2003.003.02.00.3 3" Vara do 

R$ 38.231,73 Reis Trabalho 
"~----~·---· 
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São Paulo 
89' Vara do 

R$ Luiz Fernando 
00686.2008.089.02.00.9 Trabalho 

1.437.354,00 Machado Ruivo 
São Paulo 

12' Vara do 
R$ Paulo Jaw Kong 

3135/98 Trabalho 
248.137,90 Sze 

São Paulo 
62'Varado 

R$ Nelson José 
02647.2005.062.02.00.4 Trabalho 

962.655,51 Ponzoni 
São Paulo 
6' Vara do 

R$ Luiz Daniel Gomes 
01181.2010.001.02.00.7 Trabalho 

146.265,29 da Silva 
Guarulhos 

6' Vara do 
Jair Emerson 

01444.1997.316.02.00.3 Trabalho R$ 95.289,90 
Lautenschalager 

Guarulhos 
70' Vara do 

Giseli Adriani 
01796.2007.070.02.00.2 

Trabalho 
R$ 89.973,43 

São Paulo Rocha Guimarães 
(Federal) 

86' Varado 
R$ Daniel Medina 

00395.2007.086.02.00.0 Trabalho 
124.957,64 Guimarães 

São Paulo 
69" Vara do R$ 

V era Beatriz 
00908.2007.069.02.00.8 Trabalho 426.320,30 

Weishmeir 
São Paulo (Penhora) 

70" Vara do 
R$ 

Delson Tamborelli 142112001 Trabalho 
126.600,00 

São Paulo 
6' Varado 

R$ Denise Hardt de 
00225.2007.006.02.00.5 Trabalho 

483.765,28 Carvalho 
São Paulo 

13" Vara do 
Kelly Cristina da 

02063.0071.2003.5.02.0013 Trabalho R$ 73.21927 
Silva 

São Paulo ·-
54" Varado 

R$ 
V anessa Carla Kiel 01548.2008.054.02.00.3 Trabalho 

126.793,47 
São Paulo 
4' Vara do 

R$ Marco Aurélio 
01837.2008.004.02.00.6 Trabalho 

1.024.284,97 Scandiuzzi 
São Paulo 

Mari Ana Moreno o 1250.0008.22.006.5.02.0013 13"Varado R$ 

4 
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Trabalho 993.712,58 
São Paulo 

66• Varado 
R$ Tiago da Cruz 

02143.2003.066.02.00.8 Trabalho 
5.000.000,00 Senna 

São Paulo 
13• Vara do 

R$ Letícia de Cássia 
00387.2005.013.02.00.2 Trabalho 

176.238,26 Rogério 
São Paulo 

423 Vara do 
R$ 

Gisele F erbani 01242.2006.042.02.00.5 Trabalho 
702,706,70 

São Paulo 
30"Varado 

R$ Ana Beatriz Castro 
01625.2006.030.02.00.3 Trabalho 

553.662,56 Cuenca 
São Paulo 

51• Vara do 
R$ 

Carine Vieira Lage 01637.2004.051.02.00.7 Trabalho 
292.213,92 

São Paulo 
Luiz Orlando 42• Varado 

R$ 
França de 00320.2007.042.02.00.5 Trabalho 

176.716,47 
Vasconcelos São Paulo 

42• Vara do 
R$ Sabino Raimundo 

02464.0044.2004.5.02.0042 Trabalho 1.302.908,30 Câmara Bacelar 
São Paulo 

Nestes termos, 

C:\ Vitor Lope31Amadeus_processos_ traOOihistas_reiteração_decisilo doe 

5 













__ ,,, 

Po'stádo- .efit: 27/03/2012 



Ressalte-se que tal medida Wigurn-se precipitada e descabidl!, 
existem outrl!ll fonnM ~~~ o c;lébito disponíveis, seja porque o peroent 
Cérllltl\lillf<ií l(!V@í situação muit<) dificil, que pode cultnilllit·~ 

QS siililtiQII {\Ç~.·Il!bli 



Termos em que, 
pede deferimento. 

São Paulo, 02 de março de 2012 



Visto. 



98053 /SP-0 JOSE ROBERTO ZAGO 
211602 /SP-'D FABIO MINORU MARUITI 
216159 /SP-D DOUGLAS SABONGI CAVALHEIRO 

no D.O.E. ení · 27/03/2·012 



Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da 1" Vara Empresarial da Comarca da 

Capital do Rio de Janeiro. 

Proc. 0260447-16.2010.8.19.0001 

I 
J 

Licks Contadores Associados, empresa representada por Gustavo Licks e 

nomeada como administradora judicial das empresas falidas, já devidamente 

qualificadas nos autos do processo em epígrafe, vêm perante este douto juízo, 

visando dar continuidade aos procedimentos já adotados, expor e requerer o 

., que segue. 

Como de conhecimento, diversos bens já foram arrecadados, conforme consta 

de fls. 3085/3088 (automóveis) e fls. 3545/3596 (imóveis do art. 133 da Lei de 

Falências), bem como foi realizado no dia 15.12.2011 o leilão de 160 obras de 

arte pertencentes às Massas Falidas, e dando prosseguimento a alienação dos 

ativos, foi designado leilão dos bens imóveis perecíveis 1. 

Entretanto, vários bens que serão objeto de leilões, continuam com gravames, 

decorrentes de outros juízos especializados, fato que pode gerar o embaraço 

· na realização do ativo e conseqüente a satisfação célere dos credores. 

1 Art. 113 c/c 22, 111, h da Lei de Falências. 
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Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da 1

8 
Vara Empresarial da Comarca ~·.a.· f)\,. 

Capital do Rio de Janeiro. ::-· ""-

Pro c. 0260447-16.2010.8.19.0001 

/\- t ,v\·" 

1 
' 

Licks Contadores Associados, empresa representada por Gustavo Licks e 

nomeada como administradora judicial das empresas falidas, já devidamente 

qualificadas nos autos do processo em epígrafe, vêm perante este douto juízo, 

visando dar continuidade aos procedimentos já adotados, expor e requerer o 

que segue. 

Como de conhecimento, diversos bens já foram arrecadados, conforme consta 

de fls. 3085/3088 (automóveis) e fls. 3545/3596 (imóveis do art. 133 da Lei de 

Falências), bem como foi realizado no dia 15.12.2011 o leilão de 160 obras de 

arte pertencentes às Massas Falidas, e dando prosseguimento a alienação dos 

ativos, foi designado leilão dos bens imóveis perecíveis 1. 

Entretanto, vários bens que serão objeto de leilões, continuam com gravames, 

decorrentes de outros juízos especializados, fato que pode gerar o embaraço 

na realização do ativo e conseqüente a satisfação célere dos credores. 

1 Art. 113 ele 22, 111, h da Lei de Falências. 
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Neste preciso sentido, vale destacar que, o artigo 75 da Lei 11.101/052 
/"\ 

expressamente estabelece como um dos principais objetivos da falência a 

preservação e a otimização da utilização produtiva dos bens e recursos 

produtivos da empresa falida, constituindo um dos princípios fundamentais da 

nova lei: a celeridade e a economia processual3. 

Assim, de acordo com os princípios supracitados, a duração excessiva do 

processo gera efeitos danosos, especialmente em um processo de falência no 

qual a desvalorização do ativo é proporcional ao tempo em que o mesmo 

permanece sem qualquer investimento, quiçá utilização4
• 

Destarte, no caso concreto, existe uma multiplicidade de penhoras, e em 

muitos casos recaindo sobre o mesmo bem, não atendendo aos princípios 

esculpidos no art. 75, § 1° da Lei 11.101/05. 

Desta forma, a idéia de preservação do patrimônio das empresas é 

incompatível com a demora processual. Portanto, quanto mais rapidamente se 

2 Art. 75. A falência, ao promover o afastamento do devedor de suas atividades, visa a 

preservar e otimizar a utilização produtiva dos bens, ativos e recursos produtivos, inclusive os 

intangíveis, da empresa. 

Parágrafo único. O processo de falência atenderá aos principies da celeridade e da economia 

processual. 
3 A nova lei falimentar buscou a adequação do regime de quebras às necessidades do 

desenvolvimento econômico do pais, como também respeitou a tendência de uniformização de 

regras do direito comercial. Procurou atender à dinâmica das relações empresariais, primando 

pela celeridade e eficiência. (De Lucca, Newton e Simão Filho, Adalberto (coordenação) -

Comentários à Nova Lei de Recuperação de Empresas e de Falências: Quartier Latin, 2005, p. 

341) 
4 Para Marcos de Barros Lisboa, o disposto no art. 75 da Lei de Falências "busca evitar o 

quadro observado no regime anterior, em que a ausência de um ambiente de negociação entre 

credores e devedor e processos falimentares extremamente morosos levaram à deterioração 

dos ativos tangíveis e intangfveis da empresa". A racionalidade econômica da nova lei de 

falências e de recuperação de empresas, in Direito falimentar e a nova lei de falências e 

recuperação de empresas. Coord. Paiva, Luiz Fernando Valente de. São Paulo, Quartier Latin, 

2005, p.31 
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levar a leilão os ativos das empresas, as unidades produtivas ou os I" 
estabelecimentos, maior será o valor que se poderá obter por eles, e, 

conseqüentemente, maiores serão os créditos que poderão ser satisfeitos no 

processo falimentar, beneficiando em última análise, os próprios credores. 

Não é por outra razão que a Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, já 

consolidou entendimento de que a competência para adjudicação após a 

quebra, e do juízo universal da falência, conforme acórdãos abaixo transcritos: 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO AGRAVO REGIMENTAL NO CONFLITO DE COMPETIÕ:NCIA. 
OMISSÃO. EXISTÊNCIA. 
ATUALIDADE DO CONFLITO. ADJUDICAÇÃO DO BEM NA JUSTIÇA 
DO TRABALHO APÓS A DECRETAÇÃO DA QUEBRA. 
DESFAZIMENTO DO ATO. COMPETIÕ:NCIA DO JUIZO UNIVERSAL 
DA FALÊNCIA. 
Ainda pendente de julgamento recurso interposto pela Massa Falida 
perante a Justiça do Trabalho, procurando demonstrar a tempestividade 
dos embargos à adjudicação por ela opostos, não é possível concluir 
estar exaurida a atuação do Juízo trabalhista. 
2. Configura-se conflito atual de competência na espécie, pois dois 
Juízos se consideram competentes para decidir acerca do destino do 
mesmo bem. 
3. A jurisprudência desta egrégia Corte é firme no sentido de que, 
decretada a falência, as execuções contra a falida não podem 
prosseguir, mesmo havendo penhora anterior. No caso de existir 
adjudicação após a quebra, o ato fica desfeito, em razão da 
competência universal do juízo falimentar. 
4. Embargos de declaração acolhidos para conhecer do conflito positivo 
de competência e declarar competente o Juízo de Direito da 18• Vara 
Cível de Recife/PE5

. 

Vale destacar o posicionamento do Exmo. Ministro Raul Araújo, da Segunda 

Seção do Superior Tribunal de Justiça, conforme se extrai do trecho do voto 

proferido nos autos do Conflito de Competência n° 109.541/PE, que abaixo se 

transcreve: 

Em vista do exposto e melhor esclarecido acerca da situação 
posta nos autos, creio que não pode ser afastado no caso a 
iterativa jurisprudência do eg. Superior Tribunal de Justiça, 
lembrada pelo preclaro Relator originário, no sentido de que, 

5 EDcl nos EDcl no AgRg no CC 109.541/PE, Rei. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, Rei. p/ Acórdão Ministro RAUL ARAÚJO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
29/02/2012, DJe 16/04/2012 
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decretada a falência, a execução trabalhista não pode prosseguir~~ 
ainda que existente penhora anterior e, caso haja adjudicação do c/ \ 
bem penhorado em data posterior ao decreto falimentar, fica esse 
ato desfeito. 

Diante disso, entendemos que visando preservar o interesse dos credores, 

bem como promover a celeridade e a economia processual, os aludidos 

gravames devem ser imediatamente baixados6
, possibilitando que somente o 

juízo da falência realize os atos de alienação dos bens, bem como que sejam 

oficiados os juízos especializados acerca da competência deste juízo, assim 

como da designação do leilão. 

Essa é a idéia que se encontra insculpida no artigo 113 da Lei 11.101/20057
, 

que estabelece a possibilidade de venda antecipada, isto é, logo após a 

arrecadação e avaliação dos bens: (i) perecíveis, (ii) deterioráveis, (iii) de 

conservação arriscada, (iv) de guarda dispendiosa e (v) desvalorizáveis 

rapidamente8. 

No caso concreto, diversos bens de propriedade das massas falidas 

encontram-se em locais vulneráveis, dificultando a conservação e manutenção, 

Mais ainda, a conservação desses bens muitas vezes é extremamente 

6 Conforme prevê o art. 10, parágrafo 4" da Lei 11.101/05, é posslvel que seja realizada a 

reserva de crédito passível de anulação ou redução, na hipótese de crédito indevido ou ilíquido. 

Isso porque, se o pretenso crédito não se encontra legitimado por decisão transitada em 

julgado ou se carece de um dos requisitos de executividade do titulo, não resta alternativa 

senão sua inclusão como reserva de crédito, conforme prevê a lei. 
7 Art. 113: Os bens perecíveis, deterioráveis, sujeitos à considerável desvalorização ou que 

sejam se conservação arriscada ou dispendiosa, poderão ser vendidos antecipadamente, após 

a arrecadação e a avaliação, mediante autorização judicial, ouvidos o Comitê e o falido no 

prazo de 48 (quarenta e oito) horas. 

'A previsão do art. 113 é uma medida cautelar, que pode ser cabível no processo de falência 

em razão de sua morosidade caracterlstica e a fim de otimizar a administração dos bens que 

compõem a massa falida. (Bertoldi. Marcelo M. Curso Avançado do direito comercial. s• ed. 

rev. e atual- São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2011. p. 659.) 



dispendiosa9
, causando prejuízos para as massas falidas. 

Sobre a questão, Fábio Ulhoa Coelho 10 muito bem sintetiza: 

De um modo geral, cabe ao administrador judicial auxiliar o juiz na 
administração da falência e representar a comunhão dos interesses dos 
credores. Como auxiliar do juiz, ele deve-se manifestar nos autos 
sempre que determinado, bem como tomar a iniciativa de propor 
medidas úteis ao bom andamento do processo falimentar. Como 
representante legal da comunhão dos interesses dos credores, deve 
administrar os bens da massa visando obter a otimização dos recursos 
disponíveis. 

Desse modo, tal providência é do interesse de todos os envolvidos, inclusive do 

falido, uma vez que não faz nenhum sentido deixar que os bens se percam. 

Corroborando esse entendimento, Adalberto Simão Filho11 dispõe12
: 

Trata-se de uma venda extraordinária que, como tal, deve se ater aos 
elementos que se caracterizam no dispositivo legal, para que não se 
perca a ideia central de venda unitária da empresa no momento 
oportuno e, por via de conseqüência, não se perca o valor. Esta venda 
antecipada deve ser feita pelo meio que melhor satisfazer os interesses 
da massa falida, observando-se a urgência. Se se tratar de venda de 
perecíveis ou bens que se encontrem classificados no artigo em 
comento, esta venda dispensa os rituais próprios da lei para a alienação 
judicial, podendo o administrador judicial, comitê de credores e demais 
órgãos, indicar qual a forma finalista que melhor atenda aos interesses 
da massa falida. 

9 Neste caso deve-se levar em consideração a proporcionalidade entre o que se pretende 

gastar para guardar os bens e o proveito que resultará dessa guarda, contrastando com as 

vantagens ou as desvantagens da antecipação da venda. 
1° Comentários à Lei de Falências e de recuperação de empresas. 8° Ed. São Paulo: Saraiva. 

2011. p. 113 
11 De Lucca, Newton e Simão Filho, Adalberto (coordenação)- Comentários à Nova Lei de 

Recuperação de Empresas e de Falências: Quartier Latin, 2005, p. 482. 
12 Complementando, leciona José da Silva Pacheco: Por seu estado, igualmente, muitos bens 

podem ser tidos como pereclveis e, por esse motivo, passlveis de venda imediata. Pela 

situação ou lugar em onde se encontram, também, se pode verificar a necessidade de imediata 

alienação para evitar perecimento ou desvalorização. (Processo de recuperação judicial, 

extrajudicial e falência: em conformidade com a Lei n• 11.101/05 e a alteração da Lei n• 

11.127/05- Rio de Janeiro: Forense, 2009, p.337) 



Ressalva-se que tal liberação em nada prejudicará os credores, uma vez que 

todo o ativo arrecadado será encaminhado para o juízo universal da falência, 

atrelando-se ao concurso de credores 13 

Ante todo o exposto, sugerimos que sejam adotadas algumas providências, no 

sentido de viabilizar a alienação dos imóveis. 

Em relação aos bens imóveis, requeremos que sejam oficiados os Cartórios 

dos seguintes Registros Gerais de Imóveis (5° Registro de Imóveis de São 

Paulo, 15° Registro de Imóveis de São Paulo, 11° Registro de Imóveis de São 

Paulo, 4° Registro de Imóveis de Belo Horizonte, 2° Registro de Imóveis do 

Espírito Santo), conforme planilhas anexas, para que seja realizada a liberação 

dos gravames das penhoras realizadas, para que os mesmos sejam levados a 

leilão juntamente com os demais imóveis pelo juízo falimentar. 

Após a vinda das informações, requer-se a expedição de oficio aos juízos 

especializados para comunicar a competência deste Juízo para realização do 

leilão. 

Nestes termos. Pede deferimento, 

Rio de Janeiro, 27 de abril de 2012. 

13Em síntese apertada, os créditos de natureza concursal elencados no art. 83 da Lei de 
Falências, são aqueles que têm direito de participar do processo de falência. Em outras 
palavras são aqueles que o evento danoso - que deu origem ao ressarcimento do valor fixado 
por decisão judicial- ocorreu antes da decretação da falência, isto é, antes de 20/08/2010. 
Ou seja, os créditos de natureza concursal "são aqueles correspondentes a débitos do falido, 
isto é, contraídos antes da decretação da sua quebra." 
Já os credores extraconcursais são aqueles que não se sujeitam ao concurso falimentar, isto é, 
são os que têm prioridade no recebimento dos créditos, nos termos do art. 84 da Lei de 
Falências. "Estes são os credores da massa, não estando sujeitos á habilitação, embora o seu 
pagamento também deva ocorrer no processo de falência, precedendo os do art. 83". 
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Estado do Rio de Janeiro 
Poder Judiciário 
Tribunal de Justiça 
Comarca da Capital 
Cartório da 1" Vara Empresarial 
Av. Almirante Barroso, 139 6' andarCEP: 20030-005- Centro- Rio de Janeiro- RJ Tel.: 39079733 e-mail: 
cap01vemp@tjrj.jus.br 

Oficio: 483/2012/0F 

Rio de Janeiro, 02 de maio de 2012. 

Processo: 0260447-16.2010.8.19.0001 
Distribuído em: 13/08/201 O 
Classe/Assunto: Falência de Empresários, Socied. Empresárias, Microempresas e Empresas de Peq. 
Porte - Requerimento - Autofalência 
Massa Falida: MASSA FALIDA DE S.A. (VIAÇÃO AÉREA RIO-GRANDENSE) 
Massa Falida: MASSA FALIDA DE RIO SUL LINHAS AEREAS S A 
Massa Falida: MASSA FALIDA DE NORDESTE LINHAS AEREAS S A 
Administrador Judicial: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS L TDA 

Prezado Sr. Oficial, 

Venho, pelo presente, tendo em vista o constante do proc<;Jsso em referência, determinar a 
Vossa Senhoria as providências necessárias para que seja realizada a liberação dos gravames das 
penhoras efetuadas nos imóveis abaixo descritos e com cópias em anexo, uma vez que todo o ativo 
arrecadado será encaminhado ao juizo universal da falência, atrelando-se ao concurso de credores, 
ressaltando que, após a vinda das informações, este Juizo informará aos juizos especializados 
comunicando a competência deste Juizo falimentar para a realização do leilão juntamente com os 
demais imóveis: 

- Rua da Consolação n' 362/368 - Conj. 11 - Edifício Lino de Mattos - Consolação - SP 
Matrícula n° 8735; 

- Rua da Consolação n° 362/368 - Conj. 21 - Edif!cío Líno de Mattos - Consolação - SP 
Matricula no 21420. 

Atenciosamente, 

Luiz Roberto Ayoub 
Juiz de Direito 

Ao SR. OFICIAL DO 5" REGISTRO DE IMÓVEIS DE SÃO PAULO 

127 MARCIORSOARES 

_(·· 
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Estado do Rio de Janeiro 
Poder Judiciário 
Tribunal de Justiça 
Comarca da Capital 
Cartório da 1 a Vara Empresarial 
Av. Almirante Barroso, 139 6' andarCEP: 20030-005- Centro- Rio de Janeiro- RJ Te!.: 39079733 e-mail: 
cap01vemp@~rj.jus.br 

Oficio: 484/2012/0F 

Rio de Janeiro, 02 de maio de 2012. 

Processo: 0260447-16.2010.8.19.0001 
Distribuido em: 13/08/201 O 
Classe/Assunto: Falência de Empresários, Socied. Empresárias, Microempresas e Empresas de Peq. 
Porte - Requerimento - Autofalência 
Massa Falida: MASSA FALIDA DE S.A. (VIAÇÃO AÉREA RIO-GRANDENSE) 
Massa Falida: MASSA FALIDA DE RIO SUL LINHAS AEREAS S A 
Massa Falida: MASSA FALIDA DE NORDESTE LINHAS AEREAS S A 
Administrador Judicial: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS L TDA 

Prezado Sr. Oficial, 

Venho, pelo presente, tendo em vista o constante do processo em referência, determinar a 
Vossa Senhoria as providências necessárias para que seja realizada a liberação dos gravames das 
penhoras efetuadas nos imóveis abaixo descritos e com cópias em anexo, uma vez que todo o ativo 
arrecadado será encaminhado ao juizo universal da falência, atrelando-se ao concurso de credores, 
ressaltando que, após a vinda das informações, este Juizo informará aos juízos especializados 
comunicando a competência deste Juízo falimentar para a realização do leilão juntamente com os 
demais imóveis: 

-Rua Vieira de Moraes n• 1936 e 1952, São Paulo- SP 
Matricula n• 90173; 

-Rua Vieira de Moraes n• 1928- Lote 9 A, São Paulo- SP 
Matrícula n• 89082. 

Atenciosamente, 

Luiz Roberto Ayoub 
Juiz de Direito 

Ao SR. OFICIAL DO 15° REGISTRO DE IMÓVEIS DE SÃO PAULO 

127 MARCIORSOARES 
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Estado do Rio de Janeiro 
Poder Judiciário 
Tribunal de Justiça 
Comarca da Capital 
Cartório da 1a Vara Empresarial 
Av. Almirante Barroso, 139 6' andarCEP: 20030-005- Centro- Rio de Janeiro- RJ Tel.: 39079733 e-mail: 
cap01vemp@lj~.jus.br 

Oficio: 485/2012/0F 

Rio de Janeiro, 02 de maio de 2012. 

Processo: 0260447-16.2010.8.19.0001 
Distribuído em: 13/08/2010 
Classe/Assunto: Falência de Empresários, Socied. Empresárias, Microempresas e Empresas de Peq. 
Porte - Requerimento - Autofalência 
Massa Falida: MASSA FALIDA DE S.A. (VIAÇÃO AÉREA RIO-GRANDENSE) 
Massa Falida: MASSA FALIDA DE RIO SUL LINHAS AEREAS S A 
Massa Falida: MASSA FALIDA DE NORDESTE LINHAS AEREAS S A 
Administrador Judicial: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS L TOA 

Prezado Sr. Oficial, 

Venho, pelo presente, tendo em vista o constante do processo em referência, determinar a 
Vossa Senhoria as providências necessárias para que seja realizada a liberação dos gravames das 
penhoras efetuadas no imóvel abaixo descrito e com cópias em anexo, uma vez que todo o ativo 
arrecadado será encaminhado ao juízo universal da falência, atrelando-se ao concurso de credores, 
ressaltando que, após a vinda das informações, este Juizo informará aos juizos especializados 
comunicando a competência deste Juízo falimentar para a realização do leilão juntamente com os 
demais imóveis: 

-Av. Adolfo Pinheiro n• 810- Santo Amaro, São Paulo- SP 
Matricula n• 82595. 

Atenciosamente, 

Luiz Roberto Ayoub 
Juiz de Direito 

Ao SR. OFICIAL DO 11° REGISTRO DE IMÓVEIS DE SÃO PAULO 

127 MARCIORSOARES 

' 



Estado do Rio de Janeiro 
Poder Judiciário 
Tribunal de Justiça 
Comarca da Capital 
Cartório da 1 a Vara Empresarial 
Av. Almirante Barroso, 139 6' andarCEP: 20030-005- Centro- Rio de Janeiro- RJ Tel.: 39079733 
cap01vemp@tjrj.jus.br 

Oficio: 486/2012/0F 

Rio de Janeiro, 02 de maio de 2012. 

Processo : 0260447-16.2010.8.19.0001 
Distribuído em: 13/08/2010 
Classe/Assunto: Falência de Empresários, Socied. Empresárias, Microempresas e Empresas de Peq. 
Porte - Requerimento - Autofalência 
Massa Falida: MASSA FALIDA DE S.A. (VIAÇÃO AÉREA RIO-GRANDENSE) 
Massa Falida: MASSA FALIDA DE RIO SUL LINHAS AEREAS S A 
Massa Falida: MASSA FALIDA DE NORDESTE LINHAS AEREAS S A 
Administrador Judicial: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS L TDA 

Prezado Sr. Oficial, 

Venho, pelo presente, tendo em vista o constante do processo em referência, determinar a 
Vossa Senhoria as providências necessárias para que seja realizada a liberação dos gravames das 
penhoras efetuadas no imóvel abaixo descrito e com cópias em anexo, uma vez que todo o ativo 
arrecadado será encaminhado ao juízo universal da falência, atrelando-se ao concurso de credores, 
ressaltando que, após a vinda das informações, este Juizo informará aos juízos especializados 
comunicando a competência deste Juizo falimentar para a realização do leilão juntamente com os 
demais imóveis: 

- Avenida Afonso Pena n• 867, salas 501/502/503/504/505/506/507/508/509/510/511/512/513/514 
(unidades Interligadas), Belo Horizonte, MG 

Matricula n• 30067. 

Atenciosamente, 

Luiz Roberto Ayoub 
Juiz de Direito 

Ao SR. OFICIAL DO 4° REGISTRO DE IMÓVEIS DE BELO HORIZONTE 

127 MARCIORSOARES 
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Estado do Rio de Janeiro 
Poder Judiciário 
Tribunal de Justiça 
Comarca da Capital 
Cartório da 1 a Vara Empresarial 
Av. Almirante Barroso, 139 6' andarCEP: 20030-005- Centro- Rio de Janeiro- RJ Tel.: 39079733 e-mail: 
cap01 vemp@tjrj.jus.br 

Oficio: 487/2012/0F 

Rio de Janeiro, 02 de maio de 2012. 

Processo: 0260447-16.2010.8.19.0001 
Distribuído em: 13/08/2010 
Classe/Assunto: Falência de Empresários, Socied. Empresárias, Microempresas e Empresas de Peq. 
Porte - Requerimento - Autofalência 
Massa Falida: MASSA FALIDA DE S.A. (VIAÇÃO AÉREA RIO-GRANDENSE) 
Massa Falida: MASSA FALIDA DE RIO SUL LINHAS AEREAS S A 
Massa Falida: MASSA FALIDA DE NORDESTE LINHAS AEREAS S A 
Administrador Judicial: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS L TOA 

Prezado Sr. Oficial, 

Venho, pelo presente, tendo em vista o constante do processo em referência, determinar a 
Vossa Senhoria as providências necessárias para que seja realizada a liberação dos gravames 
efetuados no imóvel abaixo descrito e com cópias em anexo, uma vez que todo o ativo arrecadado será 
encaminhado ao juizo universal da falência, atrelando-se ao concurso de credores, ressaltando que, após 
a vinda das informações, este Juizo informará aos juízos especializados comunicando a competência 
deste Juizo falimentar para a realização do leilão juntamente com os demais imóveis: 

- Praia Setiba Gleba "A", Guaraparl, ES 
Matricula n' 2266. 

Atenciosamente, 

Luiz Roberto Ayoub 
Juiz de Direito 

Ao SR. OFICIAL DO 2' REGISTRO DE IMÓVEIS DO ESPÍRITO SANTO 

127 MARCIORSOARES 



Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da 1• Vara Empresarial da Comarca da 

Capital do Rio de Janeiro. 

Pro c. 0260447-16.2010.8.19.0001 

Licks Contadores Associados, empresa representada por Gustavo Licks e 

nomeada como administradora judicial das empresas falidas, já devidamente 

qualificadas nos autos do processo em epígrafe, vêm perante este douto juízo, 

visando dar continuidade aos procedimentos já adotados, expor e requerer o 

que segue. 

Como de conhecimento, diversos bens já foram arrecadados, conforme consta 

de fls. 3085/3088 (automóveis) e fls. 3545/3596 (imóveis do art. 133 da Lei de 

Falências), bem como foi realizado no dia 15.12.2011 o leilão de 160 obras de 

arte pertencentes às Massas Falidas, e dando prosseguimento a alienação dos 

ativos, foi designado leilão dos bens imóveis perecíveis 1. 

Entretanto, vários bens que serão objeto de leilões, continuam com gravames, 

decorrentes de outros juízos especializados, fato que pode gerar o embaraço 

na realização do ativo e conseqüente a satisfação célere dos credores. 

1 Art. 113 c/c 22, 111, h da Lei de Falências. 
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Licks Contadores Associados, empresa representada por Gustavo Licks e 

nomeada como administradora judicial das empresas falidas, já devidamente 

qualificadas nos autos do processo em epígrafe, vêm perante este douto juízo, 

visando dar continuidade aos procedimentos já adotados, expor e requerer o 

que segue. 

Como de conhecimento, diversos bens já foram arrecadados, conforme consta 

de fls. 3085/3088 (automóveis) e fls. 3545/3596 (imóveis do art. 133 da Lei de 

Falências), bem como foi realizado no dia 15.12.2011 o leilão de 160 obras de 

arte pertencentes às Massas Falidas, e dando prosseguimento a alienação dos 

ativos, foi designado leilão dos bens imóveis perecíveis 1. 

Entretanto, vários bens que serão objeto de leilões, continuam com gravames, 

decorrentes de outros juízos especializados, fato que pode gerar o embaraço 

na realização do ativo e conseqüente a satisfação célere dos credores. 

1 
Art. 113 c/c 22, 111, h da Lei de Falências. 
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Neste preciso sentido, vale destacar que, o artigo 75 da Lei 11.101/052 

expressamente estabelece como um dos principais objetivos da falência a 

preservação e a otimização da utilização produtiva dos bens e recursos 

produtivos da empresa falida, constituindo um dos princípios fundamentais da 

nova lei: a celeridade e a economia processual3. 

Assim, de acordo com os princípios supracitados, a duração excessiva do 

processo gera efeitos danosos, especialmente em um processo de falência no 

qual a desvalorização do ativo é proporcional ao tempo em que o mesmo 

permanece sem qualquer investimento, quiçá utilização4
. 

Destarte, no caso concreto, existe uma multiplicidade de penhoras, e em 

muitos casos recaindo sobre o mesmo bem, não atendendo aos princípios 

esculpidos no art. 75, § 1° da Lei 11.101/05. 

Desta forma, a idéia de preservação do patrimônio das empresas é 

incompatível com a demora processual. Portanto, quanto mais rapidamente se 

2 Art. 75. A falência, ao promover o afastamento do devedor de suas atividades, visa a 

preservar e otimizar a utilização produtiva dos bens, ativos e recursos produtivos, inclusive os 

intangíveis, da empresa. 

Parágrafo único. O processo de falência atenderá aos principies da celeridade e da economia 

processual. 
3 A nova lei falimentar buscou a adequação do regime de quebras às necessidades do 

desenvolvimento econômico do pais, como também respeitou a tendência de uniformização de 

regras do direito comercial. Procurou atender à dinâmica das relações empresariais, primando 

pela celeridade e eficiência. (De Lucca, Newton e Simão Filho, Adalberto (coordenação) -

Comentários à Nova Lei de Recuperação de Empresas e de Falências: Quartier Latin, 2005, p. 

341) 
4 Para Marcos de Barros Lisboa, o disposto no art. 75 da Lei de Falências "busca evitar o 

quadro observado no regime anterior, em que a ausência de um ambiente de negociação entre 

credores e devedor e processos falimentares extremamente morosos levaram à deterioração 

dos ativos tanglveis e intanglveis da empresa". A racionalidade econômica da nova lei de 

falências e de recuperação de empresas, in Direito falimentar e a nova lei de falências e 

recuperação de empresas. Coord. Paiva, Luiz Fernando Valente de. São Paulo, Quartier Latin, 

2005, p.31 
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levar a leilão os ativos das empresas, as unidades produtivas ou os 

estabelecimentos, maior será o valor que se poderá obter por eles, e, 

conseqüentemente, maiores serão os créditos que poderão ser satisfeitos no 

processo falimentar, beneficiando em última análise, os próprios credores. 

Não é por outra razão que a Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, já 

consolidou entendimento de que a competência para adjudicação após a 

quebra, e do juízo universal da falência, conforme acórdãos abaixo transcritos: 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO AGRAVO REGIMENTAL NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA. 
OMISSÃO. EXISTÊNCIA. 
ATUALIDADE DO CONFLITO. ADJUDICAÇÃO DO BEM NA JUSTIÇA 
DO TRABALHO APÓS A DECRETAÇÃO DA QUEBRA. 
DESFAZIMENTO DO ATO. COMPETÊNCIA DO JUIZO UNIVERSAL 
DA FALÊNCIA. 
Ainda pendente de julgamento recurso interposto pela Massa Falida 
perante a Justiça do Trabalho, procurando demonstrar a tempestividade 
dos embargos à adjudicação por ela opostos, não é possível concluir 
estar exaurida a atuação do Juízo trabalhista. 
2. Configura-se conflito atual de competência na espécie, pois dois 
Juízos se consideram competentes para decidir acerca do destino do 
mesmo bem. 
3. A jurisprudência desta egrégia Corte é firme no sentido de que, 
decretada a falência, as execuções contra a falida não podem 
prosseguir, mesmo havendo penhora anterior. No caso de existir 
adjudicação após a quebra, o ato fica desfeito, em razão da 
competência universal do jufzo falimentar. 
4. Embargos de declaração acolhidos para conhecer do conflito positivo 
de competência e declarar competente o Juízo de Direito da 1s• Vara 
Cível de Recife/PE"-

Vale destacar o posicionamento do Exmo. Ministro Raul Araújo, da Segunda 

Seção do Superior Tribunal de Justiça, conforme se extrai do trecho do voto 

proferido nos autos do Conflito de Competência n° 109.541/PE, que abaixo se 

transcreve: 

Em vista do exposto e melhor esclarecido acerca da situação 

5 EDcl nos EDcl no AgRg no CC 109.541/PE, Rei. Ministro PAULO DE TARSO 

SANSEVERINO, Rei. p/ Acórdão Ministro RAUL ARAÚJO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 

29/02/2012, DJe 16/04/2012 

.!\ 



posta nos autos, creio que não pode ser afastado no caso a 
iterativa jurisprudência do eg. Superior Tribunal de Justiça, 
lembrada pelo preclaro Relator originário, no sentido de que, 
decretada a falência, a execução trabalhista não pode prosseguir, 
ainda que existente penhora anterior e, caso haja adjudicação do 
bem penhorado em data posterior ao decreto falimentar, fica esse 
ato desfeito. 

Diante disso, entendemos que visando preservar o interesse dos credores, 

bem como promover a celeridade e a economia processual, os aludidos 

gravames devem ser imediatamente baixados6
, possibilitando que somente o 

juízo da falência realize os atos de alienação dos bens, bem como que sejam 

oficiados os juízos especializados acerca da competência deste juízo, assim 

como da designação do leilão. 

Essa é a idéia que se encontra insculpida no artigo 113 da Lei 11.101/20057
, 

que estabelece a possibilidade de venda antecipada, isto é, logo após a 

arrecadação e avaliação dos bens: (i) perecíveis, (ii) deterioráveis, (iii) de 

conservação arriscada, (iv) de guarda dispendiosa e (v) desvalorizáveis 

rapidamente8
. 

No caso concreto, diversos bens de propriedade das massas falidas 

encontram-se em locais vulneráveis, dificultando a conservação e manutenção, 

Mais ainda, a conservação desses bens muitas vezes é extremamente 

6 Conforme prevê o art. 10, parágrafo 4° da Lei 11.101/05, é posslvel que seja realizada a 

reserva de crédito passível de anulação ou redução, na hipótese de crédito indevido ou ilíquido. 

Isso porque, se o pretenso crédito nao se encontra legitimado por decisão transitada em 

julgado ou se carece de um dos requisitos de executividade do titulo, não resta alternativa 

senão sua inclusão como reserva de crédito, conforme prevê a lei. 

7 Art. 113: Os bens pereclveis, deterioráveis, sujeitos à considerável desvalorização ou que 

sejam se conservação arriscada ou dispendiosa, poderao ser vendidos antecipadamente, após 

a arrecadação e a avaliação, mediante autorização judicial, ouvidos o Comitê e o falido no 

prazo de 48 (quarenta e oito) horas. 
8 A previsão do art. 113 é uma medida cautelar, que pode ser cabível no processo de falência 

em razão de sua morosidade caracterlstica e a fim de otimizar a administração dos bens que 

compõem a massa falida. (Bertoldi. Marcelo M. Curso Avançado do direito comercial. 6° ed. 

rev. e atual- São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2011. p. 659.) 
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dispendiosa9
, causando prejuízos para as massas falidas. 

Sobre a questão, Fábio Ulhoa Coelho10 muito bem sintetiza: 

De um modo geral, cabe ao administrador judicial auxiliar o juiz na 
administração da falência e representar a comunhão dos interesses dos 
credores. Como auxiliar do juiz, ele deve-se manifestar nos autos 
sempre que determinado, bem como tomar a iniciativa de propor 
medidas úteis ao bom andamento do processo falimentar. Como 
representante legal da comunhão dos interesses dos credores, deve 
administrar os bens da massa visando obter a otimização dos recursos 
disponíveis. 

Desse modo, tal providência é do interesse de todos os envolvidos, inclusive do 

falido, uma vez que não faz nenhum sentido deixar que os bens se percam. 

Corroborando esse entendimento, Adalberto Simão Filho11 dispõe12
: 

Trata-se de uma venda extraordinária que, como tal, deve se ater aos 
elementos que se caracterizam no dispositivo legal, para que não se 
perca a ideia central de venda unitária da empresa no momento 
oportuno e, por via de conseqüência, não se perca o valor. Esta venda 
antecipada deve ser feita pelo meio que melhor satisfazer os interesses 
da massa falida, observando-se a urgência. Se se tratar de venda de 
perecíveis ou bens que se encontrem classificados no artigo em 
comento, esta venda dispensa os rituais próprios da lei para a alienação 
judicial, podendo o administrador judicial, comitê de credores e demais 
órgãos, indicar qual a forma finalista que melhor atenda aos interesses 
da massa falida. 

9 Neste caso deve-se levar em consideração a proporcionalidade entre o que se pretende 

gastar para guardar os bens e o proveito que resultará dessa guarda, contrastando com as 

vantagens ou as desvantagens da antecipação da venda. 
1° Comentários à Lei de Falências e de recuperação de empresas. s• Ed. São Paulo: Saraiva. 

2011. p. 113 
11 De Lucca, Newton e Simão Filho, Adalberto (coordenação)- Comentários à Nova Lei de 

Recuperação de Empresas e de Falências: Quartier Latin, 2005, p. 482. 
12 Complementando, leciona José da Silva Pacheco: Por seu estado, igualmente, muitos bens 

podem ser tidos como pereclveis e, por esse motivo, passíveis de venda imediata. Pela 

situação ou lugar em onde se encontram, também, se pode verificar a necessidade de imediata 

alienação para evitar perecimento ou desvalorização. (Processo de recuperação judicial, 

extrajudicial e falência: em conformidade com a Lei n• 11.101/05 e a alteração da Lei n• 

11.127/05- Rio de Janeiro: Forense, 2009, p.337) 



Cumpre informar, ainda, que recentemente o CNJ - Conselho Nacional de 

Justiça, com o intuito de resguardar o interesse nacional, criou o programa 

denominado "Espaço Livre - Aeroportos", que objetiva, em síntese apertada, 

essencialmente a remoção das aeronaves perecidas estacionadas em pátios 

operacionais dos aeroportos. 

Todavia, como exposto acima, essas aeronaves também são objeto de 

diversas penhoras pelos juízos especializados, o que dificulta a realização do 

acordo firmado, conforme documento anexo. 

Ressalva-se que tal liberação em nada prejudicará os credores, uma vez que 

todo o ativo arrecadado será encaminhado para o juízo universal da falência, 

atrelando-se ao concurso de credores 13 

Outrossim, sugerimos que sejam adotadas algumas providências, no sentido 

de viabilizar a alienação das aeronaves, de acordo com lista anexa. 

Em relação às aeronaves pertencentes ao programa "Espaço Livre -

Aeroportos", faz-se necessária a expedição de ofício ao RAB - Registro 

Aeronáutico Brasileiro, para que este proceda a liberação dos gravames 

constantes das aeronaves sobre as quais existam penhoras. 

Ademais, após a vinda das informações, torna-se relevante a expedição de 

13Em slntese apertada, os créditos de natureza concursal elencados no art. 83 da Lei de 

Falências, são aqueles que têm direito de participar do processo de falência. Em outras 

palavras são aqueles que o evento danoso - que deu origem ao ressarcimento do valor fixado 

por decisão judicial- ocorreu antes da decretação da falência, isto é, antes de 20/08/2010. 

Ou seja, os créditos de natureza concursal "são aqueles correspondentes a débitos do falido, 

isto é, contraldos antes da decretação da sua quebra." 

Já os credores extraconcursais são aqueles que não se sujeitam ao concurso falimentar, isto é, 

são os que têm prioridade no recebimento dos créditos, nos termos do art. 84 da Lei de 

Falências. "Estes são os credores da massa, não estando sujeitos á habilitação, embora o seu 

pagamento também deva ocorrer no processo de falência, precedendo os do art. 83". 
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ofício aos Juízos especializados para comunicar a competência deste Juízo .._;-!\\ 
para realização do leilão. 

Por fim, por economia processual, partindo-se da premissa de que a situação 

das aeronaves se assemelha à situação constante do laudo que já se encontra 

juntado aos autos às fls. 3732/3737, apresentado pelo Dr. Walter Werner 

Brãuer14
, em processo da VASP S/A (Falida)15

, que já produziu inúmeros 

precedentes, permitindo o desmonte, pela lnfraero, requeremos a V. Exa. seja 

o mesmo utilizado como prova emprestada. 

Ante todo o exposto, requeremos: a) a expedição de ofício ao RAB, para que 

este proceda à liberação dos gravames constantes das aeronaves sobre as 

quais existam penhoras; b) a expedição de ofício aos Juízos especializados 

comunicando a competência deste O. Juízo para realização do leilão; e c) a 

utilização do laudo de fls. 3732/3737 como prova emprestada para avaliação 

das aeronaves. 

Nestes termos 

Pede deferimento, 

Rio de Janeiro, 27 de abril de 2012. 

14 Foi ministro da Aeronáutica no governo Fernando Henrique Cardoso, de 1 de janeiro a 1 O de 

junho de 1999, após esta data, com a criação do Ministério da Defesa, passou a ser 

comandante da Aeronáutica até 21 de dezembro de 1999. 
15 O processo tramita perante a 1• Vara de Falências de São Paulo 



Programa Espaço-Livre 

Aeronaves Prefixo N• de Série Localização 

8727-100 PP-VLS 19508 Vem - Rio de Janeiro 

8727-100 PP-VLE 19666 Vem - Rio de Janeiro 

8737-200 PP-VMF 21001 Vem - Rio de Janeiro 
8737-200 PP-CJR 21015 Vem - Rio de Janeiro 



no processo 

no processo 
Vara de Execuções Fiscais - Justiça 

IG:•rantia Bancária - Contrato 

IGPEOOl55CIOOO RJ - Banco Boa-Vista 

(Atlânltico S. A. - Garantia emitida em 

BAMB - Endereço para baixa 

IHipot<eca- Bradesco S.A.- Agência 0451-

.. ~ 



Estado do Rio de Janeiro 
Poder Judiciário 
Tribunal de Justiça 
Comarca da Capital 
Cartório da 1a Vara Empresarial 
Av. Almirante Barroso, 139 6' andarCEP: 20030-005. Centro· Rio de Janeiro- RJ Tel.: 39079733 e-mail: 
cap01vemp@tjrj.jus.br 

Oficio: 488/2012/0F 
Rio de Janeiro, 02 de maio de 2012. 

Processo: 0260447-16.2010.8.19.0001 
Distribuído em: 13/08/2010 
Classe/Assunto: Autofalência de Empresários, Socied. Empres., Microempresas e Emp. de Peq. Porte 
Massa Falida: MASSA FALIDA DE S.A. (VIAÇÃO AÉREA RIO-GRANDENSE} 
Massa Falida: MASSA FALIDA DE RIO SUL LINHAS AEREAS S A 
Massa Falida: MASSA FALIDA DE NORDESTE LINHAS AEREAS S A 
Administrador Judicial: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS LTDA 

Prezado Sr. Diretor, 

Venho, pelo presente, tendo em vista o constante do processo em referência, determinar a 
Vossa Senhoria as providências necessárias para que seja realizada a liberação dos gravames 
efetuados nas aeronaves, abaixo descritas e com cópias em anexo, sobre as quais existam penhoras, 
uma vez que todo o ativo arrecadado será encaminhado ao juizo universal da falência, atrelando-se ao 
concurso de credores, ressaltando que, após a vinda das informações, este Juizo informará aos juizos 
especializados comunicando a competência deste Juizo falimentar para a realização do leilão juntamente 
com os demais bens imóveis e móveis: 

- Aeronave 8727 - 1 oo 
Prefixo PP-VLS 
N" do Série 19608 
Localização - VEM - RJ 
Penhorado no processo 02012-1995-016-05-02-2 EP- 16' VT de Salvador- Bahia; 

-Aeronave 8727 - 100 
Prefixo PP-VLE 
N° de Série 19666 
Localização -VEM - RJ 
Penhorado no processo 950001712-1 - 3' Vara de Execuções Fiscais- Justiça Federal de Porto 
Alegre- RS; 

-Aeronave 8737 - 200 
Prefixo PP-VMF 
N" de Série 21001 
Localização -VEM - RJ 
Registro do Contrato de Concessilo de Garantia Bancária - Contrato GPE 00650000 RJ - Banco 
Boa-Vista Inter-Atlântico S.A. -Garantia emitida em favor do BAMB- Endereço para baixa da 
Hipoteca- Bradesco S.A.- Agência 0451 -O- Av. Washington Luis, 6771 -Aeroporto de 
Congonhas - SP - 04627-005. 

Atenciosamente, 

Luiz Roberto Ayoub 
Juiz de Direito 

Ao SR. DIRETOR DO REGISTRO AERONÁUTICO BRASILEIRO - RAB 

127 MARCIORSOARES 

" 
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Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da 1• Vara Empresarial da Comarca da 

Capital do Rio de Janeiro. 

Proc. 0260447-16.2010.8.19.0001 

) 
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é 1 

I 
~ 

Licks Contadores Associados, empresa representada por Gustavo Licks e 

nomeada como administradora judicial das empresas falidas, já devidamente 

qualificadas nos autos do processo em epígrafe, vêm perante este douto juízo, 

visando dar continuidade aos procedimentos já adotados, expor e requerer o 

que segue_ 

Como de conhecimento, diversos bens já foram arrecadados, conforme consta 

de fls_ 3085/3088 (automóveis) e fls_ 3545/3596 (imóveis do art 133 da Lei de 

Falências), bem como foi realizado no dia 15_122011 o leilão de 160 obras de 

arte pertencentes às Massas Falidas, e dando prosseguimento a alienação dos 
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Proc. 0260447-16.2010.8.19.0001 

Licks Contadores Associados, empresa representada por Gustavo Licks e 

J nomeada como administradora judicial das empresas falidas, já devidamente 

qualificadas nos autos do processo em epígrafe, vêm perante este douto juízo, 

visando dar continuidade aos procedimentos já adotados, expor e requerer o 

que segue. 

Como de conhecimento, diversos bens já foram arrecadados, conforme consta 

de fls. 3085/3088 (automóveis) e fls. 3545/3596 (imóveis do art. 133 da Lei de 

Falências), bem como foi realizado no dia 15.12.2011 o leilão de 160 obras de 

arte pertencentes às Massas Falidas, e dando prosseguimento a alienação dos 
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ativos, foi designado leilão dos bens imóveis perecíveis 1. 

Entretanto, vários bens que serão objeto de leilões, continuam com gravames, 

decorrentes de outros juízos especializados, fato que pode gerar o embaraço 

na realização do ativo e conseqüente a satisfação célere dos credores. 

Neste preciso sentido, vale destacar que, o artigo 75 da Lei 11.101/052 

expressamente estabelece como um dos principais objetivos da falência a 

preservação e a otimização da utilização produtiva dos bens e recursos 

produtivos da empresa falida, constituindo um dos princípios fundamentais da 

nova lei: a celeridade e a economia processual3. 

Assim, de acordo com os princ1p1os supracitados, a duração excessiva do 

processo gera efeitos danosos, especialmente em um processo de falência no 

qual a desvalorização do ativo é proporcional ao tempo em que o mesmo 

permanece sem qualquer investimento, quiçá utilização4
• 

1 Art. 113 c/c 22, 111, h da Lei de Falências. 
2 Art. 75. A falência, ao promover o afastamento do devedor de suas atividades, visa a 

preservar e otimizar a utilização produtiva dos bens, ativos e recursos produtivos, inclusive os 

intangíveis, da empresa. 

Parágrafo único. O processo de falência atenderá aos princípios da celeridade e da economia 

processual. 
3 A nova lei falimentar buscou a adequação do regime de quebras às necessidades do 

desenvolvimento econômico do pais, como também respeitou a tendência de uniformização de 

regras do direito comercial. Procurou atender à dinêmica das relações empresariais, primando 

pela celeridade e eficiência. (De Lucca, Newton e Simão Filho, Adalberto (coordenação) -

Comentários à Nova Lei de Recuperação de Empresas e de Falências: Quartier Latin, 2005, p. 

341) 
4 Para Marcos de Barros Lisboa, o disposto no art. 75 da Lei de Falências "busca evitar o 

quadro observado no regime anterior, em que a ausência de um ambiente de negociação entre 

credores e devedor e processos falimentares extremamente morosos levaram à deterioração 

dos ativos tangíveis e intanglveis da empresa". A racionalidade econômica da nova lei de 

falências e de recuperação de empresas, in Direito falimentar e a nova lei de falências e 

recuperação de empresas. Coord. Paiva, Luiz Fernando Valente de. São Paulo, Quartier Latin, 

2005, p.31 
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Destarte, no caso concreto, existe uma multiplicidade de penhoras, e em A 
muitos casos recaindo sobre o mesmo bem, não atendendo aos princípios 

esculpidos no art. 75, § 1° da Lei 11.101/05. 

Desta forma, a idéia de preservação do patrimônio das empresas é 

incompatível com a demora processual. Portanto, quanto mais rapidamente se 

levar a leilão os ativos das empresas, as unidades produtivas ou os 

estabelecimentos, maior será o valor que se poderá obter por eles, e, 

conseqüentemente, maiores serão os créditos que poderão ser satisfeitos no 

processo falimentar, beneficiando em última análise, os próprios credores. 

Não é por outra razão que a Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, já 

consolidou entendimento de que a competência para adjudicação após a 

quebra, e do juizo universal da falência, conforme acórdãos abaixo transcritos: 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO AGRAVO REGIMENTAL NO CONFLITO DE COMPET~NCIA. 
OMISSÃO. EXIST~NCIA. ATUALIDADE DO CONFLITO. 
ADJUDICAÇÃO DO BEM NA JUSTIÇA DO TRABALHO APÓS A 
DECRETAÇÃO DA QUEBRA. DESFAZIMENTO DO ATO. 
COMPET~NCIA DO JUIZO UNIVERSAL DA FAL~NCIA. 
Ainda pendente de julgamento recurso interposto pela Massa Falida 
perante a Justiça do Trabalho, procurando demonstrar a tempestividade 
dos embargos à adjudicação por ela opostos, não é possível concluir 
estar exaurida a atuação do Juizo trabalhista. 
2. Configura-se conflito atual de competência na espécie, pois dois 
Juizos se consideram competentes para decidir acerca do destino do 
mesmo bem. 
3. A jurisprudência desta egrégia Corte é firme no sentido de que, 
decretada a falência, as execuções contra a falida não podem 
prosseguir, mesmo havendo penhora anterior. No caso de existir 
adjudicação após a quebra, o ato fica desfeito, em razão da 
competência universal do juizo falimentar. 
4. Embargos de declaração acolhidos para conhecer do conflito positivo 
de competência e declarar competente o Juízo de Direito da 188 Vara 
Cível de Recife/PE6 

5 EDcl nos EDcl no AgRg no CC 109.541/PE, Rei. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, Rei. p/ Acórdão Ministro RAUL ARAÚJO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
29/02/2012, DJe 16/04/2012 

. 
' -. 
' ,, 
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Vale destacar o posicionamento do Exmo. Ministro Raul Araújo, da Segunda . j-1\ 
Seção do Superior Tribunal de Justiça, conforme se extrai do trecho do voto ~ \ 

proferido nos autos do Conflito de Competência n° 109.541/PE, que abaixo se 

transcreve: 

Em vista do exposto e melhor e.sclarecido acerca da situação 
posta nos autos, creio que não pode ser afastado no caso a 
iterativa jurisprudência do eg. Superior Tribunal de Justiça, 
lembrada pelo preclaro Relator originário, no sentido de que, 
decretada a falência, a execução trabalhista não pode prosseguir, 
ainda que existente penhora anterior e, caso haja adjudicação do 
bem penhorado em data posterior ao decreto falimentar, fica esse 
ato desfeito. 

Diante disso, entendemos que visando preservar o interesse dos credores, 

bem como promover a celeridade e a economia processual, os aludidos 

gravames devem ser imediatamente baixados6, possibilitando que somente o 

juízo da falência realize os atos de alienação dos bens, bem como que sejam 

oficiados os juízos especializados acerca da competência deste juízo, assim 

como da designação do leilão. 

Essa é a idéia que se encontra insculpida no artigo 113 da Lei 11.101/20057
, 

que estabelece a possibilidade de venda antecipada, isto é, logo após a 

arrecadação e avaliação dos bens: (i) perecíveis, (ii) deterioráveis, (iii) de 

conservação arriscada, (iv) de guarda dispendiosa e (v) desvalorizáveis 

J rapidamente8
. 

6 Conforme prevê o art. 10, parágrafo 4' da Lei 11.101/05, é possível que seja realizada a 

reserva de crédito passível de anulação ou redução, na hipótese de crédito indevido ou illquido. 

Isso porque, se o pretenso crédito não se encontra legitimado por decisão transitada em 

julgado ou se carece de um dos requisitos de executividade do título, não resta alternativa 

senão sua inclusão como reserva de crédito, conforme prevê a lei. 

7 Art. 113: Os bens perecíveis, deterioráveis, sujeitos à considerável desvalorização ou que 

sejam se conservação arriscada ou dispendiosa, poderão ser vendidos antecipadamente, após 

a arrecadação e a avaliação, mediante autorização judicial, ouvidos o Comitê e o falido no 

prazo de 48 (quarenta e oito) horas. 
8 A previsão do art. 113 é uma medida cautelar, que pode ser cabível no processo de falência 

em razão de sua morosidade caracterlstica e a fim de otimizar a administração dos bens que 



No caso concreto, diversos bens de propriedade das massas falidas 

encontram-se em locais vulneráveis, dificultando a conservação e manutenção, 

Mais ainda, a conservação desses bens muitas vezes é extremamente 

dispendiosa9, causando prejuízos para as massas falidas. 

Sobre a questão, Fábio Ulhoa Coelho10 muito bem sintetiza: 

De um modo geral, cabe ao administrador judicial auxiliar o juiz na 
administração da falência e representar a comunhão dos interesses dos 
credores. Como auxiliar do juiz, ele deve-se manifestar nos autos 
sempre que determinado, bem como tomar a iniciativa de propor 
medidas úteis ao bom andamento do processo falimentar. Como 
representante legal da comunhão dos interesses dos credores, deve 
administrar os bens da massa visando obter a otimização dos recursos 
disponíveis. 

Desse modo, tal providência é do interesse de todos os envolvidos, inclusive do 

falido, uma vez que não faz nenhum sentido deixar que os bens se percam. 

Corroborando esse entendimento, Adalberto Simão Filho11 dispõe12
: 

Trata-se de uma venda extraordinária que, como tal, deve se ater aos 
elementos que se caracterizam no dispositivo legal, para que não se 

compõem a massa falida. (Bertoldi. Marcelo M. Curso Avançado do direito comercial. 6° ed. 

rev. e atual- Siío Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2011. p. 659.) 

' Neste caso deve-se levar em consideração a proporcionalidade entre o que se pretende 

gastar para guardar os bens e o proveito que resultará dessa guarda, contrastando com as 

vantagens ou as desvantagens da antecipaçlío da venda. 
1° Comentários à Lei de Falências e de recuperação de empresas. a• Ed. São Paulo: Saraiva. 

2011.p.113 
11 De Lucca, Newton e Simão Filho, Adalberto (coordenaçiio)- Comentários à Nova Lei de 

Recuperação de Empresas e de Falências: Quartier Latin, 2005, p. 482. 
12 Complementando, leciona José da Silva Pacheco: Por seu estado, igualmente, muitos bens 

podem ser tidos como perecíveis e, por esse motivo, passfveis de venda imediata. Pela 

situação ou lugar em onde se encontram, também, se pode verificar a necessidade de imediata 

alienação para evitar perecimento ou desvalorização. (Processo de recuperaçiío judicial, 

extrajudicial e falência: em conformidade com a Lei n• 11.101/05 e a alteraçiío da Lei n• 

11.127/05- Rio de Janeiro: Forense, 2009, p.337) 



perca a ideia central de venda unitária da empresa no momento 
oportuno e, por via de conseqüência, não se perca o valor. Esta venda 
antecipada deve ser feita pelo meio que melhor satisfazer os interesses 
da massa falida, observando-se a urgência. Se se tratar de venda de 
perecíveis ou bens que se encontrem classificados no artigo em 
comento, esta venda dispensa os rituais próprios da lei para a alienação 
judicial, podendo o administrador judicial, comitê de credores e demais 
órgãos, indicar qual a forma finalista que melhor atenda aos interesses 
da massa falida. 

Ressalva-se que tal liberação em nada prejudicará os credores, uma vez que 

todo o ativo arrecadado será encaminhado para o juízo universal da falência, 

atrelando-se ao concurso de credores 13 

Ante todo o exposto, sugerimos que sejam adotadas algumas providências, no 

sentido de viabilizar a alienação dos automóveis, conforme lista já anexada aos 

autos. 

Outrossim, em relação aos automóveis já arrecadados as fls. 3085/3088, faz-se 

necessária a expedição de ofícios aos Departamentos Estaduais de Trânsito -

DETRANs do Rio de Janeiro, Vitória, Salvador, São Luiz, São Paulo, Recife, 

Porto Alegre, Manaus, Campinas, e Florianópolis, para que liberem o gravame 

dos sobre os quais existam penhoras, conforme listagens anexas. 

Ademais, após a vinda das informações, torna-se relevante a expedição de 

oficio aos juízos especializados para comunicar a competência deste Juízo 

para realização do leilão. 

13Em slntese apertada, os créditos de natureza concursal elencados no art. 83 da Lei de 

Falências, são aqueles que têm direito de participar do processo de falência. Em outras 

p<llavn;s silo aqueles que o evento danoso - que deu ongem ao ressarcimento do valor fixado 

por decisão judicial- ocorreu antes da decretação da falência, isto é, antes de 20/08/2010. 

Ou seja, os créditos de natureza concursal "são aqueles correspondentes a débitos do falido, 

isto é, contraídos antes da decretação da sua quebra." 

Já os credores extraconcursais são aqueles que não se sujeitam ao concurso falimentar, isto é, 

são os que têm prioridade no recebimento dos créditos, nos termos do art. 84 da Lei de 

Falências. "Estes são os credores da massa, não estando sujeitos á habilitação, embora o seu 

pagamento também deva ocorrer no processo de falência, precedendo os do art. 83". 



7 ~~~~ 
Por fim, requeremos autorização para contratação de avaliadores, assim como "' ;J\.. 
para que os bens sejam arrematados, em segundo leilão, em percentual de, '- \ 

pelo menos, 50% (cinqüenta por cento) dos valores dos bens 14. 

Nestes termos 

Pede deferimento, 

Rio de Janeiro, 27 de abril de 2012. 

'~~' 
CRC-RJ 087.155/0-7 

14 
Art. 692 do CPC: "Não será aceito lanço que, em segunda praça ou leilão, ofereça preço vil." 
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VEÍCULOS PARA LEILÃO Dia 28 Junho 2012- SALVADOR 
CHASSI LOCAL 

9BVVCA05X22P037616 SSA 



VEÍCULOS PARA LEILÃO Dia 28 Junho 2012- SÃO LUIZ 
MODELO CHASSI LOCAL ANO 

Parati GLS 9BWZZZ30ZPP230428 SLZ 1993 



VEÍCULOS PARA LEILÃO Dia 28 Junho 2012 -SÃO PAULO 



[____ 

VEÍCULOS PARA LEILÃO Dia 28 Junho 2012- RECIFE 



I ___ _ '· 

VEÍCULOS PARA LEILÃO Dia 28 Junho 2012- PORTO ALEGRE 
MODELO CHASSI LOCAL ANO RENAVAM PLACA 

GoiGL 9BVVZZZ30ZPT052578 POA 1993 609936493 BMA5983 
Parati GLS 9BVVZZZ30ZPP205087 POA 1993 607917512 BMH 4515 
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Estado do Rio de Janeiro 
Poder Judiciário 
Tribunal de Justiça 
Comarca da Capital 
Cartôrio da 1a Vara Empresarial 
Av. Almirante Barroso, 139 6' andarCEP: 20030-005- Centro- Rio de Janeiro- RJ Tel.: 39079733 e-mail: 
cap01vemp@tj~.jus.br 

Oficio: 499/2012/0F 

Rio de Janeiro, 02 de maio de 2012. 

Processo: 0260447-16.2010.8.19.0001 
Distribuído em: 13/08/2010 
Classe/Assunto: Falência de Empresários, Socied. Empresárias, Microempresas e Empresas de Peq. 
Porte - Requerimento - Autofalência 
Massa Falida: MASSA FALIDA DE S.A. (VIAÇÃO AÉREA RIO-GRANDENSE) 
Massa Falida: MASSA FALIDA DE RIO SUL LINHAS AEREAS S A 
Massa Falida: MASSA FALIDA DE NORDESTE LINHAS AEREAS S A 
Administrador Judicial: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS L TOA 

Prezado Sr. Diretor, 

Venho, pelo presente, tendo em vista o constante do processo em referência, determinar a 
Vossa Senhoria as providências necessárias para que seja realizada a liberação dos gravames 
efetuados nos veiculas descritos, cópia em anexo, sobre os quais existam penhoras, uma vez que todo 
o ativo arrecadado será encaminhado ao juizo universal da falência, atrelando-se ao concurso de 
credores, ressaltando que, após a vinda das informações, este Juizo informará aos juizos especializados 
comunicando a competência deste Juizo falimentar para a realizaçao do leilão juntamente com os 
demais bens imóveis e móveis. 

Ao SR. DIRETOR DO DETRAN -RJ 

127 

Atenciosamente, 

Luiz Roberto Ayoub 
Juiz de Direito 

MARCIORSOARES 
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Estado do Rio de Janeiro 
Poder Judiciário 
Tribunal de Justiça 
Comarca da Capital 
Cartório da 1 a Vara Empresarial 
Av. Almirante Barroso, 139 6' andarCEP: 20030-005- Centro- Rio de Janeiro- RJ Tel.: 39079733 
cap01 vemp@tjrj.jus.br 

Oficio: 502/2012/0F 

e-mail:~! 

Rio de Janeiro, 02 de maio de 2012. 

Processo: 0260447-16.2010.8.19.0001 
Distribuldo em: 13/08/201 O 
Classe/Assunto: Falência de Empresários. Socied. Empresárias, Microempresas e Empresas de Peq. 
Porte - Requerimento - Autofalência 
Massa Falida: MASSA FALIDA DE S.A. (VIAÇÃO AÉREA RIO-GRANDENSE) 
Massa Falida: MASSA FALIDA DE RIO SUL LINHAS AEREAS S A 
Massa Falida: MASSA FALIDA DE NORDESTE LINHAS AEREAS S A 
Administrador Judicial: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS L TDA 

Prezado Sr. Diretor, 

Venho, pelo presente, tendo em vista o constante do processo em referência, determinar a 
Vossa Senhoria as providências necessárias para que seja realizada a liberacão dos gravames 
efetuados no veiculo abaixo descrito, cópia em anexo, sobre o qual existam penhoras, uma vez que todo 
o ativo arrecadado será encaminhado ao juízo universal da falência, atrelando-se ao concurso de 
credores, ressaltando que, após a vinda das informações, este Juízo informará aos juizos especializados 
comunicando a competência deste Juizo falimentar para a realização do leilão juntamente com os 
demais bens imóveis e móveis: 

- Veiculo Modelo VW Gol Special 
Chassi 9BWCA15X7YP105567 
LocaiVIX 
Ano 2000 
Placa LNE 4466. 

Atenciosamente, 

Luiz Roberto Ayoub 
Juiz de Direito 

Ao SR. DIRETOR DO DETRAN ·VITÓRIA - ES 

127 MARCIORSOARES 

., 



Estado do Rio de Janeiro 
Poder Judiciário 
Tribunal de Justiça 
Comarca da Capital 
Cartório da 13 Vara Empresarial 
Av. Almirante Barroso, 139 6' andarCEP: 20030-005- Centro- Rio de Janeiro- RJ Tel.: 39079733 e-mail: 
cap01vemp@tjrj.jus.br 

Oficio: 503/2012/0F 

Rio de Janeiro, 02 de maio de 2012. 

Processo : 0260447-16.2010.8.19.0001 
Distribuldo em: 13/08/2010 
Classe/Assunto: Falência de Empresários, Socied. Empresárias, Microempresas e Empresas de Peq. 
Porte - Requerimento - Autofalência 
Massa Falida: MASSA FALIDA DE S.A. (VIAÇÃO AÉREA RIO-GRANDENSE) 
Massa Falida: MASSA FALIDA DE RIO SUL LINHAS AEREAS S A 
Massa Falida: MASSA FALIDA DE NORDESTE LINHAS AEREAS S A 
Administrador Judicial: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS L TOA 

Prezado Sr. Diretor, 

Venho, pelo presente, tendo em vista o constante do processo em referência, determinar a 
Vossa Senhoria as providências necessárias para que seja realizada a liberação dos gravames 
efetuados no veiculo abaixo descrito, cópia em anexo, sobre o qual existam penhoras, uma vez que todo 
o ativo arrecadado será encaminhado ao juizo universal da falência, atrelando-se ao concurso de 
credores, ressaltando que, após a vinda das informações, este Juizo informará aos juízos especializados 
comunicando a competência deste Juizo falimentar para a realização do leilão juntamente com os 
demais bens imóveis e móveis: 

- Veículo Modelo VW Gol Highway 
Chassi9BVVCA05X22P037616 
LocaiSSA 
Ano 2001 
Renavam 773798188 
Placa JPH 4547. 

Atenciosamente, 

Luiz Roberto Ayoub 
Juiz de Direito 

Ao SR. DIRETOR DO DETRAN DE SALVADOR ·BAHIA 

127 MARCIORSOARES 

.. 
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Estado do Rio de Janeiro 
Poder Judiciário 
Tribunal de Justiça 
Comarca da Capital 
Cartório da 1 a Vara Empresarial 
Av. Almirante Barroso, 139 6' andarCEP: 20030-005- Centro- Rio de Janeiro- RJ Tel.: 39079733 e-mail: 
cap01vemp@tjrj.jus.br 

Oficio: 504/2012/0F 

Rio de Janeiro, 02 de maio de 2012. 

Processo: 0260447-16.2010.8.19.0001 
Distribui do em: 13/08/201 O 
Classe/Assunto: Falência de Empresários, Socied. Empresárias, Microempresas e Empresas de Peq. 
Porte - Requerimento - Autofalência 
Massa Falida: MASSA FALIDA DE S.A. (VIAÇÃO AÉREA RIO-GRANDENSE) 
Massa Falida: MASSA FALIDA DE RIO SUL LINHAS AEREAS S A 
Massa Falida: MASSA FALIDA DE NORDESTE LINHAS AEREAS S A 
Administrador Judicial: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS L TOA 

Prezado Sr. Diretor, 

Venho, pelo presente, tendo em vista o constante do processo em referência, determinar a 
Vossa Senhoria as providências necessárias para que seja realizada a liberação dos gravames 
efetuados no veiculo abaixo descrito, cópia em anexo, sobre o qual existam penhoras, uma vez que todo 
o ativo arrecadado será encaminhado ao juizo universal da falência, atrelando-se ao concurso de 
credores, ressaltando que, após a vinda das informações, este Juizo informará aos juizos especializados 
comunicando a competência deste Juizo falimentar para a realização do leilão juntamente com os 
demais bens imóveis e móveis: 

- Veículo Parati GLS 
Chassi9BVVZZZ30ZPP230428 
Local SLZ 
Ano 1993 
Renavam 610.612.280 
Placa BNA 1847. 

Atenciosamente, 

Luiz Roberto Ayoub 
Juiz de Direito 

Ao SR. DIRETOR DO DETRAN DE SÃO LUIZ 

127 MARCIORSOARES 

' 



Estado do Rio de Janeiro 
Poder Judiciário 
Tribunal de Justiça 
Comarca da Capital 
Cartório da 1 a Vara Empresarial 
Av. Almirante Barroso, 139 6' andarCEP: 20030-005- Centro- Rio de Janeiro- RJ TeL: 39079733 e-mail~ /0 o{] y 
cap01 vemp@tjrj.jus.br "'/ 

6 
D _ 

Oficio: 505/2012/0F 

Rio de Janeiro, 02 de maio d:::.l 

Processo: 0260447-16.2010.8.19.0001 
Distribuído em: 13/08/201 O 
Classe/Assunto: Falência de Empresários, Socied. Empresárias, Microempresas e Empresas de Peq. 
Porte - Requerimento - Autofalência 
Massa Falida: MASSA FALIDA DE SA (VIAÇÃO AÉREA RIO-GRANDENSE) 
Massa Falida: MASSA FALIDA DE RIO SUL LINHAS AEREAS S A 
Massa Falida: MASSA FALIDA DE NORDESTE LINHAS AEREAS S A 
Administrador Judicial: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS LTDA 

Prezado Sr. Diretor, 

Venho, pelo presente, tendo em vista o constante do processo em referência, determinar a 
Vossa Senhoria as providências necessárias para que seja realizada a liberação dos gravames 
efetuados nos veiculas descritos, cópia em anexo, sobre os quais existam penhoras, uma vez que todo 
o ativo arrecadado será encaminhado ao juizo universal da falência, atrelando-se ao concurso de 
credores, ressaltando que, após a vinda das informações, este Juizo informará aos juizos especializados 
comunicando a competência deste Juizo falimentar para a realização do leilão juntamente com os 
demais bens imóveis e móveis. 

Atenciosamente, 

Luiz Roberto Ayoub 
Juiz de Direito 

Ao SR. DIRETOR DO DETRAN DE SÃO PAULO 

127 MARCIORSOARES 
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Estado do Rio de Janeiro 
Poder Judiciário 
Tribunal de Justiça 
Comarca da Capital 
Cartório da 1 a Vara Empresarial 
Av. Almirante Barroso, 139 6' andarCEP: 20030-005- Centro- Rio de Janeiro- RJ Tel.: 39079733 
capO 1 vemp@tjrj.jus.br 

Oficio: 506/2012/0F 

e-mail: ~ 

~-
Rio de Janeiro, 02 de maio de 2012. 

Processo: 0260447-16.2010.8.19.0001 
Distribufdo em: 13/08/201 O 
Classe/Assunto: Falência de Empresários, Socied. Empresárias, Microempresas e Empresas de Peq. 
Porte - Requerimento - Autofalência 
Massa Falida: MASSA FALIDA DE S.A (VIAÇÃO AÉREA RIO-GRANDENSE) 
Massa Falida: MASSA FALIDA DE RIO SUL LINHAS AEREAS S A 
Massa Falida: MASSA FALIDA DE NORDESTE LINHAS AEREAS S A 
Administrador Judicial: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS L TDA 

Prezado Sr. Diretor, 

Venho, pelo presente, tendo em vista o constante do processo em referência, determinar a 
Vossa Senhoria as providências necessárias para que seja realizada a liberação dos gravames 
efetuados nos veicules descritos, cópia em anexo, sobre os quais existam penhoras, uma vez que todo 
o ativo arrecadado será encaminhado ao juizo universal da falência, atrelando-se ao concurso de 
credores, ressaltando que, após a vinda das informações, este Juizo informará aos juizos especializados 
comunicando a competência deste Juizo falimentar para a realização do leilão juntamente com os 
demais bens imóveis e móveis. 

Atenciosamente, 

Luiz Roberto Ayoub 
Juiz de Direito 

Ao SR. DIRETOR DO DETRAN DE RECIFE 

127 MARCIORSOARES 
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Estado do Rio de Janeiro 
Poder Judiciário 
Tribunal de Justiça 
Comarca da Capital 
Cartório da 1 a Vara Empresarial 
Av. Almirante Barroso, 139 6' andarCEP: 20030-005- Centro- Rio de Janeiro- RJ Tel.: 39079733 e-mail: 
cap01vemp@tjrj.jus.br 

Oficio: 507/2012/0F 

Rio de Janeiro, 02 de maio de 2012. 

Processo: 0260447-16.2010.8.19.0001 
Distribuído em: 13/08/201 O 
Classe/Assunto: Falência de Empresários, Socied. Empresárias, Microempresas e Empresas de Peq. 
Porte - Requerimento - Autofalência 
Massa Falida: MASSA FALIDA DE S.A (VIAÇÃO AÉREA RIO-GRANDENSE) 
Massa Falida: MASSA FALIDA DE RIO SUL LINHAS AEREAS S A 
Massa Falida: MASSA FALIDA DE NORDESTE LINHAS AEREAS S A 
Administrador Judicial: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS L TDA 

Prezado Sr. Diretor, 

Venho, pelo presente, tendo em vista o constante do processo em referência, determinar a 
Vossa Senhoria as providências necessárias para que seja realizada a liberação dos gravames 
efetuados nos veiculas descritos, cópia em anexo, sobre os quais existam penhoras, uma vez que todo 
o ativo arrecadado será encaminhado ao juizo universal da falência, atrelando-se ao concurso de 
credores, ressaltando que, após a vinda das informações, este Juizo informará aos juizos especializados 
comunicando a competência deste Juizo falimentar para a realização do leilão juntamente com os 
demais bens imóveis e móveis. 

Atenciosamente, 

Luiz Roberto Ayoub 
Juiz de Direito 

Ao SR. DIRETOR DO DETRAN DE PORTO ALEGRE - RS 

127 MARCIORSOARES 



Estado do Rio de Janeiro 
Poder Judiciário 
Tribunal de Justiça 
Comarca da Capital 
Cartório da 18 Vara Empresarial 
Av. Almirante Barroso, 139 6' andarCEP: 20030-005- Centro- Rio de Janeiro- RJ Tel.: 39079733 e-mail: 
cap01vemp@tjrj.jus.br 

Oficio: 508/2012/0F 

Rio de Janeiro, 02 de maio de 2012. 

Processo: 0260447-16.2010.8.19.0001 
Distribuído em: 13/08/2010 
Classe/Assunto: Falência de Empresários, Socied. Empresárias, Microempresas e Empresas de Peq. 
Porte- Requerimento - Autofalência 
Massa Falida: MASSA FALIDA DE S.A. (VIAÇÃO AÉREA RIO-GRANDENSE) 
Massa Falida: MASSA FALIDA DE RIO SUL LINHAS AEREAS S A 
Massa Falida: MASSA FALIDA DE NORDESTE LINHAS AEREAS S A 
Administrador Judicial: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS L TDA 

Prezado Sr. Diretor, 

Venho, pelo presente, tendo em vista o constante do processo em referência, determinar a 
Vossa Senhoria as providências necessárias para que seja realizada a liberação dos gravames 
efetuados nos veicules descritos, cópia em anexo, sobre os quais existam penhoras, uma vez que todo 
o ativo arrecadado será encaminhado ao juizo universal da falência, atrelando-se ao concurso de 
credores, ressaltando que, após a vinda das informações, este Juízo informará aos juízos especializados 
comunicando a competência deste Juizo falimentar para a realização do leilão juntamente com os 
demais bens imóveis e móveis. 

Atenciosamente, 

Luiz Roberto Ayoub 
Juiz de Direito 

Ao SR. DIRETOR DO DETRAN DE MANAUS - AM 

127 MARCIORSOARES 

' 



Estado do Rio de Janeiro 
Poder Judiciário 
Tribunal de Justiça 

~~~ ~ Cartório da 1 a Vara Empresarial 
Av. Almirante Barroso, 139 6' andarCEP: 20030-005- Centro- Rio de Janeiro- RJ Tel.: 39079733 e-mail: '2p _ AJ1 
cap01vemp@tjrj.jus.br / \ 

Oficio: 509/2012/0F 

Rio de Janeiro, 02 de maio de 2012. 

Processo: 0260447-16.2010.8.19.0001 
Distribuldo em: 13/08/201 O 
Classe/Assunto: Falência de Empresários, Socied. Empresárias, Microempresas e Empresas de Peq. 
Porte - Requerimento - Autofalência 
Massa Falida: MASSA FALIDA DE S.A. (VIAÇÃO AÉREA RIO-GRANDENSE) 
Massa Falida: MASSA FALIDA DE RIO SUL LINHAS AEREAS S A 
Massa Falida: MASSA FALIDA DE NORDESTE LINHAS AEREAS S A 
Administrador Judicial: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS L TOA 

Prezado Sr. Diretor, 

Venho, pelo presente, tendo em vista o constante do processo em referência, determinar a 
Vossa Senhoria as providências necessárias para que seja realizada a liberação dos gravames 
efetuados no veiculo abaixo descrito, cópia em anexo. sobre o qual existam penhoras, uma vez que todo 
o ativo arrecadado será encaminhado ao juizo universal da falência, atrelando-se ao concurso de 
credores, ressaltando que, após a vinda das informações, este Juizo informará aos juizos especializados 
comunicando a competência deste Juizo falimentar para a realização do leilão juntamente com os 
demais bens imóveis e móveis: 

·Veículo Modelo Parati GLS 
Chassi9BVVZZZ30ZPP215183 
LocaiCPQ 
Ano 1993 
Renavam 609148168 
Placa BMB 6834. 

Atenciosamente, 

Luiz Roberto Ayoub 
Juiz de Direito 

Ao SR. DIRETOR DO DETRAN DE CAMPINAS • SP 

127 MARCIORSOARES 

1 
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Estado do Rio de Janeiro 
· Poder Judiciário 
Tribunal de Justiça 
Comarca da Capital 
Cartório da 1a Vara Empresarial 
Av. Almirante Barroso, 139 6' andarCEP: 20030-005- Centro- Rio de Janeiro- RJ Tel.: 39079733 e-maíl: 
cap01vemp@tjrj.jus.br 

Ofício: 510/2012/0F 

Rio de Janeiro, 03 de maio de 2012. 

Processo : 0260447-16.2010.8.19.0001 
Distribuído em: 13/08/2010 
Classe/Assunto: Falência de Empresários, Socied. Empresárias, Microempresas e Empresas de Peq. 
Porte - Requerimento - Autofalência 
Massa Falida: MASSA FALIDA DE S.A. {VIAÇÃO AtoREA RIO-GRANDENSE) 
Massa Falida: MASSA FALIDA DE RIO SUL LINHAS AEREAS S A 
Massa Falida: MASSA FALIDA DE NORDESTE LINHAS AEREAS S A 
Administrador Judicial: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS L TDA 

Prezado Sr. Diretor, 

Venho, pelo presente, tendo em vista o constante do processo em referência, determinar a 
Vossa Senhoria as providências necessárias para que seja realizada a liberação dos gravames 
efetuados no veiculo abaixo descrito, cópia em anexo, sobre o qual existam penhoras, uma vez que todo 
o ativo arrecadado será encaminhado ao juízo universal da ·falência, atrelando-se ao concurso de 
credores, ressaltando que, após a vinda das informações, este Juizo informará aos juízos especializados 
comunicando a competência deste Juizo falimentar para a realização do leilão juntamente com os 
demais bens imóveis e móveis: 

-Veículo Modelo Parati GLS 
Chassi 9BWZZZ30ZPP232880 
local FLN 
Ano 1993 
Placa BNA 7780. 

Atenciosamente, 

Luiz Roberto Ayoub 
Juiz de Direito 

Ao SR. DIRETOR DO DETRAN DE FLORIANÓPOLIS - SC 

127 MARCIORSOARES 
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Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da 1• Vara Empresarial da Comarca da 

Capital do Rio de Janeiro. 

Proc. 0260447-16.2010.8.19.0001 

Licks Contadores Associados, empresa represent;;~da por Gustavo Licks e 

nomeada como administradora judicial das empresas falidas, já devidamente 

qualificada nos autos do processo em epígrafe, vem perante este Douto Juizo, 

requerer a V. Exa. o aditamento do pedido constante da petição de fls . .38'63, 

sem prejuízo da decisão já proferida deferindo integralmente os pedidos de 

contratação de avaliadores, para estender os efeitos da aludida decisão aos 

bens já arrecadados, constantes às fls.3091/3099, relativos aos materiais de 

escritório localizados no Prédio 8 do FAC, diante dos altos índices de 

depreciação que recai sobre os mesmos. 

Nestes termos 

Pede deferimento, 

Rio de Janeiro, 04 de maio de 2012. 



Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da 1• Vara Empresarial da Comarca da 

Capital do Rio de Janeiro. 

Pro c. 0260447-16.2010.8.19.0001 

/ \ '-
\ (\ ' ' 

~~ 

Licks Contadores Associados, empresa representada por Gustavo Licks e 

nomeada como administradora judicial das empresas falidas, já devidamente 

qualificadas nos autos do processo em epígrafe, vêm perante este Douto Juízo, 

visando dar continuidade aos procedimentos já adotados, expor e requerer o 

que segue. 

Como de conhecimento, diversos bens já foram arrecadados, conforme consta 

de fls. 3085/3088 (automóveis) e fls. 3545/3596 (imóveis do art. 133 da Lei de 

Falências), bem como foi realizado no dia 15.12.2011 o leilão de 160 obras de 

arte pertencentes às Massas Falidas. No mesmo sentido, dando 

prosseguimento a alienação dos ativos, foi designado leilão dos bens imóveis 

perecíveis 1. 

1 Art. 113 c/c 22, 111, h da Lei de Falências. 



2 

o artigo 75 da Lei 11.101/052 expressamente estabelece como um dos 

principais objetivos da falência a preservação e a otimização da utilização 

produtiva dos bens e recursos produtivos da empresa falida, constituindo um 

dos princfpios fundamentais da nova lei: a celeridade e a economia 

processual3. 

Assim, de acordo com os princípios supracitados, a duração excessiva do 

processo gera efeitos prejudiciais, além de gerar um risco de dano irreparável 

aos credores, especialmente em um processo de falência no qual a 

desvalorização do ativo é proporcional ao tempo em que o mesmo permanece 

sem qualquer investimento, quiçá utilização4
. 

Em outros termos, a idéia de preservação do patrimônio das Massas é 

incompatível com a demora processual, sendo certo que a celeridade de 

alienação dos seus ativos poderá resultar na obtenção de melhores lances. 

Como conseqüência, um número maior de créditos poderá ser satisfeito, 

beneficiando em última análise os próprios credores. 

2 Art. 75. A falência, ao promover o afastamento do devedor de suas atividades, visa a 

preservar e otimizar a utilização produtiva dos bens, ativos e recursos produtivos, inclusive os 

intangfveis, da empresa. 

Parágrafo único. O processo de falência atenderá aos principies da celeridade e da economia 

processual. 

' A nova lei falimentar buscou a adequação do regime de quebras às necessidades do 

desenvolvimento econômico do país, como também respeitou a tendência de uniformização de 

regras do direito comercial. Procurou atender à dinâmica das relações empresariais, primando 

pela celeridade e eficiência. (De Lucca, Newton e Simão Filho, Adalberto (coordenação) -

Comentários à Nova Lei de Recuperação de Empresas e de Falências: Quartier Latin, 2005, p. 

341) 
4 Para Marcos de Barros Lisboa, o disposto no art. 75 da Lei de Falências "busca evitar o 

quadro observado no regime anterior, em que a ausência de um ambiente de negociação entre 

credores e devedor e. processos falimentares extremamente morosos levaram à deterioração 

dos ativos tangfveis e intangiveis da empresa". A racionalidade econômica da nova lei de 

falências e de recuperação de empresas, in Direito falimentar e a nova lei de falências e 

recuperação de empresas. Coord. Paiva, Luiz Fernando Valente de. São Paulo, Quartier Latln, 

2005, p.31. 
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É justamente visando a preservação do patrimônio das Falidas, que se deve 

levar imediatamente a leilão o ativo denominado RECOVERY KIT5 que é 

composto principalmente de ferramentas, elevadores hidráulicos, geradores 

diesel, colchões de ar com alta capacidade de suportar e levantar de toneladas 

de peso, pranchas e diversos equipamentos I materiais específicos para a 

condução de um resgate de aeronaves em situação de acidente. Todos os 

referidos materiais estão em caixas específicas para transporte e com 

identificação apropriada. 

Trata-se de um equipamento de difícil manutenção, pois deve estar sempre em 

perfeitas condições de uso. Ademais, alguns materiais que compõem o 

RECOVERY KIT têm tempo de vida útil definido pelo fabricante e precisam 

trocados independentemente de seu estado de conservação6
. 

Assim, ante o que foi exposto, em atenção aos requisitos da Lei, requer-se: 

a) a arrecadação do aludido RECOVERY KIT (doc. anexo I); 

5 O Kit, ou conjunto, é normalmente montado pela empresa ou aeroporto, de acordo com os 

tipos de aeronaves que atuam na área a ser coberta onde se pretende fazer o resgate de sua 

aeronave ou oferecer o serviço de resgate para outras empresas. As empresas fabricantes das 

aeronaves especificadas são então contatadas para a compra dos respectivos manuais que 

definem os procedimentos a serem adotados em caso de resgate. 

Estabelecidos os requisttos mlnimos para o atendimento de cada tipo de aeronave, define-se 

também os tipos e caracterlsticas das áreas de atuação. Podem ser em aeroportos de grandes 

cidades ou de locais remotos e também selvas, pântanos ou mesmo um rio. 

Com estas duas premissas estabelecidas, é posslvel Identificar quais equipamentos irão 

compor o Kit necessário para o atendimento do resgate de forma eficaz. Normalmente alguns 

equipamentos mais importantes são importados e todos de alta qualidade. 
6 Como éxemplo, imagine-se uma situação hipotética em que uma aeronave de grande porte 

decolando de um importante aeroporto como Congonhas ou Santos Dumont, quebre seu trem 

de pouso e fique impossibilitada de se mover da pista principal após sua parada total e escape 

dos passageiros. Se não houver um resgate da aeronave imediato, o aeroporto ficarã fechado 

causando perdas financeiras enormes e criando graves problemas aos passageiros e 

empresas aéreas com a transferência dos vôos. O resgate deverã ser coordenado por uma 

equipe treinada em resgate e com material apropriado para que não comprometa mais ainda a 

aeronave, a pista e ainda preserve ao máximo todas as partes para não comprometer a análise 

e laudos oficiais a serem emitidos com seus falos e responsabilidades do ocorrido. 
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b) a contratação do avaliador Engenheiro Eulógio Campo Dominguez, cuja 

proposta de prestação de serviços consiste na elaboração do Laudo de 

Avaliação do Ativo (doc. anexo 11), nos termos do art. 22, inciso 111, alfnea 

h, da Lei 11.101/20057
; 

c) a autorização do leilão dos ativos que compõem o RECOVERY KIT 

constantes da aludida documentação. 

Nestes termos 

Pede deferimento, 

Rio de Janeiro, 27 de abril de 2012. 

CRC-RJ 087.155/0-7 

7 
Art. 22. Ao administrador judicial compete, sob a fiscalização do juiz e do Comitê, além de 

outros deveres que esta Lei lhe impõe: 

111- na falência: 

h) contratar avaliadores, de preferência oficiais, mediante autorização judicial, para a avaliação 

dos bens caso entenda não ter condições técnicas para a tarefa; 
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Lista de materiais RECOVERY KIT por Item 
I Compressor Diesel Atlas Copco 
I Compressor Hidrovane -Modelo 66CWD 
I Compressor hidráulico (nitrogênio) PRESSÃO HIDRAULICA 07017100 
I Gerador Diesel -Tipo: M790- KW: 12. 4B 
I Gerador Montgomert- Modelo GM 62500 
6 Pranchas Pallet 
I Guia de trem de pouso de Nariz 
9 Peças de tirantes maçarandubas (80 kg cada) 
6 Chapas de aço (1.20 X 1.20). 
I Jack Hidráulico Modelo 5923 -Capacidade 45 Toneladas 
I Carrinho Malabar Hidráulico- Modelo 60L 4.5- Capacidade 60 Toneladas 
I Carrinho Malabar Hidráulico- Modelo 60L 4.5 - Capacidade 60 Toneladas 
I Elevador Pneumático- Tipo G- Serial620 
I Elevador Pneumático - Tipo G - Serial 619 
I Elevador Pneumático - Tipo H- Serial 122 
I Elevador Pneumático 
1 Elevado!Pneumático 
I Elevador Pneumático 
I Elevador Pneumático 
I Elevador Pneumático- Tipo G- Serial 616 
I Elevador Pneumático - Tipo G- Serial 622 
I Elevador Pneumático - Tipo H- Serial 115 
I Elevador Pneumático - Tipo G- Serial 609 
I Distribuidor Pneumático 17 vias 
I Distribuidor Pneumático 17 .vias 
I Distribuidor Pneumático 13 vias 
1 Distribuidor Pneumático 13 vias 
I Distribuidor Pneumático 13 vias 
I Distribuidor Pneumático 13 vias 
I Distribuidor Pneumático 1 O vias 
I Distribuidor Pneumático 10 vias 
1 Distribuidor Pneumático 1 O vias 
I Distribuidor Pneumático 1 O vias 
I Distribuidor Pneumático 10 vias 
I Distribuidor Pneumático 10 vias 
I Distribuidor Pneumático 1 O vias 
I Distribuidor Pneumático I O vias 
I Distribuidor Pneumático 1 O vias 
1 Rolo de Mangueiras Pneumático 30 rnts 
I Rolo de Mangueiras Pneumático 30 mts 
I Rolo de Mangueiras Pneumático 30 rnts 
1 Rolo de Mangueiras Pneumático 30.mts 
1 Rolo de Mangueiras Pneumático 3.0 .rnts .. 
I Rolo de Mangueiras. Pneumático 30 rnts 
I Rolo de Mangueiras Pneumático 30 rnts 

Item 1 
Item3 
Item 5 
ltem2 
Item4 
ltem6 
Item 7 
Item8 

Item9 
Item9 
Item 10 
Itemll 
Item 12 
Item 13 
Item24 
Item25 
ltem26 
Item27 
Item28 
ltem29 
Item39 
ltem40 
Item 14 
Item 15 
ltem30 
Item31 
Item32 
Item33 
Item 41 
Item43 
Item49 
Item 50 
Item 52 
Item 53 
Item 59 
Item63 
Item64 
Item 16 
Item 17 
Item 18 
Item34 
Item35 
Item36 
Item45 
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1 Rolo de Mangueiras Pneumático 30 mts Item 46 
1 Rolo de Mangueiras Pneumático 30 mts Item 47 
Diversos (Caixas com Manuais, 5 Ponteiros, 3 Emoladores de Mangueiras, 2 
Pé de Cabra, 4 Pás, 1 Cavadeira Articulada, 4 Picaretas, 2 Serras Traçador 
Grande, 1 Colher de Pedreiro, 1 Machado, 5 Cavadeiras, 1 Chaves de Grife Item 19 
Grande, 7 Talhas e 1 Marreta Grande (sexta-feira)) 
1 Tambor Malabar Hidraulico Item 20 
1 Tambor Malabar Hidraulico Item 21 
1 Malabar Hidráulico (ar comprimido) Item 22 
1 Malabar Hidráulico (ar comprimido) Item23 
1 Cabo de Aço 7/8 x 6 mts 
2 Laços Tipo 7/8 x 1.50 mts Item 37 
2 Laços tipo 7/8 x 3.00 mts 
4 Manilhas 2.114 Item38 " 

1 Bomba Darka 220 volts 'I• ~ 

1 Cabo de Aço 7/8 x 10. mts 
I Laço de Aço 7/8 x 3.00 mts Item42 
2 Manilhas 1.3 
4 Manilhas 1.1/2 
4 Manilhas 1.3 
3 Manilhas I" Item44 
12 Ganchos H31 ~ '''" 

1 Suporte Equipamento 747/767 ltem48 
1 Cinta 
1 Cabo de Aço+ ou- 20 mts Item 51 
3 Guichos Alavanca Item 54 
1 Guicho Alavanca Item 55 
1 Conjunto de Ponteira de Aços Item 56 
1 Conjunto de Ponteira de Aços Item 57 
1 Cabo de Aço 7/8 3. mts 
25 Grampos p/ Cabos de Aços 7/8 
4 Manilhas 3/8 
5 Manilhas Yz Item 58 
5 Manilhas 5/8 
5 Manilhas 3/4 
6 Manilhas 7/8 
5 Manilhas I" 
4 Manilhas 1. 1/8 
115 Argolas 
176 Manilhas (diversas) Item 60 
3 7 Esticadores 
36 Argolas Item 61 
280 Manilhas (diversos) 
I Guicho Alavanca Item62 
1 Cabo de Aço 5/8 20 mts 
1 Cinta Circular 10 mts (capacidade 15 a 45 toneladas) Item62 



24 Mangueiras (1.15 CM (cada)) Item65 
2 Macacos Hidráulicos- Capacidade 50 Toneladas (cada) Item 66 
I Cinta ltem67 
5 Redes de Pallet Item 68 
Cordas (diversas) Item 69 
Cordas (diversas) Item 71 
40 Grampos Item 70 
160 Nipple com Rosca 3/4 
1 O Manometros Brentford 2000 LB/1N2 Item 72 
I Suporte de Inçamento de Equipamento Item 73 
165 Quilk Nipple Item 74 
24 Cabos de Aços (diversos); Item 75 
11 Rabichos 

., 
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Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da 1• Vara Empresarial da Comarca da 

Capital do Rio de Janeiro. 

Proc. 0260447-16.2010.8.19.0001 

Licks Contadores Associados, empresa representada por Gustavo Licks e 

nomeada como administradora judicial das empresas falidas, já devidamente 

qualificadas nos autos do processo em epígrafe, vêm perante este Douto Juizo, 

visando dar continuidade aos procedimentos já adotados, expor e requerer o 

que segue. 

Como de conhecimento, diversos bens já foram arrecadados, conforme consta 

de fls. 3085/3088 (automóveis) e fls. 3545/3596 (imóveis do art. 133 da Lei de 

Falências), bem como foi realizado no dia 15.12.2011 o leilão de 160 obras de 

arte pertencentes às Massas Falidas. No mesmo sentido, dando 

prosseguimento a alienação dos ativos, foi designado leilão dos bens imóveis 

perecfveis 1. 

1 Art. 113 ele 22, 111, h da Lei de Falências. 
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O artigo 75 da Lei 11.101/052 expressamente estabelece como um dos 

principais objetivos da falência a preservação e a otimização da utilização 

produtiva dos bens e recursos produtivos da empresa falida, constituindo um 

dos princípios fundamentais da nova lei: a celeridade e a economia 

processual3. 

Assim, de acordo com os princípios supracitados, a duração excessiva do 

processo gera efeitos prejudiciais, além de gerar um risco de dano irreparável 

aos credores, especialmente em um processo de falência no qual a 

desvalorização do ativo é proporcional ao tempo em que o mesmo permanece 

sem qualquer investimento, quiçá utilização4
. 

Em outros termos, a idéia de preservação do patrimônio das Massas é 

incompatível com a demora processual, sendo certo que a celeridade de 

alienação dos seus ativos poderá resultar na obtenção de melhores lances. 

Como conseqQência, um número maior de créditos poderá ser satisfeito, 

beneficiando em última análise os próprios credores. 

Desse modo, tendo em vista o conteúdo do oficio do Banco do Nordeste 

(documento anexo), informando o montante das cotas de propriedade da Rio 

2 Art. 75. A falência, ao promover o afastamento do devedor de suas atividades, visa a 

preservar e otimizar a utilização produtiva dos bens, ativos e recursos produtivos, inclusive os 

intanglveis, da empresa. 

Parágrafo único. O processo de falência atenderá aos princípios da celeridade e da economia 

processual. 
3 A nova lei falimentar buscou a adequação do regime de quebras às necessidades do 

desenvolvimento econômico do pais, como também respeitou a tendência de uniformização de 

regras do direito comercial. Procurou atender à dinâmica das relações empresariais, primando 

pela celeridade e eficiência. (De Lucca, Newton e Simão Filho, Adalberto (coordenação) -

Comentários à Nova Lei de Recuperação de Empresas e de Falências: Quartier Latin, 2005, p. 

341) 
4 Para Marcos de Barros Lisboa, o disposto no art. 75 da Lei de Falências "busca evitar o 

quadro observado no regime anterior, em que a ausência de um ambiente de negociação entre 

credores e devedor e processos falimentares extremamente morosos levaram à deterioração 

dos ativos tangfveis e intangfveis da empresa". A racionalidade econômica da nova lei de 

falências e de recuperação de empresas, in Direito falimentar e a nova lei de falências e 

recuperação de empresas. Coord. Paiva, Luiz Fernando Valente de. São Paulo, Quartier Latin, 

2005, p.31. 

.. , 
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Sul Linhas Aéreas S/ A, vem requerer a V. Exa o que se segue: 

a) a arrecadação das referidas ações; 

b) a expedição de offcio à Comissão de Valores Mobiliários - CVM e à BM&F 

BOVESPA S/A - Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros, para que 

informem a este D. Jufzo acerca da existência de possfveis ações 

registradas em nome das empresas falidas. 

c) após a vinda das informações, a autorização do leilão de todos os ativos 

constantes da documentação supra. 

Nestes termos 

Pede deferimento, 

Rio de Janeiro, 03 de maio de 2012. 
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Av. Almirante Barroso, 139 6' andarCEP: 20030-005- Centro- Rio de Janeiro- RJ Tel.: 39079733 
cap01 vemp@tjrj.jus.br 

e-mail: u1 
Offcio: 533/2012/0F 

Processo: 0260447-16.2010.8.19.0001 
Distribui do em: 13/08/201 O 

Rio de Janeiro, 04 de maio de 2012. 

Classe/Assunto: Falência de Empresários, Socied. Empresárias, Microempresas e Empresas de Peq. 
Porte - Autofalência 

Autores: 
MASSA FALIDA DE S.A. (VIAÇÃO AÉREA RIO-GRANDENSE) 
CNPJ n• 92.772.821/0001-64 
MASSA FALIDA DE RIO SUL LINHAS AÉREAS S.A. 
CNPJ n• 33.746.918/0001-33 
MASSA FALIDA DE NOROESTE LINHAS AÉREAS S.A. 
CNPJ n• 14.259.220/0001-49 

Administrador Judicial: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS LTDA 

Prezado Senhor, 

Venho, pelo presente, tendo em vista o constante do processo em referência, informar a 
Vossa Senhoria que as cotas do Fundo de Investimentos do Nordeste- FINOR, de titularidade de Rio Sul 
Unhas Aéreas S.A., cópias em anexo, foram arrecadadas na presente falência, à disposiçao e com 
autorização deste Juizo, para posterior realização de leilao dos ativos. 

Ademais, solícito que informe a este Juizo, com a máxima brevidade possível, acerca da 
existência de possíveis ações registradas em nome das empresas falidas. 

t ~ ! :':. 

Atenciosamente, 

Luiz Roberto Ayoub 
Juiz de Direito 

À COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS- CVM 

127 

7535-651..()292 
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Estado do Rio de Janeiro 
Poder Judiciário 
Tribun~>!~t:!.U~!i'<ílft A 0 comdJ!~I RI 
Cartório da 1 a Vara Empresarial 
Av. Almirante Barroso, 139 6' andarCEP: 20030-005- Centro- Rio de Janeiro- RJ Tel.: 39079733 e-mail: 
cap01vemp@tj~.jus.br 

Oficio: 534/2012/0F 

Processo: 0260447-16.2010.8.19.0001 
Distribuldo em: 13/08/2010 

Rio de Janeiro, 04 de maio de 2012. 

Classe/Assunto: Falência de Empresários, Socied. Empresárias, Microempresas e Empresas de Peq. 
Porte - Requerimento - Autofalência · 

Autores: 
MASSA FALIDA DE S.A. (VIAÇÃO AÉREA RIO-GRANDENSE) 
CNPJ n• 92.772.821/0001-64 
MASSA FALIDA DE RIO SUL LINHAS AÉREAS S.A. 
CNPJ n• 33.746.918/0001-33 
MASSA FALIDA DE NORDESTE LINHAS AÉREAS S.A. 
CNPJ n• 14.259.220/0001-49 

Administrador Judicial: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS L TOA 

Prezado Senhor, 

Venho, pelo presente, tendo em vista o constante do processo em referência, informar a 
Vossa Senhoria que as cotas do Fundo de Investimentos do Nordeste- FINOR, de titularidade de Rio Sul 
Linhas Aéreas S.A., cópias em anexo, foram arrecadadas na presente falência, à disposição e com 
autorização deste Juizo, para posterior realização de leilão dos ativos. 

1 
I 

Ademais, solicito que informe a este Juízo, com a máxima brevidade possível, acerca da ; 
existência de posslveis ações registradas em nome das empresas falidas. 

Atenciosamente, 

Luiz Roberto Ayoub 
Juiz de Direito 

À BOLSA DE VALORES, MERCADORIAS E FUTUROS- BM&F BOVESPA S/A 

127 MARCIORSOARES 
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Estado do Rio de Janeiro 
Poder Judiciário 

Tribun~~·IÁ ComJI RIO 
Cartório da 1 a Vara Empresarial 
Av. Almirante Barroso, 139 6' andarCEP: 20030-005- Centro- Rio de Janeiro- RJ TeL: 39079733 e-mail: 
cap01vemp@tjrj.jus.br 

Offcio: 536/2012/0F 

Rio de Janeiro, 04 de maio de 2012. 

Processo: 0260447-16.2010.8.19.0001 
Distribufdo em: 13/08/2010 
Classe/Assunto: Falência de Empresários, Socied. Empresárias, Microempresas e Empresas de Peq_ 
Porte - Requerimento - Autofalência -
Massa Falida: MASSA FALIDA DE SA (VIAÇÃO AÉREA RIO-GRANDENSE) 
Massa Falida: MASSA FALIDA DE RIO SUL LINHAS AEREAS S A 
Massa Falida: MASSA FALIDA DE NORDESTE LINHAS AEREAS S A 
Administrador Judicial: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS L TDA 

Autores: 
MASSA FALIDA DE S.A. (VIAÇÃO AÉREA RIO-GRANDENSE) 
CNPJ n• 92.772.821/0001-64 
MASSA FALIDA DE RIO SUL LINHAS AÉREAS S.A. 
CNPJ n• 33.746.918/0001-33 
MASSA FALIDA DE NORDESTE LINHAS AÉREAS S.A. 
CNPJ n• 14.259.220/0001-49 

Administrador Judicial: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS LTDA 

Prezado Senhor, 

Venho, pelo presente, tendo em vista o constante do processo em referência, informar a 
Vossa Senhoria que as cotas do Fundo de Investimentos do Nordeste- FINOR, de titularidade de Rio Sul 
Linhas Aéreas SA, cópias em anexo, foram arrecadadas na presente falência, à disposição e com 
autorização deste Juizo, para posterior realização de leilão dos ativos_ 

Ao BANCO DO NORDESTE 
Área de Gestão de Recs de Terceiros 

Atenciosamente, 

Luiz Roberto Ayoub 
Juiz de Direito 

Av. Pedro Ramalho, n• 5700, Passaré, Fortaleza, CE, Cep.60743-902 

127 

7535-651-0292 

MARCIORSOARES 
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Estado do Rio de Janeiro 
Poder Judiciário - Tribunal de Justiça 

MANDADO DE PAGAMENTO 140/74/2012/MPG 
Comarca da Capital - Cartório da 1 a Vara Empresarial 
Av. Almirante Barroso, 139 6' andarCEP: 20030-005- Centro- Rio de Janeiro- RJ Tel.: 39079733 
e-mail: cap01 vemp@tjrj.jus.br 

Processo: 0260447-16.2010.8.19.0001 

N' da Conta: 1600125350631 Classe/Assunto: Falência de Empresários, Socied. 
Empresárias, Microempresas e· Empresas de Peq. Porte- Requerimento- Autofalência 

MASSA FALIDA DE S.A. (VIAÇÃO AÉREA RIO-GRANDENSE); MASSA FALIDA DE RIO SUL 
LINHAS AEREAS S A; MASSA FALIDA DE NORDESTE LINHAS AEREAS S A, CNPJ/CPF: 
92. 772.821/0001-64; 33.7 46.918/0001-33; 14.259.220/0001-49. 

Importância: R$ 13.486,00 -(treze mil e quatrocentos e oitenta e seis reais) 
Obs.: No caso de unidade monetária, escrever por extenso: 

Base de Correção: xxx 

Para ser pago a: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS LTDA, CNPJ n' 05.032.015/0001-55, na 
pessoa de seu representante legal 
Ou a seu procurador: 

Informações Complementares: Despacho fls. 552. HonJi'ários relativos ao mês de abril/2012. 

i 
O MM. Juiz de Direito, Dr. Luiz Roblrto Ayoub, MANDA ao Banco do Brasil S/A que 

em cumprimento ao presente, extraído dos autos do processo acima referido, pague à pessoa 
indicada a importância supra, depositada à dispo~ição deste Juizo. 

I 

Eu, C' JJJ{) Márcio Rod;igu~ Soares - Responsável pelo Expediente - Matr. 
01/29309 digitei e eu, E Yifui Máçcio R' drigues Soares - Responsável pelo Expediente -
Matr. 01/29309, o subscrevõ. Rro , e Janerro1 03d maro e 2012. 

/ 

dias a contar da data de sua emissão. 

O VALOR DO PRESENTE MANDADO DESTINA-SE: 
( ) Crédito em Conta ( ) 01 -Conta Corrente ( ) 11 ~ Conta Poupança ( ) Espécie 

Valor Total do Mandado: Tarifa: CPMF: __ -=-_ Valor Uquido:-:--:--:-:-::-
Banco N°: Agência N' Conta N' Conjunta ( ) Sim ( ) Não 
Nome do Titular:=-:-;-:-;-:--:--:-------------;::;;=--------
Nome do Favorecido do Mandado:--------- CPF: _______ _ 

Assinatura do Favorecido do Mandado:---------­
N0 do Documento: --------· 

Telefone: ____ _ 

BANCO DO BRASILSA1 
AG. 2234 SETOR PÚBLiCO RJ ! 

\.PROTOCOLO 

4 MA! 7n17 

3qóe\ 
"X 



Estado do Rio de Janeiro 
Poder Judiciário -Tribunal de Justiça 

MANDADO DE PAGAMENTO 140/75/2012/MPG 
Comarca da Capital -Cartório da 1' Vara Empresarial 
Av. Almirante Barroso, 139 6° andarCEP: 20030-005- Centro- Rio de Janeiro- RJ Tel.: 39079733 
e-mail: cap01vemp@tjrj.jus.br 

Processo: 0260447-16.2010.8.19.0001 

W da Conta:1600125350631 Classe/Assunto: Falência de Empresários, Socied. 
Empresárias, Microempresas e Empresas de Peq. Porte- Requerimento- Autofalência 

Parte/Autor: MASSA FALIDA DE S.A. (VIAÇÃO AÉREA RIO-GRANDENSE); MASSA FALIDA DE 
RIO SUL LINHAS AEREAS S A; MASSA FALIDA DE NORDESTE LINHAS AEREAS S A 
CNP J/CPF: 92.772.821/0001-6433.7 46.918/0001-3314.259.220/0001-49 

lmportãncia: R$ 7.950,00- (sete mil e novecentos e cinquenta reais) 
Obs.: No caso de unidade monetária, escrever por extenso: 

Base de Correção: xxx 

Para ser pago a: JAIME NADER CANHA -CPF: 939.544.927/68 
Ou a seu procurador: 

lnformaçéles Complementares: Despacho de fls. 552. Honorários ref. ao mês de abril/2012. 

O MM. Juiz de Direito, Dr. Luiz Rob~o Ayoub, MANDA ao Banco do Brasil S/A que 
em cumprimento ao presente, extraído dos au s do processo acima referido, pague à pessoa 
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Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da 1" Vara Empresarial da Comarca da 

Capital do Rio de Janeiro. 

Pro c. 0260447-16.2010.8.19.0001 
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Licks Contadores Associados, empresa representada por Gustavo Licks e 

nomeada como administradora judicial das empresas falidas, já devidamente 

qualificada nos autos do processo em epígrafe, vem perante este Douto Juízo, 

visando dar continuidade aos procedimentos já adotados para realização do 

leilão designado por V. Exa., expor para ao final requerer o que segue. 

V. Exa. deferiu os pedidos formulados pelas Falidas às fls. 3545/3596, com 

fundamento no art. 1131 c/c o art. 22, 111, h2 da Lei 11.101/05, autorizando a 

contratação de empresa para avaliação dos imóveis, e, após, o leilão dos 

ativos constantes da relação de bens apresentada no anexo da aludida petição, 

contendo uma relação de 29 (vinte e nove) bens imóveis de propriedade das 

mesmas. 

1 O artigo 113 da Lei 11.101/2005 estabelece a possibilidade de venda antecipada, isto é, logo 
após a arrecadação e avaliação dos bens: (i) perecíveis, (ii) deterioráveis, (iii) de conservação 
arriscada, (iv) de guarda dispendiosa e (v) desvalorizáveis rapidamente 
2 Art. 22. Ao administrador judicial compete, sob a fiscalização do juiz e do Comitê, além de 
outros deveres que esta Lei lhe impõe: 
111- na falência: 
h) contratar avaliadores, de preferência oficiais, mediante autorização judicial, para a avaliação 
dos bens caso entenda não ter condições técnicas para a tarefa 
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Tais imóveis, vale dizer, em sua grande maioria, encontram-se deteriorados, 

em locais vulneráveis, dificultando sua conservação e manutenção, ante a 

dificuldade e o dispêndio em se manter sua guarda, causando enormes 

prejuízos para as Massas Falidas. 

Desse modo, o leilão desses bens está, em última análise, cumprindo um dos 

principais objetivos da falência, que é a preservação e a otimização da 

utilização produtiva dos bens e recursos produtivos da empresa falida, 

constituindo princípios fundamentais da nova lei a celeridade e a economia 

processual. 

Sendo tal providência do interesse de todos os envolvidos, justifica-se a venda 

judicial antecipada de tais bens, visando não só preservar os interesses da 

massa, mas também os interesses dos credores, evitando assim que os ativos 

percam seu valor dada à ação do tempo, ou que a guarda ou conservação seja 

arriscada ou dispendiosa. 

Ante o exposto, vem requerer a V. Exa. a juntada dos laudos de avaliação dos 

bens imóveis referentes ao art. 113 da Lei 11.101/05 (documentos anexos), 

para que cumpra seus regulares efeitos. 

No ensejo, vem esclarecer que, em que pese a informação anterior contida no 

anexo da petição de fls 3545/3596, no sentido de que seriam 29 imóveis , 

verificou-se junto aos respectivos cartórios de RGI que esses mesmos 

imóveis, na verdade, possuem um total de 37 (trinta e sete ) matrículas 

imobiliárias. 

Termos em que, pedem deferimento. 

Rio de Janeiro, 10 de maio de 2012. 
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O presente estudo patrimonial, solicitado por S/A - (VARIG - VIAÇÃO 
AEREA RIO-GRANDENSE) "FALIDO", tem por objetivo a determinação dos 
Valores de Mercado para Compra e Venda, do imóvel comercial localizado 
na Rua Comendador Palmeira, ng 129, no bairro do Farol- Município de 
Maceió/AL, com base em dados técnicos e mercadológicos levantados e 
interpretados pelo corpo técnico da BNI, para abril do corrente ano. 

Com base nas considerações, vistoria, informações obtidas e critérios 
adotados, adiante expostos, o Valor de Mercado para Compra e Venda, 
consignados neste laudo relativo ao imóvel comercial situado à Rua 
Comendador Palmeira, ng 129, no Farol - Município de Maceió/AL, nesta 
data é de: R$ 2.254.000,00 (dois milhões, duzentos e cinqüenta e quatro 
mil reais), para o mês de abril do corrente ano . 

. . ·.·. 
IMÓVEL: RUA COMENDADOR PALMEIRA, 129- FAROL- MACEIÓ/AL 

Area (m2) VALOR DE MERCADO 
Terreno Construída Matricula .. 

2.603,00 937,00 39512 -1g RGI R$ 2.254.000,00 

O presente Laudo atende as especificações e critérios estabelecidos pelas 
Normas de Avaliação NBR 14653-1:2001 e NBR 14653-2:2004 da ABNT, 
além das exigências impostas por diferentes órgãos, tais como: Ministério 
da Fazenda, Banco Central, Banco do Brasil, CVM (Comissão de Valores 
Mobiliários), SUSEP (Superintendência de Seguros Privados - Circulares nQ 
260 de 8 de julho de 2004 e 284 de 15 de fevereiro de 2005), etc. 

O imóvel foi admitido como livre e desembaraçado de quaisquer 
comprometimentos, Uudiciais e extra-judiciais) que impeçam ou imponham 
restrições à sua comercialização ou utilização, exceto os registrados no 
escopo do trabalho. 
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As informações fornecidas pela consulente e/ou pelos representantes 
credenciados pela mesma foram consideradas satisfatórias, idôneas e 
tecnicamente adequadas ao processo, tendo sido a vistoria realizada em 
12/04/2012, ocasião em que foram levantadas as características físicas e 
especificações do imóvel. 

Este Laudo de Avaliação constitui peça única, não devendo, portanto, 
nenhuma informação isolada ser objeto de análise parcial ou de conclusões 
antecipadas. 

Observadas as características gerais do local e do objeto da avaliação, foi 
adotado o "Método Comparativo de Dados de Merc·ado". 

O processo consiste na apuração do Valor de Mercado de um imóvel através 
da análise do comportamento do mercado imobiliário relativo ao segmento 
enfocado e prevê a comparação direta com outros imóveis similares, 
recentemente transacionados ou em oferta, cujas características, preços e 
condições gerais sejam conhecidas no mercado, sendo ponderados 
tecnicamente os dados e atributos (intrínsecos e extrínsecos) das referências 
de mercado que exerçam influência na formação dos valores. 

Nível de Rigor 

Quanto à fundamentação esta avaliação, embora tenha-se obtido um total 
de 19 pontos, considerando que se utilizou código alocado (padrão), esta 
avaliação enquadra-se segundo a NB - 14653-02/04 (antiga NBR-5676/88), 
como Avaliação de Grau 11; quanto ao nível de rigor como de Grau 111 
(amplitude do intervalo de confiança< 30%). 

5.1- Localização: 

Endereço: O imóvel está situado na Rua Comendador Palmeira, nº 129, no 
bairro do Farol, na esquina com a Rua Saldanha da Gama- Maceió/AL. 

5.2 - Logradouro de Situação 

A Rua Com. Palmeira, que integra o bairro do Farol, está delimitada pelas 
Av. Moreira e Silva e a Rua Osvaldo Sarmento. Apresenta traçado em curva 
suave no trecho em estudo, perfil plano com pista asfaltada, passeios 
laterais em cimentado e iluminação a especial à base de vapor de mercúrio, 
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com tráfego intenso de veículos em um único sentido, classifica-se como 
eixo secundário no contexto de circulação e comercial da cidade. 

5.3 - Equipamentos Urbanos 

Tratando-se de região da grande Maceió, a região beneficia-se de toda a 
infra-estrutura existente, tais como: rede de distribuição de energia elétrica 
de baixa e alta tensão, água potável, rede telefônica, coleta de lixo, 
bombeiros, hospitais, gás, etc. 

A região apresenta razoável infra-estrutura comercial e de prestação de 
serviços disponíveis principalmente ao longo da Av. Fernandes Lima, com 
boa concentração de imóveis comerciais, inclusive agências bancárias e 
magazines, proporcionando excelente atendimento à população local, sendo 
complementada pela infraestrutura disponível no centro de Maceió. 

5.4 - Circunvizinhança 

Na vizinhança mais imediata do imóvel são encontrados imóveis residenciais 
de médio a alto padrão sócio-econômico, alguma transformadas para uso 
comercial, edifícios multifamiliares de ótimo padrão, com até com até 12 
pavimentos. 

5.5 - Transportes 

Disponível através das Avs. Fernandes Lima, Moreira e Silva e Rua 
Godofredo Melo dos Santos, entre outras, circulam diversas linhas de ônibus 
proporcionando boa ligação com os demais bairros da cidade e municípios 
vizinhos. 

O imóvel avaliando é constituído de uma residência unifamiliar com dois 
pavimentos, edificada em centro de terreno, transformada para uso 
comercial, com as seguintes características básicas: 

Terreno 
O imóvel está implantado em um terreno de configuração retangular, 
topografia plana, medindo 36,63m de frente, 52,30m pelo lado direito, 
38,60m pelo lado esquerdo e 28,62m pelos fundos, limitando-se pela frente 
com a Rua comendador Palmeira, pelo lado direito com o imóvel de nº 113, 
pertencente a Alberto Vasconcelos Nogueira, pelo lado esquerdo com o 
imóvel nº 153, pertencente a Ciridião Durval e pelos fundos com os imóveis 
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nº 194 da Rua Ângelo Neto, pertencente a Glauco Manso e nº 180 da 
mesma rua, pertencente a Helena Viana Magalhães. 

Conforme cópia do Registro de Imóveis de Maceió, matricula 39.512 de 
28.123;1984, Livro 2. 

Benfeitorias 

Trata-se de um edificação unifamiliar com dois pavimentos, com uso 
comercial, edificada em centro de térreo, erigido em estrutura de concreto 
armado, fechamentos em alvenaria revestida, esquadrias de madeira 
(original ou alumínio) e cobertura em telhas de barro assentes em trama de 
madeira. 

Composição: 

Térreo: Varanda frontal,varanda lateral, hall principal, salão corrido, sala, 
banheiros, hall de escadas, copa e despensa. 

2º pavimento: Varanda frontal, varanda lateral, hall de escadas, 4 salas, 
banheiro e copa. 

Acabamentos: 

Pisos: Mármore no térreo e cerâmica ou paviflex no 2º pavimento. 

Paredes: Cerâmica nos sanitários e cozinha e pintura sobre massa nas 
demais dependências. 

Teto: em geral em laje plana emassada. 

Outros: Escadas de interligação com degraus revestidos em mármore com 
guarda-corpo metálico, banheiro do 2º pavimento com banheiro 
esmaltada. 

Área construídas: 937,00m2 

Vida útil prevista: 80 anos. 
Idade: aparente: 35 anos. 
Vida útil residual: 45 anos. 
Estado de conseNação: Necessitando reparos importantes. 

Obs.: 1. O documentário Fotográfico anexo, complementa a presente descrição. 

Para a determinação dos Valores de mercado do imóvel, utilizou-se o 
Método Comparativo de Mercado, que permite através da análise do 
comportamento do mercado imobiliário relativo ao segmento enfocado, a 
comparação direta com outros imóveis assemelhados, recentemente transa 
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cionados ou em oferta, cujas características, preços e condições gerais 
sejam conhecidas no mercado, sendo ponderados, tecnicamente, os dados 
e atributos (intrínsecos e extrínsecos) das referências de mercado que 
exerçam influência na formação de valores. 

Assim, com base nos elementos obtidos na pesquisa desenvolveu-se o 
estudo comparativo, através da Estatística Clássica (Teoria das pequenas 
amostras), sobre uma amostra de 1 O (dez) dados, compreendendo três 
fases: 

1. Homogeneização dos elementos componentes da amostra, para 
compatibilizá-la com o imóvel avaliando. 

2. Determinação dos parâmetros básicos da amostra: média, desvio padrão, 
coeficiente de variação, etc. 

3. Determinação do valor da área avalianda, em vista de seus atributos. 

Estes elementos são submetidos a uma homogeneização técnica feita 
com o auxílio de fatores de ponderação empírica consagrados, que 
visa a ponderação das características e atributos dos dados pesquisados, 
que exercem influência na formação de seus preços, tais como: área, 
localização, estado de conservação, padrão de acabamento e oferta. Os 
fatores usados nesta avaliação são os seguintes: 

F1- FATOR OFERTA 

É adotado para homogeneizar os elementos de pesquisa com o imóvel 
avaliando, em função das características de acabamento do imóvel e, do 
mercado imobiliário local, variando em torno de 10% a 30%. 

F2-FATOR DEINFRAESTRUTURA 

É adotado para homogeneizar os elementos de pesquisa com o imóvel 
avaliando, em função da disponibilidade de infraestrutrura comercial no local, 
admitindo-se a utrilização em torno de 0,5 (sem comercio) a 1 ,O (boa inf.). 

F3 -FATOR DE TRANSPOSIÇÃO (Localização) 

É adotado para homogeneizar os elementos de pesquisa com o imóvel em 
avaliação, em função da localização relativa dos mesmos, bem como sua 
posição (frente ou meio de rua), considerando-se razoável a utilização de 
fatores dentro da faixa de: 0,6 a 1 ,40. 

F4- FATOR DE ÁREA 

É adotado para homogeneizar os elementos de pesquisa com imóvel 
avaliando, em função da área relativa dos mesmos, considerando-se 
razoável a utilização de fatores dentro da faixa de 0,6 a 1 ,4, ou: 
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F4 = (s/5) 114 

Onde: s = área do elemento de pesquisa 
S= área do imóvel avaliando 

Quando a variação entre as duas áreas for menor que 30%; ou 

F4 = (s/S) 118 

Quando a variação entre as duas áreas for maior do que 30%. 

F5 ·FATOR DE PADRÃO E CONSERVAÇÃO 

É adotado para homogeneizar os elementos de pesquisa com o imóvel em 
avaliação, em função do padrão construtivo e seu estado de conservação 
relativa dos mesmos, considerando-se razoável a utilização de fatores dentro 
da faixa de: 0,6 a 1 ,40. 

• . Temos pois: 

Intervalos de Confiança: 
Limite Sup.llnfer.: ...... R$ Xrn!m2 ± "T" x (dp/m2f (n-1)0•

5
) 

Com base na amostra empregada, se obteve o seguinte intervalo de 
confiança, conforme preconizado pela NBR-14653-02/04, Norma Brasileira 
Para Avaliação de Imóveis Urbanos: 

Limite Central Limite superior 

Para a atribuição do valor do imóvel avaliando, considerou-se entre 
outros, os seguintes fatores: 

• O reduzido número de ofertas no mercado local; 
• Imóvel necessitando limpeza e reparos. 
• Tratar-se de amostra composta de ofertas. 

Assim, aplicando-se a área privativa do imóvel avaliando ao valor unitário 
adotado, considerando seu atributos, obteve-se o montante avaliatório, em 
números redondos, de: 
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V mercado= R$ 2.254.000,00 (dois milhões, duzentos e cinqüenta e 

Baseados no escopo acima desenvolvido e considerando todos os fatores 
relevantes à boa execução deste estudo, principalmente aqueles atinentes à 
situação atual do mercado imobiliário local, AVALIAMOS o Valor de 
Mercado para Compra e Venda, para o imóvel comercial situado na Rua 
Comendador Palmeira, nº 129, no bairro do Farol- Município de Maceió/AL, 
em: R$ 2.254.000,00 (dois milhões, duzentos e cinqüenta e quatro mil 
reais), para abril do corrente ano. 

JÚLIO ORLANDO D. M. DE ALMEIDA 
Engenheiro 

CREA N° 32.171-D/ RJ 

Rio de Janeiro, 30 de abril de 2012. 

MARCUS VINICIUS R. LPES 
Diretor e Responsável Técnico 

CREA No 107.790-D/RJ 

OBS: Este laudo é constituído de 09 pag1nas em uma só de suas faces, 
numeradas em seqüência de 1 a 09, todas devidamente rubricadas. 

I CROQUIS DE LOCALIZAÇÃO 
11 DOCUMENTÁRIO FOTOGRÁFICO 
111 MEMÓRIA DE CÁLCULO 
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LAUDO DE AVALIAÇÃO 

BNINARIG- 003/2012 

ANEXO 

CROQUIS DE LOCALIZAÇÃO 
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LAUDO DE AVALIAÇÃO 

BNINARIG- 003/2012 

ANEXO 11 

DOCUMENTÁRIO FOTOGRÁFICO 
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Rua Comendador palmeira- Farol- Maceió/AL. 

Rua Comendador palmeira, nº 129- Farol- Maceió/AL. 

13 
BNI- BOLSA DE NEGÓCIOS IMOBILIÁRIOS DO RIO DE JANEIRO 



) 
\ ) 

Fachada interna - em 1 Q plano a varanda frontal. 

Área ajardinada- Lateral direita. 
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Detalhes internos. Salão - Térreo. 

Detalhes internos. Hall e escadas de acesso. 
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Detalhes internos. Sala - 2º pavimento. 

Detalhes internos. Sala- Térreo. 
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Detalhes internos. Sala- 2º pavimento. 

Detalhes internos. Sala- Térreo. 
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Detalhes internos. Banheiro corn banheira. 

Fachada psoterior. 
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Detalhes internos. Área coberta de garagern, aos fundos. 

Detalhes internos. Depósitos e salas- fundos. 
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LAUDO DE AVALIAÇÃO BNINARIG- 003/2012 

PESQUISA DE MERCADO~ CASA NO FAROL~ MACEIO-AL 

2 I Casa !Rua Durvat Goes Monteiro I FAROL 

3 I Casa !Av. Rotary I FAROL 

4 I Casa !Rua Gonçalves Dias I FAROL 

5 I Casa !Rua José de Alencar, 128 I FAROL 

6 I Casa !Rua MarQues de Herval I FAROL 

7 I Casa !Rua Com. Palmeira, 242 I FAROL 

8 I Casa !Av. Moreira e Silva I FAROL 

9 I Casa !Rua Frei Caneca I FAROL 

r r 
_/ 

MACEIÓ AL 

I MACEIÓ AL oferta 360 200,00 R$ 

I MACEIÓ AL oferta 360 170,00 R$ 

I N!ACEIÓ I AL I oferta I 360 I 115,00 I R$ 

I MACEIÓ I AL I oferta I 375 I 250,00 I R$ 

I MACEIÓ I Al I oferta I 360 I 299,00 I R$ 

I MACEIÓ AL oferta 240 299,00 R$ 

I MACEIÓ AL oferta 260 175,00 R$ 

I MACEIÓ I AL I ofert' I 360 I 220,00 I RS 

BNI - Bolsa de Negócios Imobiliários do Rio de Janeiro 

/'. 

350.000,00 R$ 1.750,00 
Va!diney I (821 
Imóveis 

450.000,00 R$ 2.647,06 Alexandre (821 I 5051-6939 

200.000,00 R$ 1.739,13 
Zampieri 

(82) I 2432·4200 
lmóve1s 
---

450.000,00 I R$ 1.8oo,oo I Zampieri I (821 I 2432-4200 
Imóveis ---

460.000,00 I R$ 1.538,46 I Zampieri I (821 I 2523-0102 
Imóveis 
---

400.000,00 R$ 1.337,79 
Zampieri I (821 I 7685-5431 
Imóveis 

360.000,00 R$ 2.057,14 Paulo (82) I 9985·3944 

450.000,00 I R$ 2.045,45 
Cristina 

(821 I 4141·4141 
Ollve1ra 
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PARÂMETROS DO IMÓVEL EM ESTUDO 

Área 
local 
Padrão 
lnfraestrut. Local 

Área terreno 

90 80,00 

100 90,00 

80 80,00 

80 80,00 
90 80,00 

80 80,00 

80 90,00 

90 90,00 

90 100,00 

CÁLCULOS AVALIHÓRIOS 

Número de dados 
Graus de Liberdade 
"t" de Student 80% bk 

937,00 m2 

10 
9 

1,4 

80 pontos 
80 Neces. reapros 

9 

2603 m2 

9 86,2% 

9 86,2% 
8 86,2% 

10 85,6% 
8 86,2% 

8 90,8% 
9 90,0% 

9 86,2% 
10 94,6% 

Valor máximo RS 2.m,36 
Valor mínimo R$ 1.508,29 
Desvio padrão R$ 392,66 
Erro padrão da amost R$ 130,89 
Coeficiente de variaç 17,7% 

!.....---.... / 

78,7% 
81,9% 

87,7% 

73,3% 
68,1% 

68,1% 
81,3% 

76,5% 
87,7% 

/ 

,58 
R$ 1.750,00 

R$ 2.647,06 
R$ 1.739,13. 

R$ 1.800,00 
R$ 1.538,46 

R$ 1.337,79 

R$ 2.057,14 

R$ 2.045,45 

R$ 2.347,83 

Limite inferior 
Média amostral 
Limite superior 

lnfr< estr. loco 10 ~completa 

9- regular 
8 - sem infraestr. 

0,95 0,89 1,00 

0,95 0,80 1,00 

0,95 1,00 1 '13 
0,95 1,00 0,90 

0,95 0,89 1 '13 
0,95 1,00 1,13 

0,95 1,00 1,00 

0,95 0,89 1,00 

0,95 0,89 0,90 

R$ 2.039,33 

RS 2.222,57 

R$ 2.405,82 

Valor unitário adotado R$ 2.405,82 
R$ 937,00 
Valor final R$ 2.254.249,00 
Na prática R$ 2.254.000,00 

BNI • Bolsa de Negocies lmohitiálios do Rio de Janeiro 

r--, 

1,64 
1,64 

1,64 

1,62 
1,64 
1,81 

1,78 

1,64 
2,08 

Padrão 100- alto 

1,00 
1,00 
1,13 

0,90 
1,13 

1 '13 
1,00 
1,00 

0,90 

90 · médio bom estado 
80 - médio neces. reparos 
70- baixo 

60- ruim 

1,00 0,82 R$ 
0,99 0,81 R$ 
1,00 0,59 R$ 2.029,52 

1,00 0,85 R$ 1.905,97 
1,00 0,75 R$ 2.026,46 

1,00 0,87 R$ 2.530,61 

0,99 0,81 R$ 2.777,36 
0,99 0,83 R$ 2.328,60 
0,97 0,77 R$ 2.494,97 

Chauvenet: 1,41 
(p/10•1,96) 1,82 

(fte. Dupla, terreno multifamiliar) 

-. 



• 

) 

ELEMENTO 

V! 
V2 
V3 
V4 
V5 
V6 
V7 
V8 
V9 
V !O 

LIMITE INFERIOR 
LIMITE SUPERIOR 
MÉDIA 

V1 V3 

VALOR UNITÁRIO 
ESTIMADOS (R$/m2) 

!508,29 
197,855 
2626,12 
2029,52 
1905,97 
2026,46 
2530,61 
2777,36 
2328,60 
2494,97 

:R$ 2.039,33/m2 

: R$ 2.405,82/m2 

:R$ 2.222,57/m2 

vs V7 V9 VLI Vm 

J]JVALOR UNITÁRIO 
HOMOGENEIZADO (R$/m2) 

Amplttude do intervalo: (2.405,82- 2.039,33)/2.222,57 = o, 1649 = 16,49% (Grau li!) 

20 
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3 8 51 2 01 
f.::====:::==:::~;:====-=::=-=-=--~------- 2 8 --~c de zemb "I! O -~-:----~~--~-~--: ----------·- ·------ -----------····----.. ···-----

HvlÓVEI~: UHA CASA RESIDENCIAL NQ 1.29, situada na Rua Coméndador Palmeir<'~-, no bait'"l:'O 1 

do Fa1:ol~ nesta cidade, mc.dindo 36,63m~ de. frente, 52,30ms pelo lado dirc.lto~ 38,60ms­
polo lado esquerdo e 23,62ms pelos fundos, l.im:l.tnndo-sc pela h·ente com a rua Comenda 
dor 2alnJoira, pelo. lado dir~ito com o imovel n9 1.13, pertencente a Alberto Vasc.once-1 

los Nogueit·a, pelo lado a:;,qucrdo com o in1ovel nY 153, pertencente 11 Ciridiâo Durval e 
pelos fundos com os imoveis n\' 194 da.. rua Angelo Neto, pe-rtencente a Glauco Mans-o e r 

n'} 180 da li)es~ rua, p~rteneent:e a Helena Viana N.'J.gn.lhàes.._. 
PROPRIETÁRIO: ALOISIO DA SILVA NOGUEIRA, 
R!IGISTRO ANTERIOR: Livl·o 3-CJ fls 281 n9 65.807 em 19 de 
Naceio, 28 de 
datilografei. 

. ' Escrevente a 

R.T-39.5li- Protocolo n'/ 83,001 ~re1í\E DE PARTILHA- .HERDEIRA: MARIA EDUH DEVAS 
CONCELOS NOGUEIRA, b1:'asileil:~uva, indLwt-rial, CPF n9 087.570.544-87 7 resident.e '1 

nesta cídade., i:ldqui:riu-· do espolio de ALOISIO DA SILVA NOGUEIRA, o imovel constarite da 
matricula acima, avaliado em CR$ 30.000,000,00 a mesma quantia, conforme FORMAL DE ' 1 

PARTT.LHA 1 extraído dos autos de inventat'io dos be.ns d~dxados po'l" falecimento de .• , •• 
Aloisio da Silva Nogueit·a, e passado em seu .favo1:, p-rocessado na escr.ivania da Sa Va-

~ ra da Capital, e julgado por sentença em 21t de outubro de 1984, pelo Dr. Jose Fernan­
t) des de Hollanda Ferreira, Juiz de Direito da Sn Vat•a da Capital, tendo dit-a sent.ença 1 

'). transitado em julgado. O presente formal de partilha foi fornecido em 30 de outubro ' 
t-( de 198!• pela escrivã. Hari.a de Lourd~s Cavalcante Barros ·e .estava devidamente assinado 

pe.lo Juiz acima menc.}onadoô Hnceiõ, 28 de dezembro de 1984. Escrevente Autol.'izada.){p.. 

).... 

"' "' "" 

"' >i 

~~-.. -'-·~ r::::.....;"\.... :<H-.._, d.c::, Sü..~--'.~..._c.,_. - , F n"Y$"'8' --=-..r-r- R ••. t.'J/.1 __ •1!·-• 

\["2":39.512- Protocolo n9 105.3.59- (HANDADO DÊ RETIFICt\ÇÂ:O) -Certifico em vista do 
HANDADO,·~:·q)'e·dflio peJ.o Dr. Gari.lo 1-landerlcy Bezerra, Juiz de Direit:() da 6\1 Vara da 

I 
Capi·tal, prbc:eSsado n<-l esc-dvania da 6<}. Vara da Cnpital, julgado por sentenÇa em 
20 de março de 1987, pelo Juiz acima referido; pnre fazer constar que o mesmo manda 
c;::._· :.;(; ;<u--::-~:a .a r~:::ti.ii.~açÜ.o da area Jo .imilveõl, constante da matt·icul.a ll.'~ima,pa,r~.·ili 
mita-t.H! pela frente com a Run Comendador Palmeira, numa extensão de J.6, 15m, pelos fun 
doH, 'J.:Lmíta-se. com (JS imeve'Ís 191~, pertencentt:.! a Glauco Nanso e 180 a Helena Viana Hã 
galllães, medindo 28 .'10m de fundos, pelo lado di rei to eom o im(.}Vel de n9 113, da Rua· 
Anf,çelo Nct:.o,__..pert·encente a Fct·rusa Construção e Incorporação .Ltdat em 03 seguimentos: 
pat:tindo do limite de fnmte mede 52>30m, d~ste ponto coui um ângulo intetno de apro­
ximadamente 90900, medindo 21,75m, em segtliJa com um ângulo intert1o de nproximadamen­
t c- 2 70~~00 mnd.indo -~ 3 ,20m alc.:lnç;ando a 1 inhn ,~do fundo; e pel.o 1 a do esquerdo numa exten 
são de 59~45m~ limit<J-se com o imõve1 153 ~.e.ctenccnte a herdeira. de Ciridião Durval ... 
O n;fed.do Nàndado foi Fornecido em 20 de mJh-ço de 1987, pela escrivã Haria José>Via­
tl.'l Rosds, e <:~stav1:1 d>:!vid<J.1Jent;;> asf:d.nado pelo Dr. Ger.ilp Handerley Bezêrr.:_.t;aceio,.. 23 
dt! N~tr~l-9SL. _f~_re:vcntc Autorizado: (J) ÇLtt . .-o~.{ /fle f-.o .. s.:::.-vVc.u/ -e.o r-) I\~ 
~?_2 ~ R.&_F.~ 

R.J-)g,$].2 Protocolo n9 l0fi,733 .:._.(COHPlU\'E'VF.NDAr~_·-.ól)QUIRI::NTE~ VARIG S).A.- VIAÇA 
A!!td~A RlO GRANDEHSE, l!Um sede em Pórt:o Aleg1..-a, Es·t.o.dÓ do "R::~.o Gl.:a.'nde do Sul, inscrita 
no CGC sob n9 92.772,R2l/0132-23, rapr·as0.nt:ada no at.o por seu proc.ursdor o Sr~ Luiz 
Bdttnl'.:do Torres Perei 1:a., bcasi_leiro, cas-ado, aacoviârio, inscrito no CIC sob o número 

• 

J I J 
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19 CARTÓRIO DE REGISTRO GERAL DE IMÓVEIS 

MACEIÓ, ALAGOAS 

!liÕiiiG·~;ouot,, !D~, 09) zr·Jr ,--;r'Ce"'s'7J,7ldT>ennFt:<:C,-;,;c;lcTfL'7fCT1Iâde-:·~··rlt.í~HSNllEN 1E: NA1tTI:\iWT.Tll JJE VASC'ON'CEI; 
! LOS NOGUEIRA_, brasileira.~ viúva) indust:riul, portadora do CIC sob n9 0_87 .570.544-87,7 

residt.mte nesta cid<.!de, ESCRil'tRA PÜBL!CA DE COHPRA E VENDA lavradà em 02 de abril de 
19B7, nas not.as do Tahetií.ío do 19 ofrci.o da Capital, no Livro n9 L/324, }~ls. 55v/58. I 

I
' V:\.lOR no cmtTRATO; czt 13,300,000,00. na E.scritura consta que foi l)ago o imposto de I 
, tJ;an:-nnissao no valor de CZ . .:.i 300,000,00 confcn:tnt! guia arquivada naquelas notas, Quite/ 
I com <! Nunid.palídade, Declara <.t vendedot:a ctue não estâ vinculada a qualquer Institui-

P i \:ão da Previdência Soci.:;ll t não estando pois in.cul:sa no dispout.:o do Decreto-Lsi n9 19.5: 
;; ! de 09.09.82, FoL~um apresentadas todas as CertidÕes exigidas pela l.ei n\'! 7~433 de 18 à 
P\ I dezembro de 1gss, as qu<Üs se encontram arquivndafl naquelas notas. Distribuição núme-

1:9 .. l09?- exped~da em 09,Qt.,a1. ~!ac:eiõ, 29_c!e AGdl de 1987. Escrevente Autorizado:~~ 
Y-\~<"'""' 9'-'-'\'·'~ ~k ,Ç)Q,.:"~. .~?:---~, 3oj .0.13S 

z~ ~ -~ R .•• _,_F_ 

',:t::'·(i JO>'.C' O~ C:'-/r.·; REAIS 
-,.::c~:-" ·X. !t'- f:,!!i :' !JI'iS;ili<i: <:::()Íii 6 <:>ftOOlJÇ~:. 
;:,):>.· :;:'~:J ",; ''f'~,1 o •JI;:; ·;a !;;li::·:, e~;:JiJJ nos lt,;imD: 

. :J?i'\.1.;~ ;:~' ~~1-~~~ ~J~~-;;~~~-~ ~:~~~~~~~-~~~:~a~~ 
~ ~;-~ Jr.:~·~ortiuL 
M<:.<.JJ.t:,,li:_do ..J,P,(J da:.Wl-J 

./J/..:~.__ 

' , ~)'LA J,r. 
, \ I " 
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oneração do imóvel sem autorização do m(>smo. Tudo de acordo com o Mandado 
assinado pelo Dr. Armando Silva Pinto, Juiz do Trabalho Titular, arquivado neste registro. Maceió, 1!Í 
de outubro de 2006. Escrevente Autorizada:"-.);..,""-...:..._.....:...., ">~ \o..>:s.~ AA.. ~ 

R7~39.512 - Protocolo n' 281.766 - ( MANDADO DE SEQÜESTRO) - O imóvel acima, fica 
sequestradb, conforme MANDADO DE SEQUESTRO DE BEM IMÓVEL - Mandado n' 843/2006, 
Processo n• 01014-2006-010-19-00-8, fornecido em 03.10.2006, pelo Dr. Armando Silva Pinto, Juiz 
do Trabalho Titular, em que figura como Exequente: MARCUS NUNES DA FONSECA e como 
Executada: VIAÇÃO AÉREA RIO GRANDENSE S/A- VARIG S/A - situada em Porto Alegre-RS, 
processada no.Poder Judiciário - 1 o• Vara do Trabalho de Maceió-AL. O imóvel acima, objeto do 
sequestro fica a disposição deste Juizo, com vistas a impedir a alienação ou qualquer oneração do 
imóvel sem autorização do mesmo. Tudo de acordo com o Mandado, assinado pelo Dr. Armando 
Silva Pinto, Juiz do Trabalho Titular, arquivado neste registro. Maceió, 19 de de 2006. 
Escrevente Autorizada: ~'--'......_,.._.:_,_ ·~~ '\:".:. . ..::$............._ ~ <=>.,...._._~ 

R.S-39,512 - Protocolo n• 304.146., (MANDADO DE PENHORA)- O imóvel acima, 
conforme MANDADO DE PENHORA E AVALIAÇÃO- Carta Precatória n• 2008.80. -1, 
COA: 327482982, em que figura como Autor: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL- INSS 
e como Réu: VARIG S/A -VIAÇÃO AÉREA RIO GRANDENSE, processado no Poder Judiciário­
Justiça Federal de Primeira Instância- 5" Vara. Valor do Débito: R$ 209.211.106,29; que aos 30 dias 
do mês de maio do ano de 2008, teve seu Auto de Penhora, atendendo. a respeitável ordem do MM. 
Juiz Federal da 5" Vara, Dr. Raimundo C. Junior. Ficando como fiel depositário o Sr. Fernando de 
Alencar de A. Lins, CPF no 469.883.944-00. O imóvel foi avaliado em R$ 890.000,00. O referido 
Mandado foi expedido em 18.02.2008 e estava devidamente assinado pelo Dr. Luiz Henrique P. 
Santos, Diretor de Secretaria- 5' Va_ra. Maceió, 11 de junho de 2~0 . scr.evente Autorizada: 

~~'-"'-.........__._...__ ~'""-.>--~-=r-~ \: J>...•~'>--~-»- ti~ <À...,..~~-._.._ ,. 

Rf:le~. F1~'::U? 
R.9-39.512 - Protocolo n• 354.793 - (PENHORA) - O imóvel acima, fica penhorado, conforme 
TERMO DE PENHORA; datado em 02.02.201 O, do Poder Judiciário - Justiça Federal - Seção 
Judiciária do Rio Grande do Sul, 1' Vara Federal de Execuções Fiscais de Porto Alegre-RS. 
Execução Fiscal n• 2006.71.00.045397-9, movida pela Exequente: UNIÃO- FAZENDA NACIONAL e 
Executada: VARIG S.A VIAÇÃO AÉREA RIO-GRANDENSE; Oflcio n• 00119000500077722011, 
datado de 31.05.2011; Ofício n' oo·l1900050015393?011, de 07 .. 10.2011, e Despacho de 17.08.?011, 
do Dr. Rairn\!.llíi.o Alves de Campos Jr, Juiz Federal - 5' Vara. Valor: R$ 1.712.016,214,90; em 
02/201 O (inclurnao outros imóveis). DeP,ositaria: Varig S.A. Viação Are a Rio Grandense. Tudo de 
acordo com o documento arquivado neste Cartório. Conforme Oficio n• 543-SPU/AL, de 23.05.2011, 
o imóvel não é de domlnlo da união, n_os termo do Art. )2,...ii, 2° d9flfovirn~nto 08/ 011, Maceió, 03 
de novembro de 2011. Escrevente Autonzado: i, j_(q_ .-À é:Jt/J1l&. · 

u1/&GltJ~ .. 
-,~- ._- . ~ ~...., 7 

t:,[:, 1 !O f<' DE ;)~'t!-1 KE:.~·.i:J 
'· · .·, · ·· .·.~ · rt· •:::0 ,; lll>;m:flW e:p;:; L· n:.:n~:1ç:ic. 
,,;;t..~E;;,! ., ·J ~.:;r;~ ~ i(<; i! ~r, •tj,~ru, e~',ri.ii~a 110.:, ~-~~~r.N 

;~ :-:~ !~~ :· 1 ~ :i:l ~a:::~ C.C!5, 1t: J1 de drlc:::'~-'0 d~ 
1S73, "' ;J:, :h n,:~.:u:;"' :J·::;;q:,.;:s:Js foiíln't dei~f!~.!.>s .~,:0 

(>';! .1f'~~"i·:· 0;f!. ' 
M;:t.ei(;, {J de. 4 Ót .;7 úu ,.)P:0 

- ;'J .~"T'-o/t:---
'1/tr~ ·:~4 .~l.r~,;,.f<'< S,!f.i..t(d 

( .. ~··Y'i!vt:''''-' Aul\lll!i)•:k• 
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CLIENTE: 

OBJETO: 

:) 
OBJETIVO: 

LAUDO DE AVALIAÇÃO 

BNI/VARIG- 004/2012 

S/A. (VARIG VIAÇÃO AÉREA RIO 
GRANDENSE) "FALIDO". 

TERRENO COMPOSTO PELO LOTE 3 DA 
QUADRA DO LOTEAMENTO GURGURY -
GUAXUMA- MACEIÓ/AL. 

DETERMINAÇÃO DOS VALORES DE MERCADO 
PARA COMPRA E VENDA. 

REF.: ABRIL/ 2012 
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O presente estudo patrimonial, solicitado por S/A. (VARIG - VIAÇÃO 
AÉREA RIO GRNDENSE) "FALIDO", tem por objetivo a determinação dos 
Valores de Mercado para Compra e Venda, do terreno localizado na Rua 
Projetada A - Quadra A, Lote 03 - Loteamento Gurgury, Guaxuma -
Município de Maceió/AL, com base em dados técnicos e mercadológicos 
levantados e interpretados pelo corpo técnico da BNI, para abril de 2012. 

Com base nas considerações, vistoria, informações obtidas e critérios 
adotados, adiante expostos, o Valor de Mercado para Compra e Venda, 
consignados neste laudo relativo ao do terreno localizado na Rua Projetada 
A - Quadra A, Lote 03 - Loteamento Gurgury, Guaxuma - Município de 
Maceió/AL, nesta data é de: R$ 110.000,00 (cento e dez mil reais), para o 
mês de abril do corrente ano. 

!MÓVEL: Ll' 03 QD. A- LOTEAMENTO GURGURY- GUAXUMA: At "' '.·•.· 
Lt 3 Qd. A Valor de Mercado para Co('l'ipr~;~iE) ' 

Terreno Testada Venda • · · · 

742,50m2 15,00m R$ 110.000,00 
MATRICULA: 36076- do 19 RGI- Maceió/AL 

.······ '' 

O presente Laudo atende as especificações e critérios estabelecidos pelas 
Normas de Avaliação NBR 14653-1:2001 e NBR 14653-2:2004 da ABNT, 
além das exigências impostas por diferentes órgãos, tais como: Ministério 
da Fazenda, Banco Central, Banco do Brasil, CVM (Comissão de Valores 
Mobiliários), SUSEP (Superintendência de Seguros Privados - Circulares nº 
260 de 8 de julho de 2004 e 284 de 15 de fevereiro de 2005), etc. 

O imóvel foi admitido como livre e desembaraçado de quaisquer 
comprometimentos, Uudiciais e extra-judiciais) que impeçam ou imponham 
restrições à sua comercialização ou utilização, exceto os registrados no 
escopo do trabalho. 
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As informações fornecidas peta consutente e/ou pelos representantes 
credenciados pela rnesma forarn consideradas satisfatórias, idôneas e 
tecnicamente adequadas ao processo, tendo sido a vistoria realizada ern 
18/04/2012, ocasião em que foram levantadas as características físicas e 
especificações do imóvel. 

Este Laudo de Avaliação constitui peça única, não devendo, portanto, 
nenhuma informação isolada ser objeto de análise parcial ou de conclusões 
antecipadas. 

Observadas as características gerais do local e do objeto da avaliação, foi 
adotado o "Método Comparativo de Dados de Mercado". 

O processo consiste na apuração do Valor de Mercado de um imóvel através 
da análise do comportamento do mercado imobiliário relativo ao segmento 
enfocado e prevê a comparação direta com outros imóveis similares, 
recentemente transacionados ou em oferta, cujas características, preços e 
condições gerais sejam conhecidas no mercado, sendo ponderados 
tecnicamente os dados e atributos (intrínsecos e extrínsecos) das referências 
de mercado que exerçam influência na formação dos valores. 

Nível de Rigor 

Quanto à fundamentação esta avaliação, considerando que se utilizou 
código alocado {local}, esta avaliação enquadra-se segundo a NB - 14653-
02/04 (antiga NBR-5676/88), como Avaliação de Grau 11; quanto ao nível 
de rigor como de Grau 111 (amplitude do intervalo de confiança< 30%}. 

5.1- Localização: 

Endereço: O imóvel está situado na Rua Projetada A", com frente 
complementar para a Rodovia AL-01-Norte, em Guaxuma, Maceió/AL 

5.2 - Logradouro de Situação 

A Rua Projetada "A", do Loteamento Gurgury, apresenta traçado retilíneo, 
sem saída, perfil em ligeiro declive, com caixa de rua. em terra batida, sem 
meios fios. A iluminação é a vapor de mercúrio e o tráfego de veículos feito 
em duplo sentido. 
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5.3 - Equipamentos Urbanos 

Tratando-se de região de vocação turística a região beneficia-se de toda a 
infra-estrutura existente, tais como: rede de distribuição de energia elétrica 
de baixa e alta tensão, rede telefônica, coleta de lixo, bombeiros, etc. 

A região apresenta pequena infra-estrutura comercial traduzida por 
pequenas mercearias, bares e postos de serviços, proporcionando 
atendimento imediato à população local, sendo complementada pela 
infraestrutura disponível no centro de Maceió. 

5.4 - Circunvizinhança 

Na vizinhança mais imediata do imóvel são encontrados imóveis residenciais 
de médio a bom padrão sócio-econômico, alguns imóveis comerciais e, 
grandes áreas e lotes, vazios, ainda sem ocupação definida. Destaca-se na 
região a Praia de Guaxuma. 

5.5 - Transportes 

Disponível através da Rodovia AL-101 Norte, onde circulam algumas linhas 
de ônibus, proporcionando a ligação com os demais bairros da cidade e 
municípios vizinhos. 

O imóvel avaliando é composto por um lote de terras, que compõem o 
Loteamento Gurgury, situado na Praia de Guaxuma, 

O loteamento apresenta acesso pela rodovia AL-10- Norte, com ocupação 
residencial unifamiliar e frente para a praia. Apresenta arruamento interno 
ern terra batida, calçadas em cimentado em alguns trechos e iluminação 
viária a vapor de mercúrio, sendo sua ocupação atual, feita por residências 
de bom padrão construtivo, destinadas em sua maioria, a veraneio. O 
loteamento apresenta atualmente, obras de asfaltamento em suas ruas 
internas. 

O terreno avaliando, composto pelo Lote nº 3 da Quadra "A", mede 15,00m 
de frente, limitando-se com a Rua em projeto "A", ; 45,00m do lado direito, 
limitando-se com o lote nº 2; 54,00m do lado esquerdo limitando-se com os 
lotes nº 4 e 12 e, 15,00m pelos fundos, limitando-se com a Rodovia AL-101. 

Área: 742,00m2 (cfm matricula 36076) 

Obs.: 1. O documentário Fotográfico anexo, complementa a presente 
descrição. 
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Para a determinação dos Valores de mercado do imóvel, utilizou-se o 
Método Comparativo de Mercado, que permtte através da análise do 
comportamento do mercado imobiliário relativo ao segmento enfocado, a 
comparação direta com outros imóveis assemelhados, recentemente 
transacionados ou em oferta, cujas características, preços e condições 
gerais sejam conhecidas no mercado, sendo ponderados, tecnicamente, os 
dados e atributos (intrínsecos e extrínsecos) das referências de mercado que 
exerçam influência na formação de valores. 

Assim, com base nos elementos obtidos na pesquisa desenvolveu-se o 
estudo comparativo, através da Estatística Clássica (Teoria das pequenas 
amostras), sobre uma amostra de 9 (nove) dados para venda, 
compreendendo três fases: 

1. Homogeneização dos elementos componentes da amostra, para 
compatibilizá-la com o imóvel avaliando. 

2. Determinação dos parâmetros básicos da amostra: média, desvio padrão, 
coeficiente de variação, etc. 

3. Determinação do valor da área avalianda, em vista de seus atributos. 

Estes elementos são submetidos a uma homogeneização técnica feita 
com o auxílio de fatores de ponderação empírica consagrados, que 
visa a ponderação das características e atributos dos dados pesquisados, 
que exercem influência na formação de seus preços, tais como: área, 
localização, estado de conservação, padrão de acabamento e oferta. Os 
fatores usados nesta avaliação são os seguintes: 

F1 -FATOR OFERTA 

É adotado para homogeneizar os elementos de pesquisa com o imóvel 
avaliando, em função das características de acabamento do imóvel e, do 
mercado imobiliário local, variando em torno de 1 O% a 30%. 

F2 -FATOR DE TRANSPOSIÇÃO (Localização) 

É adotado para homogeneizar os elementos de pesquisa com o imóvel em 
avaliação, em função da localização relativa dos mesmos, bem como sua 
posição (frente ou meio de rua), considerando-se razoável a utilização de 
fatores dentro da faixa de: 0,6 a 1 ,40. 

F3 - FATOR DE ÁREA 

É adotado para homogeneizar os elementos de pesquisa com imóvel aqvali-
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ando, em função da área relativa dos mesmos, considerando-se razoável a 
utilização de fatores dentro da faixa de 0,6 a 1 ,4, ou: 

F4 = (s/S)114 

Onde: s = área do elemento de pesquisa 
8= área do imóvel avaliando 

Quando a variação entre as duas áreas for menor que 30%; ou 

F4 = (s/S) 
118 

Quando a variação entre as duas áreas for maior do que 30%. 

F5- FATOR DE TESTADA 

É adotado para homogeneizar os elementos de pesquisa com imóvel 
avaliando, em função da testada dos mesmos, considerando-se razoável a 
utilização de fatores dentro da faixa de 0,6 a 1 ,4, ou: 

FS = (t!T) 114 

Onde: t = área do elemento de pesquisa 
T = área do imóvel avaliando 

Quando a variação entre as duas áreas for menor que 30%; ou 

F5 = (t/T) 118 

Quando a variação entre as duas áreas for maior do que 30%. 

F6- FATOR DE TOPOGRAFIA 

É adotado para homogeneizar os elementos de pesquisa com o imóvel em 
avaliação, em função da topiografia relativa dos mesmos, bem como sua 
posição (frente ou meio de rua), considerando-se razoável a utilização de 
fatores dentro da faixa de: 0,7 (acid.) a 1,00 (plano). 

• Temos pois: 

'•f ;\\i'JJlf.JliA'M1ti'iR'êlSi(\~~??'fhl'?ih'#tf.I{JlJ.OMPJtA•'Iff.~V!JJ:WfJ!iJ~~i!fifi,~ 
Xm = R$ 165,69/m2 

Dp = Dp =R$ 38,75/m2 

Cv= Cv=21,60% 
" t "Student = 1,35 "t" Student = 1,42 

Intervalos de Confiança: 
Limite Sup./Infer.: ...... R$ Xm/m2 ± "T" x (dp/m2 / (n-1)0

•
5

) 

Com base na amostra empregada, se obteve o seguinte intervalo de 
confiança, conforme preconizado pela NBR-14653-02/04, Norma Brasileira 
Para Avaliação de Imóveis Urbanos: 
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TIPO. Limite inferior Limite Central Limite superior 

VENDA R$ 147,51/m2 R$ 165,69/m2 R$ 183,64/m2 

Para a atribuição do valor do imóvel avaliando, considerou-se entre 
outros, os seguintes fatores: 

• O mercado imobiliário atual, em Maceió (estável). 
• Imóvel com bom padrão, frente para a Rodovia, permitindo uso 

comercial e, 
• Tratar-se de amostra composta de ofertas. 

Assim, aplicando-se a área privativa do imóvel avaliando ao valor unitário 
adotado, considerando seu atributos, obteve-se o montante avaliatório, em 
números redondos, de: 

Baseados no escopo acima desenvolvido e considerando todos os fatores 
relevantes à boa execução deste estudo, principalmente aqueles atinentes à 
situação atual do mercado imobiliário local, AVALIAMOS o Valor de 
Mercado para Compra e Venda, para o do terreno localizado na Rua 
Projetada A - Quadra A, Lote 03 - Loteamento Gurgury, Guaxuma -
Município de Maceió/AL, em: R$ 110.000,00 (vinte e dez mil reais), para 
abril do corrente ano. 

JÚLIO ORLANDO D. M. DE ALMEIDA 
Engenheiro 

CREA N° 32.171-D/ RJ 

Rio de Janeiro, 30 de abril de 2012. 

MARCUS VINICIUS R. LPES 
Diretor e Responsável Técnico 

CREA No 107.790-D/RJ 

OBS: Este laudo é constituído de 08 pag1nas em uma só de suas faces, 
numeradas em seqüência de 1 a 08, todas devidamente rubricadas. 
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LAUDO DE AVALIAÇÃO 

BNINARIG- 004/2012 

ANEXO 

CROQUIS DE LOCALIZAÇÃO 
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LAUDO DE AVALIAÇÃO 

BNIN ARIG - 004/2012 

ANEXO 11 

DOCUMENTÁRIO FOTOGRÁFICO 

11 
BNI • BOLSA DE NEGÓCIOS IMOBILIÁRIOS DO RIO DE JANEIRO 



'2 C\' ' u I \ I 
__./ . \ 

.) 

Rodovia AL-101- Norte- Guaxuma/AL 

Rua Projetada A- Loteamento Gugury- Guaxuma/ AL 
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Testada do terreno avaliando- Lt. 3 Qd. A. 

Testada do terreno avaliando para a Rodovia AL-101- Norte. 
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Vista interna do lote. 

Vista interna do lote. 
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LAUDO DE AVALIAÇÃO 

BNINARIG- 004/2012 

ANEXO 111 

MEMÓRIA DE CÁLCULO 
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LAUDO DE AVALIAÇÃO BNI!VARIG- 0041201 Z 

PESQUISA DE MERCADO ~ TERRENOS A VENDA~ GUAXUMAI AL 

Ref.: ABRJL/2012 

N' TIPO IMÓVEL ENDEREÇO BAIRRO CIDADE UF FTE ÁREA (mZ) 
VALOR DE 
MERCADO 

1 Terreno AL-101- NORTE, LT 5 Guaxuma Maceió AL 15 385,00 R$ 90.000,00 

2 Terreno QdQLt7 Guaxuma Maceió AL 15 465,00 R$ 180.000,00 

3 Terreno Fte. Praia Qd. Q Guaxuma Maceió AL 15 465,00 R$ 190.000,00 

4 Terreno AL-101 Norte, Guaxuma Maceió AL 22 1.530,00 R$ 160.000,00 

5 Terreno 
Av. Pres. Lula, alto 

Guaxuma Maceió AL 7 112,00 R$ 16.000,00 
Guaxuma 

6 Terreno AL·101 Norte Guaxuma Maceió AL 61 7.320,00 R$ 900.000,00 

7 Terreno 
AL-101 Norte, Lot. Rio das 

Guaxuma Maceió AL 15 450,00 R$ 60.000,00 
Garcas 

8 Terreno 1° qd praia Guaxuma Maceió AL 15 450,00 RS 110.000,00 

9 Terreno AL-101 Norte Guaxuma Maceió AL 9 135,00 RS 45.000,00 

10 

(") Avaliando AL-101 Norte Qd A Lt. 3 Guaxuma Maceió AL 15,00 742,00 
-

BNI • Bolsa de Negócios !mobitiários do Rio de Janeiro 
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VALOR FONTE DE 
UNITÁRIO INFORMACÃO 

RS ZJJ,n Locat 

R$ 387,10 Mareio 

R$ 408,60 Prop. 

R$ 104,58 MR Empreend. 

R$ 142,86 Prop. 

R$ 122,95 Leandro 

R$ 133,33 -
RS 244,44 Wandramys 

RS 333,33 Regina 

000 TELEFONE 

82 

82 2121-1234 

85 9310-9821 

82 9632-5228 

82 8815-1449 

82 8703·4096 

82 2121-6000 

BZ 9616-839 

82 410H555 

DESCRIÇÃO 

Vendido em janeiro 

Plano, zo rua da Praia 

Plano 

Em Aclvie 

1/2 Lt, plano 

Levte. Aclive 

Leve declive 

Plano 

Plano 

Em declive acentuado. 

c:_\..'.: 
ç 

" -~- \. 
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LAUDO DE AVALIAÇÃO BNINARIG- 004/2012 

PARÂMETROS DO IMÓ'/EL EM ESTUDO~~~~~ Loca!: 120 vJto. Praia 

Área 742,00 m2 90- Fte. Rodovia 

Local 90 pontos 80 - Vias internas 

Frente 15,00 Ruim 70 - Outro lado da Rodovia 

Topografia 80 (declive acent.) 

QUADRO DE HOMOGEt~EIZAÇÃO 

N' Índice Tstada Índice Diferença Valor Fator Fator Fator Fator 

Local (m) Topografia Área Unitário Oferta local Frente uso 
90 15,00 80 48,1% R$ 233,77 1,00 1,00 1,00 1,00 

' 120 15,00 100 37,3% R$ 387,10 0,90 0,75 1,00 1,00 

120 15,00 100 37,3% R$ 408,60 0,90 0,75 1,00 1,00 

4 80 22,00 70 106,2% R$ 104,58 0,90 1,13 0,95 1,00 

5 70 7,00 80 84,9% R$ 142,86 0,90 1,29 1,10 1,00 

6 80 61,00 80 886,5% R$ 122,95 0,90 1,13 0,84 1,00 

7 80 15,00 80 39,4% R$ 133,33 O, 9{) 1,13 1,00 1,00 

8 100 15,00 100 39,4% R$ 244,44 0,90 0,90 1,00 1,00 

9 100 9,00 100 81,8% R$ 333,33 0,90 0,90 1,07 1,00 

CÁLCULOS AVALIATÓRIOS 

NUmero de dados 9 LirTiite inferior R$ 147,75 

Graus de Liberdade 8 Média amostral R$ 165,69 

'l .. de Student 80% bica. 1,42 Limite superior R$ 183,64 

V ator mâximo R$ 215,36 

Valor mínimo R$ 126,27 Valor unitário adote R$ 165,69 

Desvio padrão R$ 35,75 Área 742,00 

Erro padrão da amostra R$ 12,64 Valor final R$ 109.628,40 

Coeficiente de variação 21,6% Na prática R$ 110.000,00 

BNI • Bolsa de Negócios Imobiliários do Rio de Janeiro 

Topografia: 

Fator 

Topografia 

1,00 

0,80 

0,80 

1,14 

1,00 

1,00 

1,00 

0,80 

0,80 

100- Plano 

90- leve. Acid. 

80 =leve acicve;declive 

70 - muito declive 

Fator Valor 

kea Homog. 

0,92 R$ 215,36 

0,94 R$ 197,17 

0,94 R$ 208,13 

1,09 R$ 126,27 

0,79 R$ 143,55 

1,33 R$ 139,07 

0,94 R$ 126,82 

0,94 R$ 148,80 

0,81 R$ 186,07 

Chouvenet: p/10 = 1,96 

Sup.: R$ 1,39 

lnf.: R$ 1,10 

todos são pertinentes 

ANEXO - 2' and. 

~ 
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ELEMENTO 

VI 
V2 
V3 
V4 
V5 
V6 
V7 
V8 
V9 

LIMITE INFERIOR 
LIMITE SUPERIOR 
MÉDIA 

VALOR UNITÁRIO 
ESTIMADOS (R$/m2) 

215,36 
197,17 
205,13 
120,27 
143,58 
139,07 
126,82 
148,80 
186,07 

:R$ 147,75/m2 

:R$ 185,64/m2 

:R$ 165,69/m2 

V1 V3 VS V7 V9 V11 V13 V15 V17 v19 VLs 

lllVALOR UNITÁRIO 
HOMOGENEIZADO (R$/m2) 

Amplitude do intervalo: (185,64 -147,75)/165,69 = 0,2286 = 22,86% (Grau 111) 
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UVRO 2 · Rt:G!STRO GEHAL 

c~iATRrcuLATI IF,~~IIAJ 
3H076 ~-

-
.:~~~. \!,) cARTOri1..2.QE BfG's·ma G$!3AI_oE JMov~_vi-;-·M~plii~ÃL\­
~·r·::;~- ~-----~- --., -.... 
~Jlil)ll.-----~~---=---~l ,,, J 

.._.. ~--~---·-SiÓiia DMci Carquulra~oã - ',_ !~, 
DATA OFIC'r;l\[ -.y v ... , 

16 j l., ' d l9"' '.C .':r"',r;y't":f.' . '~~ 't·.vor;~~r:o e D'l- ~ _
4 

-

.. '~- ' ------------------- ··--------------··--·---··---·· . .''·-
IMÓVEL: LOTE N9 3, dn quadra ".:-\ 11

, _do .l.ot~~aau~nto GURCURY, Hitundo na pt:aia de Guaxu 
ma, nesta c:i.dade, medindo 15,00 mB de frente, limitando-se (~om u rua em Projeto 11 A1'7 
!,5,00 m:.: do lado direito, limlt.:nndo-sc Cúm o lotü n9 2, st,,oo llll.l do lado esqu\':::tdo, I 
limitandQ-sc cpm os lotes L, e 12, l~ 15,00 ms pelos fundos, limitando-se c.om a Rodo­
via AL-lOl . 

. PROl'RIETt\RIA: CIA. AÇt:CARf:TRA CLTHERIO SAR~!ENTO, com sed~') ne~ ta e idad'~, ins,~ri.t.a no 
CGC n9 12.718.029/0001-92. 
REGISTRO .ANTRRIOR: Livro 2 Regü1 trú Ger.al. fi.eha 01/0::1 R-2-l./f .782 enl 1.7 .09.1979. 
Ha(~ei~,16 d,,~ ~evel:<~iro _dE! 1.981;, l~t-~; 1}-l,(:.t ... \>' .. -1.~\ &~e (:À)}.Al:::.-• .. :)·!c":·J ~~~-Ç\J-...;T:;:?,>cucrevante 
a datüograroc. O Oí'it:taLaOJleX'l, J-frj.O.(Q, ~6JU..O- ''4-- -~_..,._f·, 

R-J.-36.076- Protooolo n9 '/1<.807- PRONcSSA llrr<':Of!l'RA E VENDA- PROc!f'fi'NTE COHPRADOR: 7 
CLÁUDIO HUNBERTO DE OLIVEIRA ROSA I~ SILVA, brasilc.n:·o, jornalista, casado com ~fan.a 
Cri.sales Ré.sondf~ e Si.lva, CPF n9 112.817.15tJ-68, residente nesta cí.dade.PRONITEN'fE 
VENDEDORA- ClA. AÇUCARE IRA CLUlliRIO SARNENTO, con1 sede nesta cidade, insct"!ta no / 
CGC /MF li. 718 .029/0001-92 > t·cprcsnntada por Bl"!tl Di.retor Superintendnnte EVANDRO SAR-
1-lENTO PONTES DE NIR.;\NDA,br.-:u:d.leíxo, caHado, Eng(!nhcin) Civi..l., CPll 079.332.074-72t !"!! 

s.i.dente nesta cidad.c .f.".SCRITURA PARTICULAR DP. t'Rmii~SSA DE COMPRA E VEND,\, assinada (:!.fi 
30 dü Naio de 19/9, pelas paetüS ·i.nt:ernssadas c dtws testemunhas, com firmas re.conhe 
ci.das. VALOR DO CONTRATO:Cr$ 225.300,00, fi.cando o J:(~Ht:ant.e a S(,'.r. pago se>-mprc no~.; df.:,_, 
JO de. cada mês, da seguinte forma: 36 prestaç:.Ões mensais, sendo 12 de 4.500,00 + I 
12 de 6.075,00, t~ 12 de 8.200,00, n~prescn(;,;Hia:> por igu.n1 núm~ro d!l not:as p·r.omi:;;:=;Õri.·s 

H emitidas nesta d:1ta e venc.ivt2.il3 suc.essivt·llltente.,t:ci.nta a trinta dias sendo que o pri­
.-;:! mciro ven<:im.:-~nt.:o será no di.a 30.06.1979. Quite com () IAP:\5, confonne Certificado de/ 

Q_ttitação t:.9 :í3L.(J52, f;é:r-i.e A, ant"·i.vHdo nost:e. CartêlT"Í.n. Tttdo d•) ar-.ordn r~om e docum:.~tt 
to que fica -~rquiv<!-do nes::0 ,.Cartôr:io. ~laC<':.iÔl1(! de Feyt~1:e"i.r:o de 1.98!1, Escrtwento.! Au-= 
toe i.zado. ;·""( J ,..-_:-\ .. ~:.{ .. <..) .. tCde. ~0-o __ .l.Lt>Cle-·.:) ;Cr·Ó .. <.Ã .... .....,.:t"f'/) J 

. I 

R-2-36.076- Pt:otocolo n9 7l;.,SQ8- cmiPRA E. Vr~:NDJ\:. ADQUIRENTE- C"LMJDIO HUNBE.RTO DE OLI 
VELRA ROSA JS SILVA, brasilci.ro, c.:asado, jornall"st~Cic/HF 112.817.15/.s-68, residentC 
n;;,~sta cidade, rt!pn~sentado vor ::;ua pr.oc.urnd<n:a, F1oea Narta do ~u::.cimanto, brasilcü­
r.a, sottei.nt, maior, escrit~u:iid . .!l,resid·~nte ne~t-\). (:ldade, conforme procurnçJo regis-· 
trnda nas notas do 19 Of:i.cin lla Capital no li.vru ·.·.i3ot Fls,62. 'l'RANSHI'l'EN1'l~- C:tA. AÇU­
CAR.IHRA CLIHfi:RtO SAlU.U::N-TOJ com sedt•. nesta cidade, insc.ritíl no CCC/HF 12.718.029/0001-
92, n~presentada por fH~t.t Diretoe Super.i.nt:ondenu~: EVANURO SAHHl~NTO PONTE~:l DT~ HIH.ANDA, 
hrasilcít:o, cas.ado, Knw.:~nheir:o C.í.vi.l, J;C.:.IÍdc.ntQ nnr;ta cidttd~"). F.SC:RITURA PÜBJ..T.CA DE I 
COHPRA E VE-NDA, lavrada em 20 à<:! Dezembro ck J.98J, n.·u.: not.a.s do Tabelião do 19 Oficio 
da Capi.tal no Livro 288) fls.159. VALOR DO Cm!THATO: Cr$ 225.300,00. Pagou imposto de 
transmissãt) conforme guL1 .: .. rrqniv:!da naquelHS not~\S. QuÍ.t:J çom a ~íunici.pal.í.d~d.a, e COP 
o lAPAS~ conforme C:~JJ arquivada uaquc;l.i:W not:as, Dct:l;ll"i·l n VPnd"Pr.lCit:(l que não IH:t?.i. vin­
culad0 a qualquer InstituL<,::1o dl.l Previdência Snci.<Jt, não estando. pois incurso no di.~­
posto do Dnc.reto Lei n9 !.958 de 09,09.1Y82. D . .i.~t:rihulçiío \19 6066 em 06 dr,"J ~VI!re{ro I 
de J.98LJ. /l,tGoi.),l6 de Ft!v,~reil·o dt' J9Sf~. E»<'l"C'll'l1tP Autorizado.DICO:CND .:1rqu1vado nw·: 
q1..!0l.ü.s twt~ts.Dist.:t·ibuiç~o 1(' 606b,0m ó.2.84 .. '·!!tCPJÔ,Jb,2.8L~.Escrevcnte Autorizado. )""Y~)G 
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·';::,·. li' ·f n' "E 0"1 ,, ... l·l:~AI'' (.J J 2 ~\b CJ'o....' i.J 1-... '"-' ,, .... l \>. o;l 

·, .. ~ ·~ " ·::; !!! (;_.;i: t' p·-;:~~~'~ ',:~,~~ ~ rev:->~~:i'. 
~ct~"·;·.:~a L'~ :d:a <i q·_.-.. lt:- :dt::e, ex!;ai<Jo nos I(;!HJ\,:; 

:::: :-·: 1~ ~ ; : ..;J t.i! · .--." ü,,;;5, di: 11 c~ ~-1l:~:'t ·: ,~ :· 
H-'-,<;~: j~ :•; :,:-:::,);; ~ Ç.í:3;)'-<l~a~ (i.;f,1m rl.:b::.!Ji ~h:: 

. r;;,; y:~:f:.r ú:i;_ ' 
;~.:.:~<:!·.;,_:~L 90 __ :J!>!.:l__ __ de J!::?. .. :.t . 

.-J , . .,..,. ....... /) .----...... 
----;,~~~.';j?~-~~ Í.i·:;:~7......._wo•• 

AB5959:H 

) '._ _j 

... 

-



-

1\' CAf1T0RIO DE REGISTRO GERAL DE IMÓVEIS 

MACE I Ó ·A LAGOAS 

Jr:·4::-.:\6.0i6 - Prot,1eo.lo nV Ul. .91.9 - (COHPHA E VENDA) - ADQUIREN'l'l!: - JOS!:~ NARCISO UA 
FOt\S:-;:cA FlT.HO, br:l~.tl-ê.Lr·t)> sol.t·.:d.ro, profe~.;sor, p\"Jrtador do CPF n0 l51.681.234-!t-9t 11 

n.;s Ld<~ntí:! e domid.li aclo :le.s tH cidade, Tltt\}1S1IIT11.N'fES - BENEDI'tO VRN'!.URA DO NASCIMEN­
TO''~ !iU<l c:;;posa TN:i~í': l'Hrro DO NASCIHENTO, brasi.lüiros, 1~tt,adoH, ele nril.itar refonnu­
d~,, ;)Ot't<!dm:es:doCP~~ n9 001.6St.5Tl.-87, ei.n do lar, residente:; e domiciliad<.1s nesta 11 

d.da~ie. I~:SCR!TURA PDHLICA l'lE CONPRA I~ Vf~NDA, lnvrada em .Jl de OLLl:ltb ro de 1990, nas r 

nota::; do TabeJ.íâo do l'? Df.i.c.i.o d~t Cztp.i.tal., no Livro n9 345, fl:~. 093. VALOR DO ÇON­
TR.:\TU: Ctt$ 200.000,00 qur: pai·à efeito fiscal foi avaJ.L1do (~m CR$ 1.000,00. Consta na 
esc•:i.t.ura que foL pat-~o m;. Pt:ei:eitura Hunic.ipal de NtlceiÕJ o impo;.;to sobre. tnmsmis-

Al :-;;;o ~10 v.:Jlor de. CR$ 20.0üO,OO eonf:onr:e g.uin ~1rqui.vada naquel;;ts nvtas. Quite com a Mu 
t::l'- n.Í.l.:inalidadc, Declat·i:lm os vcndedot·es nuc não <1-Bt.ão vinculados a qualque-r i.nsti.tuiçãõ 
~ da r<-~~vj dê'ncia SocL1l, não est;:mdo pois i.no::unws no dispo~:: to do Dec:reto-Lci nQ 1958, 
~ • üe í.Fl.09.11.JS2. Foram apres<.:tltacios L(Jdas as CertidÕes exigidas p~J.a Lei n.9 7,t,33 de 

\

1.8.12.1985, que se cnc~l;:!Lram at:qulvnd~ls naquel<Is notas, Distri.bui.ç?o n9 3252 e.xy5~:i.~ 
ela. C\i! 05.!11.1990, }bcctg""\ 08 de Novpmor.o dü 19JHL E_t:õcre.vente Autoru;ado:~ -;Y 
~ 'I ~-., C\,. c(,j_Q_,}\.·-"~~-::;'=-~ ~ , ?t88 ,J, Gf J5i5 

1 R.5-J6.076- PROTOCOLO N2 l38.1'1"7-( COMPRA E VENDA ) ADQUIRENTE: YARA APARECIDA DAS 
!NEVES, brasileira, hanc~;iriJa, casada co:n EDUARDO DE SOUZA TOCCHIO, pot·tadora do CPF 
1768 · l. 9 L. 408-00, residente ncs ta cidade. 1'l{ANSHITENTE: JOS~ NARCISO DA FONSECA FILHO,. 
brasileiro ,sol t.eiro, professor, portador do CPF 151,681. 234-lJ9, residente nesta 
c;Ldade, neste ato represen t:ado por s'eu procurador Eduardo de Souza Toe chio, 
bro:1si.letro, casado, ~conomistn, CPF 758.870.028-91, residente neHt<l cidade, conforme 
procura.ç;io lavrada ntt$ not:as ào 19· Of:l..cio dest,1 Capital no livro n9 209 .fls.089v. 
~ .DO CONTRATO: Cr$ 800.000,00 que ,-Para efeito fiscal foi avaltado em Cr$ 
lt.OOO.OOO,OO, Da escr:i.tura consta que.: Foi pago na Prefeitura Hunicipal de HaceiÔ, o 

C'!, imposto de transmiss.1.o, no valor de Ct:$ 80.000,00, confor-me guia arquivada naquelas 
~notas. Quite com a Huniclpalidad~. Declata o wmdeJor que n.;o está vinculado a 

1 , • c/7--t':?~~'···· P-'-·"--· ; ~-- ... F. 

-~· quc1lquer .i.nstituiçào da Previdência. social, nlio estando pois incut:Go no disposto do 
Decreto Lei nQ 1958, de 09.09.1982. Foram apresentadas todas as CertidÕes exi.gidns 
pela Lej_ n9 7,1,33, de 18.12.1985 arquivadas naquela-a- notas. Distribuição nQ 6223 de 

l
l.3 de S(!tembro de 1991. Nac.·:dÕ .• 15 de Ournhro da 1991o· K6crevet1 t.e Au tú.I.: lzmlo. Digo: 13. 
09.0 ~ ~ T ~l'ULO: ESCru:ruRA PÜBLJ.C·'.A 1:~ COHPli.A E V~NDA; lavrada em 21.08. 91, n.as notas do ~ 
E? Ot~cJ.o da. Ca~:~t:a.l, Ltvr.o 3,53,fls.l40.Huceio, lJ de outubro de 1991. Escrevente Au- ~ 
tod."odo.j.,_o_,-~ca_ _ ~~X·•-- ék: Ci)<i·'-"'~~ :_,71 , 17.:.~ 

c.ontinu.:l na ficha 01 

Cf.i-.;_ 1 JÜ;-:;ç DE Oi-H.'l f~f::AI~ . . , 
·', >f.- r· t ·1·~- r,~ •.;,:~ ;1 \)I<;SiW[•~ ''~;(1i~ r; t~p~:';!l;i;J:; 

u,.fn '.J'l !,(-:.:: ;1 j:: • ..; se :o:i::';;. <:•t~a:Q;; !103 t:.F'i~t:' 
:.: ~~~ l'dJLe.~/6.~!5,dio31;h;;!-.:;~:·.~·":'":{· 

M.~t.!l'.,,LJ..._do_ -"' bt·e dt!}:hj· 

--·:;,,,,~:/f,;<ti-'::~t.;=-· --·· 
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LIVRO 2 · REG!STr~O GERAL ~~~~ 
~ 

DATA 

16 de l1evereiJ:o de 1984. 

SlLVA CARVALHO, brasileiro, ~mg.enheiro agronomo, casado com ~~RIA TEREZA SOARES 
CARVALHO, portador do CPF nQ 505.579. 204-3/~ 1 residente é domiciliado nesta cidade. 
TRA"'ISHITEN'rr;s - YARA ;\.PARECIDA DAS NEVES e Bcu esposo EDUARDO DE SOUZA TOCCHIO, 
bra.s:lleiros, casados, ela bancaria, portadora do CPF n9 768.191.408-00, e lu 
econ.omista, porcador do CPF nQ 758.870.028-91, representados nesto ato por sua 
bastante procuradora: NAILDA .NICOLAU DOS SANTOS, brasileira, solteira, auxilial:' de 
cartL;rio. pm~tadot"a do CPF nQ 679,866 .17!1-20, rusidente e domicili~\da nesta cidade, 
conforme substabelecimento lavrado nas notas do 12 Of:i.cio desta Capital, às fls. 197, 
no Livro 242~ datado de 30 de Junho de 1993. ESCRl:1'URA PlJULICA DE COH.I?RA E Vl!NDA, 
lavr~\da em 30 dt:l Junho de 1993, nas notas do lQ Oficio desta Capital, no Livro nQ 
377, .fl5. nQ 11.1. VALOR DO CONTRATO: CR$ 100.000.000,00 (c:a.m nlilhÕcs de cruze.i.ros). 
Consta na escritura que fot p.ago nn Prefeitut·a Hunicipnl de Maceiõ, o imposto sobre 
transmiss;j,o no valor de CR$ 5.800.000,00 conf.ot<ue guj.a arquivada naque.lae mJt:a~J. 
Quite com a l·iunicipal·idade, Declantlll os vendedores que não estão viL1culados a 
qualquer irH>tituiç2.o da Previd~ncia Social, ndo estando pois incul."i:IOS no Decreto n?. 
356, LeL n2 8. 212 de 09. 12. 1991.. Foram apr(!sentndas todas as CertidÕes exigidas pela 
L.:!i nS: 7Jd3 de 18.12.1985, que .::>c encot~t.:l::am arquiv<1das naquelas not!J~'i. Mace.iõ, OS de. 
Julho de_l993. E~~crevento Autorizado: j.9JD...U:::.~ ot-01.........._ oe. -QQ.......v.€.J....r· ""· 

Pr.otoc 
AE.REA R10-GRANDE~SE), com Gede em Porto Alegre-RS, inscrita uo CGC nY 
91. 772.821/0001-6lr, neste ato representada Pf'r. seu bastante procurador o Sr~ Roque 
Fe.lizanlo da S.llva Neto, bras:lleiro, casado, aerovi.:!rio, CPF nQ 538.940.658-3!\-, 
resülE:nto ~~ donüt::lllado nesta ctdade, conforme procuração lnvrada no Cartõrl.o do lBQ 
Ofic:lo d~1 Not'as da Com;:lrcl! do Rio de Janeiro-lU, no liVl.'O 1264, üs fls. 076, Ata 75~ 
em C, f., O 1 ~ 97. TRANSHl'l'Ei-.!T!~S: FRANCISCO 0/1. SILV/1. CARVALHO e sua esposa HARIA TEREZA 
SO!\!\!~S Ct\HV.'\T.l:W, brn~'.tl.eir~~~;, C<!S<tdo~; soh o regime de comunhiio de bens, ele 
l.~ng<?.nheit:o agrõnomo.. e.l.i.1 mãd.ica·, :Í.th;cr;Jt:os no~1 CPF 1 s nf!s 505 *5 79.204-.34 e 
604.808.704-06, resic\entas ~ domiciliudus nesta cidade, llestu ato rnpresentacios por 
seu bai-itnnt:L! prc.lcur;.H.ior N.lvo R:tcnrclo OliV(!:lra de Olivejxa, brasile:tro, CU/.H.l.do, 
;~ 1;!pJ;e~_;;,~clo, CPF n9 285.561.3~0-00, r:Gsidünl'.!! d domiciJ:iado nesta cidade, c:onforme 
substaOelecimnnto l.::~vrado n~w notas do 1.0 oficio da capitnl, no livro 330, fls. l. 98v, 
í.'till 08,05.96. ESCHITURA POULICA DE COHPlü\ E·VEr>lDA, lavrada etn 21.01.1997, nas notas do 
H? o::.Lc:Lo d.:t capit:al, r~o Uvco nV 1<17, f:L~'>.Oi~5. VALOR DO CONTRATO: R$ 1.5.435,15 
(quiu~~ mil, quatrocentos e tri\lta 0 CillCO Certi.s c quinze ccntnvos). Da escritura 
co:1sta que foi pag(1 c imposto de tr.anf.ml.i.'q.~;úo i.nt.t~t:-v:J.vus tlO va].OJ;" do R$_ 61.6,2~. 
confor:·,H! sut.-.. n 1;qtd.vaén naquelas notas. l.Jec laran1 os vt:ndedol:'es que na o eS tao 
vlncula.Jof; a quLd.qucr c:irg~~o da Pre.vJ.dOnc:la Social. núo eGtando incursos couform~ 
Dt<r.r.t:r.o J56 da lA~i 8.211 do::;, /..!1.01.91. Qu'ict~ com a l~tunicipal:tdadt!; Foram dispensadas 
pl"la::; parte,.; <;!; certidÕes t:::igidas pela Lui /.433 dt'! HL12.85, com e:xccçáo da 
c'..!rt:id.:io \H:q;.:1tiva de 0.·.-nu~~ rí.!tlÜl, t!rquiv<Hiap.tl<.).,quyla~-; .notas .• 1'\act:.!~ÕJ 23 d~ _Ja11ciro de 
1997. Escl:~vL;nt.:~ Aut.\)ri<:;ado: tYl;O.)<JI....-C'- 0/2 l.!t() Q.\,A,.X..JO\C<-:::, f'\~.)...7\...'-A...-t;Q() .. · 

I - J . 

AI/.8-36.076"Cenilico por Certidâo 
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-
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Judiciária do Rio Grande do Sul, ·1• Vara Federal de Execuções Fiscais de Porto Alegre-RS .. 
Execuçao Fiscal n' 2006.71 .. 00.045397-9, movida pela Exequente: UNIAO- FAZENDA NACIONAL e 
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clataclo de 3'1.05.20-11; Oficio n' 00119000500'153932011, de 07.10.2011, e Despacho de "17.08.2011, 
do Dr. Raimundo Alves ele Campos Jr. Juiz Federal - 5" Vara. Valor: R$ "1.712.016,214,90, em 
0212010 (incluindo outros imóveis) .. Depositária: Varig SA Viação Area Rio Grandense .. Tudo de 
acorclo com CJ:docu~me lo arquiv§!Qo nes~e C f! rio. Maceió, 03 de novembro de 2011 .. Escrevente 
/\utorizado: /1 I 1 ~ /-_ I - 1 

tJAÚJ,fll", --- .. ,·~r-e!..Wur -
-- _(_:__ - --------- Rf7íü3Sff 

-

-:Er<'11D~·: DE Q}IV1 REAIS 
',, ~+":"<,~·~i); f('.::~~~ •' ~feS:!!õ\~ ,,/;ti ,j_ fO:[:f'.Jdi!ÇJ'J. 
,:u:;,.~!iC~ i.l'.l t:~hJ ~ \il;<: í(! reí~re, ext1aióa Mi> \eunos 
);,. :._; íf ~ l' ~1.; te:.':'' i;.·J~ 5, íic- 31 de ;i~l:·-':";;>'~ rl!J 
! =1'/:;_ L• _;;·, JS !;:::tJ;,!! pcsq:,!Í5.(1S lor.:Hn f;l:;;l:J:;~as ilt~ 

.J : _,/ 

'--------------------------------------' 

• 



t 

CLIENTE: 

OBJETO: 

) 

OBJETIVO: 

LAUDO DE AVALIAÇÃO 

BNI/VARIG- 005/2012 

S/A. (VARIG VIAÇÃO AÉREA RIO 
GRANDENSE) "FALIDO". 

TERRENO COMPOSTO PELOS LOTES 19, 20, 
21, 22 E 23 DA QUADRA P-4, DO LOTEAMENTO 
BARRA MAR, BARRA DE SÃO MIGUEL, 
MACEIÓ/AL. 

DETERMINAÇÃO DOS VALORES DE MERCADO 
PARA COMPRA E VENDA. 

REF.: ABRIL/2012 

I 
BNI ·BOLSA DE NEGÓCIOS IMOBILIÁRIOS DO RIO DE JANEIRO 

; 
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O presente estudo patrimonial, solicitado por S/A. (VARIG - VIAÇÃO 
AÉREA RIO GRNDENSE) "FALIDO", tem por objetivo a determinação dos 
Valores de Mercado para Compra e Venda, dos Lotes nº 19, 20, 21, 22 e 23 
localizados no Loteamento Barra Mar, situados no Município de Barra de 
São Miguel, AL, com base em dados técnicos e mercadológicos levantados e 
interpretados pelo corpo técnico da BNI, para abril do corrente ano. 

Com base nas considerações, vistoria, informações obtidas e critérios 
adotados, adiante expostos, o Valor de Mercado para Compra e Venda, 
consignados neste laudo relativo aos Lotes nº 19, 20, 21, 22 e 23 localizados 
no Loteamento Barra Mar, situados no Município de Barra de São Miguel, 
AL, nesta data é de: R$ 427.500,00 (quatrocentos e vinte e sete mil e 
quinhentos reais), para o mês de abril do corrente ano, assim distribuídos: 

------ ----~---------------.-----------------.---------------- ...... ·-·-·-···--------------- -- ------- ---------------------- -- ------ ........ -· ·- ·········-

IMÓVEL: LOTEAMENTO barra mar- Quadra P-4- BARRA DE SÃO MIGUEUAL 
UNIDADE Valor de Mercado para 

Terreno Área Frente Compra e Venda 

LT19 570,00m2 15,00m R$ 85.500,00 
LT20 570,00m2 15,00m R$ 85.500,00 
LT21 570,00m2 15,00m R$ 85.500,00 
LT22 570,00m2 15,00m R$ 85.500,00 
LT23 570,00m2 15,00m R$ 85.500,00 

- ·-- "'·<·',,fc~--:c\.\'/~··v, _ ._,_,.,,·,::-,-;:i;<'<\'·>"'"'·•'' -· · ·- ·->:-~ :-.· )-\>>i:t,·iY <:rt.f;,~i:,.<:;.n;;:·:;>:-:?_:x::}.'·,-- · -, _ -, -.---<''.'''''''--''J<< >-" -,• 

TOTAL 2.850,00 - R$ 427.500,00 
Esc. Livro nº 270- fls. 28/30V. do 4º Ofício de Notas- Maceió/AL 

O presente Laudo atende as especificações e critérios estabelecidos pelas 
Normas de Avaliação NBR 14653-1:2001 e NBR 14653-2:2004 da ABNT, 
além das exigências impostas por diferentes órgãos, tais como: Ministério 
da Fazenda, Banco Central, Banco do Brasil, CVM (Comissão de Valores 
Mobiliários), SUSEP (Superintendência de Seguros Privados - Circulares nº 
260 de 8 de julho de 2004 e 284 de 15 de fevereiro de 2005), etc. 
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O imóvel foi admitido como livre e desembaraçado de quaisquer 
comprometimentos, Qudiciais e extra-judiciais) que impeçam ou imponham 
restrições à sua comercialização ou utilização, exceto os registrados no 
escopo do trabalho. 

As informações fornecidas pela consulente e/ou pelos representantes 
credenciados pela mesma foram consideradas satisfatórias, idôneas e 
tecnicamente adequadas ao processo, tendo sido a vistoria realizada em 
18/04/2012, ocasião em que foram levantadas as características físicas e 
especificações do imóvel. 

Este Laudo de Avaliação constitui peça única, não devendo, portanto, 
nenhuma informação isolada ser objeto de análise parcial ou de conclusões 
antecipadas. 

Observadas as características gerais do local e do objeto da avaliação, foi 
adotado o "Método Comparativo de Dados de Mercado". 

O processo consiste na apuração do Valor de Mercado de um imóvel através 
da análise do comportamento do mercado imobiliário relativo ao segmento 
enfocado e prevê a comparação direta com outros imóveis similares, 
recentemente transacionados ou em oferta, cujas características, preços e 
condições gerais sejarn conhecidas no mercado, sendo ponderados 
tecnicamente os dados e atributos (intrínsecos e extrínsecos) das referências 
de mercado que exerçam influência na formação dos valores. 

Nível de Rigor 

Quanto à fundamentação esta avaliação, considerando que se utilizou 
código alocado (local), esta avaliação enquadra-se segundo a NB - 14653-
02/04 (antiga NBR-5676/88), como Avaliação de Grau 11; quanto ao nível 
de rigor corno de Grau 111 (amplitude do intervalo de confiança< 30%). 

5.1 - Localização: 

Endereço: Os lotes estão situados no Loteamento Barra Mar, Quadra P-4, 
corn frente para a Rua Projetada A", no Município de Barra de São Miguel, 
AL, próximo a Rodovia AL-1 01 -Sul. 

4 
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5.2 • Logradouro de Situação 

A Rua Projetada "A", do Loteamento Barra Mar, apresenta traçado retilíneo, 
perfil em ligeiro declive, com caixa de rua em terra batida, sem meios fios. A 
iluminação é a vapor de mercúrio e o tráfego de veículos feito em duplo 
sentido. 

4.3 • Equipamentos Urbanos 

Tratando-se de região de vocação turística a região beneficia-se de toda a 
infra-estrutura existente, tais como: rede de distribuição de energia elétrica 
de baixa e alta tensão, rede telefônica, coleta de lixo, bombeiros, etc. 

A região apresenta pequena infra-estrutura comercial traduzida por 
pequenas mercearias, bares e postos de serviços, proporcionando 
atendimento imediato à população local, sendo complementada pela 
infraestrutura disponível no centro de Maceió. 

4.4 • Circunvizinhança 

Na vizinhança mais imediata do imóvel são encontrados imóveis residenciais 
de médio a bom padrão sócio-econômico, alguns imóveis comerciais e, 
grandes áreas e lotes, vazios, ainda sem ocupação definida. Destaca-se na 
região a Praia da Barra e mais afastada a Praia do Francês. 

4.5 · Transportes 

Disponível através da Rodovia AL-101 Sul, onde circulam algumas linhas de 
ônibus, proporcionando a ligação com os demais bairros da cidade e 
municípios vizinhos. 

O imóvel avaliando é composto por 5 (cinco) lotes de terras, que compõem 
o Loteamento Barra Mar, situado no Município de Barra de São Miguel. 

O loteamento apresenta acesso pela rodovia AL-10- Sul, com ocupação 
residencial unifamiliar e frente para a praia. Apresenta arruamento interno 
em terra batida, calçadas em cimentado em alguns trechos e iluminação 
viária a vapor de mercúrio, sendo sua ocupação atual, feita por residências 
de bom padrão construtivo, destinadas em sua maioria, a veraneio. 

O loteamento apresenta atualmente, algumas ruas com calçamento em 
paralelepípedos. Os terrenos avaliandos, apresentam as seguintes 
medidas e confrontações: 
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Lote 19: 

15,00m de frente limitando com a Rua Projetada; 28,00m pelo lado direito, 
limitando-se com os lotes de nºs 16, 17 e 18; 38,00m pelo lado esquerdo 
limitando-se com o lote de nº 20 e 15,00m pelos fundos, limitando-se com o 
lote nº 14. 

Área total: 570,00m2. 

Lote 20: 

15,00m de frente limitando com a Rua Projetada; 28,00m pelo lado direito, 
limitando-se com o lote de nº 19; 38,00m pelo lado esquerdo limitando-se 
com o lote de nº 19 e 15,00m pelos fundos, limitando-se com o lote nº 21. 

Área total: 570,00m2. 

Lote 21: 

15,00m de frente limitando com a Rua Projetada; 28,00m pelo lado direito, 
limitando-se com o lote de nº 20; 38,00m pelo lado esquerdo limitando-se 
com o lote de nº 22 e 15,00m pelos fundos, limitando-se com os lotes nºs 
13 e 14. 

Área total: 570,00m2. 

Lote 22: 

15,00m de frente limitando com a Rua Projetada; 28,00m pelo lado direito, 
limitando-se com o lote de nº 21; 38,00m pelo lado esquerdo limitando-se 
com o lote de nº 23 e 15,00m pelos fundos, limitando-se com o lote nº 12. 

Área total: 570,00m2. 

Lote 23: 

15,00m de frente limitando com a Rua Projetada; 28,00m pelo lado direito, 
limitando-se com o lote de nº 22; 38,00m pelo lado esquerdo limitando-se 
com o lote de nº 24 e 15,00m pelos fundos, limitando-se com o lote nº 11. 

Área total: 570,00m2. 

Área total: 2.850,0Qm2 

Conforme Escritura Pública de Dação em Pagamento, Livro nº 270, fls. 
28/30v, de 23 de outubro de 1998, do 4º Oficio de Notas de Maceió/AL. 

Obs.: O documentário Fotográfico anexo, complementa a presente 
descrição. 
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Para a determinação dos Valores de mercado do imóvel, utilizou-se o 
Método Comparativo de Mercado, que permite através da análise do 
comportamento do mercado imobiliário relativo ao segmento enfocado, a 
comparação direta com outros imóveis assemelhados, recentemente 
transacionados ou em oferta, cujas características, preços e condições 
gerais sejam conhecidas no mercado, sendo ponderados, tecnicamente, os 
dados e atributos (intrínsecos e extrínsecos) das referências de mercado que 
exerçam influência na formação de valores. 

Assim, com base nos elementos obtidos na pesquisa desenvolveu-se o 
estudo comparativo, através da Estatística Clássica (Teoria das pequenas 
amostras), sobre uma amostra de 9 (nove) dados para venda, 
compreendendo três fases: 

1. Homogeneização dos elementos componentes da amostra, para 
compatibilizá-la com o imóvel avaliando. 

2. Determinação dos parâmetros básicos da amostra: média, desvio padrão, 
coeficiente de variação, etc. 

3. Determinação do valor da área avalianda, em vista de seus atributos. 

Estes elementos são submetidos a urna hornogeneização técnica feita 
com o auxílio de fatores de ponderação empírica consagrados, que 
visa a ponderação das características e atributos dos dados pesquisados, 
que exercem influência na formação de seus preços, tais como: área, 
localização, estado de conservação, padrão de acabamento e oferta. Os 
fatores usados nesta avaliação são os seguintes: 

F1 -FATOR OFERTA 

É adotado para homogeneizar os elementos de pesquisa com o imóvel 
avaliando, em função das características de acabamento do imóvel e, do 
mercado imobiliário local, variando em torno de 1 0% a 30%. 

F2- FATOR DE TOPOIGRAFIA 

É adotado para homogeneizar os elementos de pesquisa com o imóvel 
avaliando, em função da topografia do local, admitindo-se variaçãoa em 
torno de 0,7 (acid. A 1,00 (plano). 

F3- FATOR DE TRANSPOSIÇÃO (Localização) 

É adotado para homogeneizar os elementos de pesquisa com o imóvel ern 
avaliação, em função da localização relativa dos mesmos, bem como sua 
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posição (frente ou meio de rua), considerando-se razoável a utilização de 
fatores dentro da faixa de: 0,6 a 1 ,40. 
F4- FATOR DE ÁREA 

É adotado para homogeneizar os elementos de pesquisa com imóvel 
avaliando, em função da área relativa dos mesmos, considerando-se 
razoável a utílízação de fatores dentro da faixa de 0,6 a 1 ,4, ou: 

F4 = (s/S)114 

Onde: s = área do elemento de pesquisa 
S= área do imóvel avaliando 

Quando a variação entre as duas áreas for menor que 30%; ou 

F4 = (s/S) 
118 

Quando a variação entre as duas áreas for maior do que 30%. 

F5- FATOR DE TESTADA 

É adotado para homogeneizar os elementos de pesquisa com imóvel 
avaliando, em função da testada dos mesmos, considerando-se razoável a 
utilização de fatores dentro da faixa de 0,6 a 1 ,4, ou: 

FS = (trr) 114 

Onde: t = área do elemento de pesquisa 
T = área do imóvel avaliando 

Quando a variação entre as duas áreas for menor que 30%; ou 

F5 = (t/T) 1/B 

Quando a variação entre as duas áreas for maior do que 30%. 

• Temos pois: 

Xm= R$171,79/m2 

Dp = Dp =R$ 44,15/m2 

Cv = Cv = 25,70% 
"t" §tudent = 1,35 "t" Student = 1,42 

Intervalos de Confiança: 
L . .t S 11 '" R$ Xm/ 2 _+ "T" x (dp/m2 I (n-1)0•

5 
) um e up. n1er. : ...... m 

Com base na amostra empregada, se obteve o seguinte intervalo de 
confiança, conforme preconizado pela NBR-14653-02/04, Norma Brasileira 
Para Avaliação de Imóveis Urbanos: 
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TIPO. Limite inferior Limite Central Limite superior 

VENDA R$ 149,67/m2 R$ 171,79/m2 R$ 193,95/m2 

Para a atribuição do valor do imóvel avaliando, considerou-se entre 
outros, os seguintes fatores: 

• O mercado imobiliário atual, em Maceió (estável). 
• Imóvel com acesso pela Rodovia AL-101 -Sul, 
• Tratar-se de amostra composta de ofertas . 

Assim, aplicando-se a área privativa do imóvel avaliando ao valor unitário 
adotado, considerando seu atributos, obteve-se o montante avaliatório, em 
números redondos, de: 

V mercado= R$ 85.500,00 (oitenta e cinco mil e quinhentos reais)/por 
lote. 
!I 

Baseados no escopo acima desenvolvido e considerando todos os fatores 
relevantes à boa execução deste estudo, principalmente aqueles atinentes à 
situação atual do mercado imobiliário local, AVALIAMOS o Valor de 
Mercado para Compra e Venda, dos Lotes nQ 19, 20, 21, 22 e 23 
localizados no Loteamento Barra Mar, situados no Município de Barra de 
São Miguel, AL, em: R$ 427.500,00 (quatrocentos e vinte e sete mil e 
quinhentos reais), para abril do corrente ano, distribuídos conforme item 
2.0, acima. 

JÚLIO ORLANDO D. M. DE ALMEIDA 
Engenheiro 

CREA N° 32.171-D/ RJ 

Rio de Janeiro, 30 de abril de 2012. 

MARCUS VINICIUS R. LPES 
Diretor e Responsável Técnico 

CREA No 107.790-D/RJ 

OBS: Este laudo é constituído de 09 pag1nas em uma só de suas faces, 
numeradas em seqüência de 1 a 09, todas devidamente rubricadas. 
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LAUDO DE AVALIAÇÃO 

BNINARIG- 005/2012 

ANEXO 

CROQUIS DE LOCALIZAÇÃO 
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LAUDO DE AVALIAÇÃO 
BNINARIG- 005/2012 

ANEXO 11 

DOCUMENTÁRIO FOTOGRÁFICO 
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Rodovia AL-1 01 - Sul, acesso aos terrenos. 

Rua Projetada- Barra Mar- Barra de S. Miguei/AL. 
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Vista geral dos terrenos. 

Vista geral dos terrenos. 
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LAUDO DE AVALIAÇÃO 

BNINARIG- 005/2012 

ANEXO 111 

MEMÓRIA DE CÁLCULO 
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LAUDO DE AVALIAÇÃO BNINARIG • 005/Z01 Z 

PESQUISA DE MERCADO- TERRENOS A VENDA- BARRAMAR- BARRA DE SÃO MIGUEUAL 

Ref.: ABRIL/2012 

N" TIPO IMÓVEL ENDEREÇO BAIRRO CIDADE UF FTE ÁREA (m2) 
VALOR DE VALOR fONTE DE DDD TELEFONE DESCRIÇÃO MERCADO UNITÃRIO INFORMACÃO 

1 Terreno 
AL-101- suol, JTO. Pos:o 

B. S. MIGUEL Maceió J>L 30 700,00 RS 90.000,00 R$ 128,5 Oiticka 82 9994-4556 Planos fte. Rodovia BR 

2 Terreno z~ qd. Praia B. S. MIGUEL Maceió AL 10 350,00 R$ 60.000,00 R$ 171,43 Mareio 82 3220-5224 Plano, r rua da Praia 

3 Terreno Praia B. S. MIGUEL Maceió AL 30 1.618,00 R$ 300.000,00 R$ 185,41 Marisla lm. 82 3260-1224 Plano 

4 Terreno 8. Bonita, 150m da praia B. S. MIGUEL Maceió AL 15 465,00 R$ 150.000,00 R$ 322,58 Marisia Jm. 82 3260-1224 Plano 

5 Terreno ParatelaAL-101 B. S. MIGUEL Maceió AL 18 630,00 R$ 150.000,00 R$ 238,10 Marisia lm. 82 3Z60·1ZZ4 Plano 

6 Terreno AL-101 Sul B. S. MIGUEL Maceió AL 15 525,00 R$ 110.000,00 R$ 209,52 Marisia lm. 82 3260·1224 Plano 

7 Terreno Barreamar H, SOm da praia B. S. MIGUEL Maceió AL 10 300,00 R$ 65.000,00 R$ 216,67 Marisia lm. 82 3160-1224 Plano 

8 Terreno Barreamar 11, 600m da praia B. S. MIGUEL Maceió AL 10 350,00 R$ 60.000,00 R$ 171,43 Wandramys 82 9616-839 Plano 

9 Terreno Barreamar 11, 500m da praia B. S. MIGUEL Maceió AL 20 600,00 R$ 55.000,00 R$ 91,67 Regina 82 4101-1555 levte. Aclvie 

10 

-
t•l Avaliando Lote. Barramar 11 B. S. MIGUEL Maceió AL 15,00 570,00 Planos 
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LAUDO DE AVALIAÇÃO BNINARIG- 005/2012 

PARÂMETROS DO IMÓVEL EM ESTUDO- BARRAMAR/AL Local: 120 ·Jto. Praia 

Área 570,00 m2 90 • Fte. Rodovia 

Local 90 pontos 80 - Vias internas 

Frente 15,00 Ruim 70 • Outro lado da Rodovia 

Topografia 100 (plano) 

QUADRO DE HOMOGENEIZAÇÃO 

N' indice Tstada fndice Diferença Valor Fator Fator fator Fator 

Local (m) Topografia Área Unitário Oferta local Frente uso 
90 30,00 100 22,8% RI 128,57 0,90 1,00 0,92 1,00 

2 80 10,00 100 38,6% RI 171,43 0,90 1,13 1,05 1,00 

80 30,00 100 183,9% R$ 185,41 0,90 1,13 0,92 1,00 

4 100 15,00 100 18,4% R$ 322,58 0,90 0,90 1,00 1,00 

5 100 18,00 100 10,5% RI 238,10 0,90 0,90 0,98 1,00 

6 90 15,00 100 7,9% R$ 209,52 0,90 1,00 1,00 1,00 

7 90 10,00 100 47,4% RI 216,67 0,90 1,00 1,05 1,00 

8 100 10,00 100 38,6% R$ 171,43 0,90 0,90 1,05 1,00 

9 80 20,00 80 5,3% RI 91,67 0,90 1,13 0,96 1,00 

CÁLCULOS AVALIATÔRIOS 

Número de dados 9 Limite ir:ferior RI 149,62 

Graus de Liberdade 8 Média amostrai RI 171,79 

T de Student 80% bicat 1,42 Limite s:Jperior RI 193,95 

Valor máximo R$ 248,32 

Valor mínimo R' 111,70 Valor unitário adot< R$ 171,79 

Desvio padrão RI 44,15 Área 570,00 

Erro padrão da amostra R$ 15,61 Valor final R$ 85.286,24 

Coeficiente de variação 25,7% Na prátca R$ 85.000,00 pilote 

BN! ~Bolsa de Negócios Imobiliários do Rio de Janeiro 
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Topografia: 100 ·Plano 

90- Leve. Acid. 

80 =Leve acicve;declive 

70 - muito declive 

Fator Fator Valor 

Topografia Áreo Homog. 

1,00 1,05 RI 111,70 

1,00 0,94 R$ 171,80 

1,00 1,14 R$ 196,13 

1,00 0,95 RI 248,32 

1,00 1,03 RI 193,29 

1,00 0,98 RI 184,73 

1,00 0,92 RI 189,32 

1,00 0,94 RI 137,44 

1,25 1,01 RI 113,36 

Chouvenet: p/10"' 1,96 

Sup.: R$ 1,73 

lnf.: R$ 1,36 

todos são pertinentes 
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ELEMENTO 

VI 
V2 
V3 
V4 
V5 
V6 
V7 
V8 
V9 

LIMITE INFERIOR 
LIMITE SUPERIOR 
MÉDIA 

VALOR UNITÁRIO 
ESTIMADOS (R$/m2) 

111,70 
171,80 
196,13 
248,37 
193,29 
184,73 
189,36 
137,46 
ll3,36 

:R$ 149,62/m2 

: R$ 193,95/m2 

:R$ 171,79/m2 

V1 V3 VS V7 V9 V11 V13 V15 V17 v19 VLs 

lliVALOR UNITÁRIO 
HOMOGENEIZADO (R$/m2) 

Amplitude do intervalo: (i 93,95- i49,62)/i ?i ,79 = 0,2569 = 25,69% (Grau 111) 
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CLIENTE: 

OBJETO: 

OBJETIVO: 

LAUDO DE AVALIAÇÃO 

BNI/ VARIG - 013/2012 

S.A (VIAÇÃO AÉREA RIO GRANDENSE) "FALIDO". 

TERRENO SITUADO NA SHIS QL 14/ CONJUNTO 6 
LOTE 20- LAGO SUL- BRASILIA- DF. 

DETERMINAÇÃO DO VALOR DE MERCADO PARA 
VENDA. 

REF.: ABRIU2012 

1 
BNI- Bolsa de Negócios Imobiliários do Rio de Janeiro 



• 

) 

ÍNDICE 

5.1 - Localização 
5.2 - Logradouro de Situação 
5.3- Equipamentos Urbanos 
5.4 - Circunvizinhança 

I CROQUIS DE LOCALIZAÇÃO 
li DOCUlYIENTÁRIO FOTOGRÁFICO 
III MEMÓRIA DE CÁLCULO 

2 
BNI- Bolsa de Negócios Imobiliários do Rio de Janeiro 

" /,V 

/ 



) 

LAUDO DE AVALIAÇÃO 

O presente estudo patrimonial, solicitado por S.A. (VIAÇÃO AÉREA RIO 
GRANDENSE) "FALIDO", tem por objetivo a determinação do Valor de 
Mercado para Venda do terreno localizado a SHIS QL 14 Conjunto 6 Lote 
20 - Lago Sul - Brasília - DF, com base em dados técnicos e mercado­
lógicos levantados e interpretados pelo corpo técnico da BNI, para abril do 
corrente ano. 

Com base nas considerações, vistoria, informações obtidas e critérios 
adotados, adiante expostos, o Valor de Mercado para VENDA, do terreno 
localizado a SHIS QL 14 Conjunto 6 Lote 20- Lago Sul -Brasília- DF, 
nesta data é de: 

O presente Laudo atende as especificações e critérios estabelecidos pelas 
Normas de Avaliação NBR 14653-1:2001 e NBR- 14653-2:2004 da ABNT­
Associação Brasileira de Normas Técnicas, além das exigências impostas 
por diferentes órgãos, tais como: Ministério da Fazenda, Banco Central, 
Banco do Brasil, CVM (Comissão de Valores Mobiliários), SUSEP 
(Superintendência de Seguros Privados),etc. 

O imóvel foi admitido como livre e desembaraçado de quaisquer 
comprometimentos (judiciais e extra-judiciais), que impeçam ou imponham 
restrições à sua comercialização ou utilização, exceto os registrados no 
escopo do trabalho. As informações fornecidas pelo Cliente ou por 
representantes credenciados foram consideradas satisfatórias, idôneas e 
tecnicamente adequadas ao processo, sendo o conceito de Valor 
(Patrimonial), conforme a finalidade deste estudo, a expressão monetária do 
bem na data de referência da avaliação. 
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Este Laudo de Avaliação constitui peça única, não devendo, portanto, 
nenhuma informação isolada ser objeto de análise parcial ou de conclusões 
antecipadas. A avaliação desenvolveu-se a partir de vistoria realizada no 
imóvel em 13/04/2012 (ocasião em que foram levantadas todas as 
características físicas, dados e especificações do imóvel e do contexto 
urbano em que o mesmo se insere), exame da documentação fotográfica, 
além de consultas ao nosso banco de dados e a operadores do mercado 
imobiliário da região. 

Observadas as características gerais do local e do objeto da avaliação, 
foram adotados o "Método Comparativo de Dados de Mercado", 
preconizados pelas normas técnicas NB-14653-02/04 para "Avaliação de 
Imóveis Urbanos, da ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas". 
Tal critério utiliza a comparação direta entre o imóvel avaliando e outros 
assemelhados, cujos dados, preços e condições estejam disponíveis no 
mercado local, procedendo-se as devidas adequações técnicas às 
características do objeto analisando, de modo a ponderar todos os atributos, 
de ordem intrínseca ou extrínseca, que interfiram na formação dos preços. 

Nível de Rigor 

Quanto à fundamentação esta avaliação, enquadra-se segundo a NB -
14653-02/04, como Avaliação de Grau 11 (12 pontos). Quanto ao nível de 
rigor, como Avaliação de Grau 11 (amplitude do intervalo< 30%}. 

1. Características do Imóvel Completa quanto aos fatores 

2. Coleta de mercado 

I no tratamento 

Características conferidas pelo 
autor do 

3. Quantidade mínima de dados 06 

111 

111 

4. Identificação dos dados de Apresentação de informações 11 
mercado. relativas a todas as 

5. Extrapolação conforme 8.5.2. Admitida apenas para uma li 

6. Intervalo admissível de ajuste 0,50 a 1 ,50 
fator . 
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5.1 - Localização: 

Endereço: O imóvel situa-se na SHIS QL 14 Conjunto 6 Lote 20- Lago 
Sul - Brasília - DF. 

5.2 - Logradouro de Situação 
O trecho do logradouro onde encontra-se o imóvel avaliando é plano, com 
trafego em mão DUPLA. É asfaltado, arborizado e com iluminação de vapor 
de mercúrio. 

5.3- Equipamentos Urbanos 

Melhoramentos: 

O local dispõe de todos os melhoramentos urbanos, tais como: rede de 
distribuição de energia elétrica de baixa e alta tensão, telefone, iluminação, 
sistema viário, água encanada, esgotos sanitários, coleta de lixo, 
policiamento, gás canalizado, etc. 

Serviços: 

O Lago Sul dispõe de toda a infra-estrutura de serviços. 

Transportes: 

Existem varias linhas de coletivos que ligam o LOCAL aos demais pontos da 
cidade de Brasília. 

5.4 - Circunvizinhança 

Com densidade ocupacional alta, o imóvel situa-se em área com ocupação 
residencial, com predominância de imóveis residenciais uniifamiliares de alto 
padrão, além de vários imóveis de uso comercial (restaurantes, etc). 

O imóvel avaliando trata-se de um terreno com área total de 1.087,50m2, 

plano, com acesso direto ao Lago Paranoá, com grande área verde 
(preservação), situado em rua exclusivamente residencial, com apenas 20 
lotes (todos já com edificações unifamiliares de alto luxo) e segurança. O 
terreno encontra-se murado e com portão de ferro. Ainda sem benefi­
ciamento. Com localização privilegiada, no setor mais valorizado de 
Brasília, o imóvel é um dos últimos terrenos disponíveis no bairro. 

O Imóvel está inscrito no 1° RGI do Distrito Federal sob a matrícula 10.831 
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Obs: O documentário fotográfico anexo, complementa a presente descrição. 
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Este método permite através da análise do comportamento do mercado 
imobiliário relativo ao segmento enfocado, a comparação direta com 
outros imóveis assemelhados, recentemente transacionados ou em oferta, 
cujas características, preços e condições gerais sejam conhecidas no 
mercado, sendo ponderados, tecnicamente, os dados e atributos 
(intrínsecos e extrínsecos) das referências de mercado que exerçam 
influência na formação de valores. 

Assim, com base nos elementos obtidos na pesquisa desenvolveu-se o 
estudo comparativo, através da Estatística Clássica (Teoria das pequenas 
amostras), sobre as amostra levantadas, compreendendo três fases: 

1. Homogeneização dos elementos componentes da amostra, para 
compatibilizá-la com o imóvel avaliando. 

2. Determinação dos parâmetros básicos da amostra: média, desvio padrão, 
coeficiente de variação, etc. 

3. Determinação do valor da área avalianda, em vista de seus atributos. 

Estes elementos são submetidos a uma homogeneização técnica feita com 
o auxílio de fatores de ponderação empírica consagrados, que visa a 
ponderação das características e atributos dos dados pesquisados, que 
exercem influência na formação de seus preços, tais como: área, 
localização, estado de conservação, padrão de acabamento e oferta. Os 
fatores usados nesta avaliação são os seguintes: 

F1- FATOR OFERTA 

É adotado para homogeneizar os elementos de pesquisa com o imóvel 
avaliando, em função das características de acabamento do imóvel e, do 
mercado imobiliário local, variando em torno de 1 O% a 30%, conforme o 
imóvel. Sendo aplicado a este caso fator 1 ,O para calculo da locação e 0,90 
para compra e venda. 

F2 -FATOR DE BENEFICIAMENTO 

É adotado para homogeneizar os elementos de pesquisa corn o imóvel em 
avaliação, em função do beneficiamento já existente dos mesmos 
considerando-se razoável a utilização de fatores dentro da faixa de: 0,5 a 
1 ,50. Sendo arbitrado 100- Beneficiado; 70- Virgem. 
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F3 ·FATOR DE TOPOGRAFIA 

É adotado para homogeneizar os elementos de pesquisa com o imóvel em 
avaliação, em função topografia relativa dos mesmos, considerando-se 5% 
do valor do imóvel para cada vaga a ele pertencente. Sendo razoável a 
utilização de fatores dentro da faixa de: 0,5 a 1 ,50. 

F4 ·FATOR DE LOCAL (Localização) 

É adotado para homogeneizar os elementos de pesquisa com o imóvel em 
avaliação, em função da localização em relação a maior importacia 
econômica para a região em estudo, considerando-se como razoável a 
utilização dentro da faixa de: 0,50 a 1 ,50. 

F5 ·FATOR DE ÁREA 

É adotado para homogeneizar os elementos de pesquisa com imóvel 
avaliando, em função da área relativa dos mesmos, considerando-se 
razoável a utilização de fatores dentro da faixa de 0,5 a 1 ,50 ou: 

F5 = (s/S) 114 

Onde: s = área do elemento de pesquisa 
8= área do imóvel avaliando 

Quando a variação entre as duas áreas for menor que 30%; ou 

F5 = (s/S) 
118 

Quando a variação entre as duas áreas for maior do que 30%. 

VER MEMÓRIA DE CALCULOS (ANEXO 111) COM OS PARAMETROS DE 
CADA IMÓVEL E OS RESPECTIVOS INTERVALOS DE CONFIANÇA. 

Obs.: O intervalo de confiança acima calculado constitui-se no campo de arbítrio 
do avaliador, com 80% de probabilidade do valor estar nele contido, sendo a 
escolha do valor final de responsabilidade do avaliador. 

Para a atribuição do valor do imóvel avaliando, considerou-se entre 
outros, os seguintes fatores: 

• Trata-se de amostra composta exclusivamente de ofertas, 
• Utilização do Limite Superior pela boa liquidez do mercado local, 
• Terreno em ótima localização e quase único na região, 
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Baseados no escopo acima desenvolvido e considerando todos os fatores 
relevantes à boa execução deste estudo, principalmente aqueles atinentes à 
situação atual do mercado imobiliário local, AVALIAMOS, para o mês de 
abril do corrente ano, os Valor de Mercado para Venda, do terreno 
localizado a SHIS QL 14 Conjunto 6 Lote 20- Lago Sul -Brasília- DF, 
nesta data é de: 

1.087,50m2 

JÚLIO ORLANDO D. M. DE ALMEIDA 
Engenheiro 

CREA N° 32.171-D/ RJ 

Rio de Janeiro, 30 de abril de 2012. 

MARCUS V .RODRIGUES LOPES 
Diretor e Responsável Técnico 

CREA N° 103.790-D/RJ 

OBS: Este laudo é constituído de 8 páginas em uma só de suas faces, 
numeradas em sequência de 1 a 8, todas devidamente rubricadas. 

I CROQUIS DE LOCALIZAÇÃO 
11 DOCUMENTÁRIO FOTOGRÁFICO 
111 MEMÓRIA DE CÁLCULO 
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LAUDO DE AVALIAÇÃO 
BNI/ VARIG - 013/2012 

ANEXO 

CROQUIS DE LOCALIZAÇÃO 
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LAUDO DE AVALIAÇÃO 
BNI I VARIG- 013/2012 

ANEXO 11 

DOCUMENTÁRIO FOTOGRÁFICO 
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Vista aérea do Terreno 
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RUA DE ACESSO AO TERRENO 
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FACHADA DO TERRENO AVALIANDO 

LATERAL DO TERRENO AVALIANDO 
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VISTA INTERNA DO TERRENO 

) 

VISTA INTERNA DO TERRENO 
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LAUDO DE AVALIAÇÃO 
BNI/ VARIG- 013/2012 

ANEXO 111 

MEMÓRIA DE CÁLCULO 
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GRÁFICO DOS RESÍDUOS 

ELEMENTO VALOR UNITARIO 

V5 

ESTIMADOS (R$/m2) 
VI 
V2 
V3 
V4 
V5 
V6 

LIMITE INFERIOR 
LIMITE SUPERIOR 
MÉDIA 

R$ 4.343,39 

R$ 4.967,23 

R$ 3.646,58 

R$ 3.698,67 

R$ 2.716,99 

R$ 4.705,34 

:R$ 3.48!,07/m2 

: R$ 4.545,00/m2 

:R$ 4.0!3,03/m2 

V Li Vm 

EIVALOR UNITARIO 
HOMOGENEIZADO (R$/m2) 

Amplitude do intervalo: (4.545- 3.481)/4.013 = 0.275 = 27.50% (Grau 111) 
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LAUDO DE AVALIAÇÃO BNI- VARIG 01312012 

PESQUISA DE MERCADO - VEN"DA TERRENOS - LAGO SUL - BRASILIA!DF 

abril-12 

Tipo ENDEREÇO BAIRRO CIDADE 

TERRENO SHIS QL 18 (Ponta do picote) LAGO SUL BRAS! LIA 

TERRENO 
SHJS Ql20 LT 19 CONJ 2(ponta do 
icolel 

LAGO SUL BRASJLIA 

TERRENO SHIS QL 28 LAGO SUL BRASIUA 

TERRENO SHIS LAGO SUL BRASlLIA 

TERRENO SHIS QL 18 LAGO SUL BRASIUA 

TERRENO SHIS LAGO SUL PONTA DO PICOLE LAGO SUL BRAS I LIA 

Avaliando 
SHIS QL 14 LOTE 20 (ponta do 

LAGO SUL BRASILIA 
picole) 

r-, 

LOCALIZACAC Area TOPOGRAFIA VALOR DE MERCADO 
VAGA VALOR FONTE~;, 

""'T'O'C 000 TELEFONE 

100,00 1.300,00 100,00 R$ 6.000.000,00 RS 4.615,38 PRONTO 61 3314-9900 

100,00 1.087,00 100,00 R$ 6.000.000,00 RS 5.519,78 GETULIO ROMAO 61 3351-2020 

100,00 800,00 100,00 R$ 3.500.000,00 R$ 4.375,00 TADEU SANTIAGO 61 3248-5102 

100,00 800,00 100,00 R$ 3.550.000,00 R$ 4.437,50 CONDE 61 3461-1801 

100,00 1095,00 100,00 R$ 3.300.000,00 R~ 3.013,70 LIDERA 61 3033-5252 

100,00 1300,00 100,00 R$ 6.500.000,00 RS 5.000,00 GETULIO ROMAO 61 3351-2020 

1.087,50 . 
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LAUDO DE AVALIAÇÃO BNI- VARIG 013/2012 

PARÂMETROS DO IMÓVEL EM ESTUDO • SHIS QL 14LOTE 20 ·lAGO SUL· BSB/DF BENEFICIAMENTO 100- BENEFICIADO 
Area Equivalente 1.087,50 m2 70- VIRGEM 

localizacao 100,00 

Topografia 100 

Beneficiamento 70 

_QUADRO DE HOMOGENEIZACÃO 
N" Índice BENEFICIAMENTO TOPOGRAFIA Diferença Valor Fator Fator 

loca!izacao Área Unitário Oferta Beneficiamento 

1 100,00 70 100,00 19,5% R$ 4.615,38 0,90 1,00 

' 100,00 70 100,00 0,0% R$ 5.519,78 0,90 1,00 

3 100,00 70 100,00 26,4% R$ 4.375,00 0,90 1,00 

4 100,00 70 100,00 26,4% R$ 4.437,50 0,90 1,00 

5 100,00 70 100,00 0,7% R$ 3.013,70 0,9(; 1,00 
6 100,00 70 100 00 19,5% R$ 5.000,00 0,90 1,00 

CÁLCULOS AVALIATÓRIOS 

Número de dados 6 limite inferior R$ 3.481,07 

Graus de liberdade 5 Média amostrai R$ 4.013,03 
"t'' de Student 80% bicaud 1,44 Limite superior R$ 4.545,00 

Valor mãximo R$ 4.967,23 

Valor mínimo R$ 2.716,99 Valor unitário adotado R$ 4.545,00 

Desvio padrão R$ 826,04 Área 1.087,50 
Erro padrão da amostra R$ 369,42 Valor final R$ 4. 942.684,35 
Coeficiente de variação 20,58% Na prática R$ 4.950.000,00 

SNI • Bolsa de Negócios Jmobili2.rios do Rio de Janeiro 

/"". 

TOPOG FIA 100- PLANO LOCAUZACAO 100- SHIS 

90 • Pt..RTE PLANO PARTE ACLIVE 90- > 100m da Praia 
80 ·ACLIVE SUAVE I 80 -<100m da Pr<>.i>1 

70 • ACLIVE ACENTUADO 70 - > 500m da Praia 

Fator Fator Fator Valor 

Tooo"rafia Loca!izacao Área Homo11. 

1,00 1,00 1,05 R$ 4.343,39 

1,00 1,00 1,00 R$ 4.967,7.} 
1,00 1,00 0,93 R$ 3.646,58 
1,00 1,00 0,93 R$ 3.698,67 

1,00 1,00 1,00 R$ 2.716,9? 
·-1,00 1,00 1,05 R$ 4.705,34 

Chouven.;!t 

I 
Sup.= 1.16 

p/6 elem."' 1,73 lnf.= 1,57 

todos são pertinentes 

m2 
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REGISTRO DE IMÓVEIS 

LUIZ GUSTAVO LEÃO RIBEIRO 
REGISTRADOR ~- f'·) 'C_.·(·--, 

Jv I'' 
PAULO LEANDRO LEÃO RIBEIRO_/ l r L 
NILSON DE FARIA ALBERNAZ '/• 1 

DO DISTRJTO FEDERAL 
CARTÓRIO DO 10 OFICIO DO REGISTRO DE IMÓVEIS DO- DISTRITO FEDERA 

LIVRO 2 - REGISTRO GERAL 

MATRIWLA - ifGIIUOS ! AmSA(Óll 

MATR!CULA N9 10831. 

IM0VEL: Lote n920, da QL,S/1, do SHI/SUL, desta Capital, 

! do 30,00m pelo l~do este, 30,10m pelo lado oeste, 35,00m ,., 
1 ~ lado norte e 37,50m pelo lado ~ul, ou seja a irea 

7 formando uma 'figura irregular, limitando-se com o lote 19 da 

mesma quadra e via pGblica.P~oprietiria: ALBA NEPOMUCENO SILVA, 

brasileira, solteira, professora, residente e domici 1iada no 

Rio de Janeiro-RJ.,. CIC,, n</103174147-04, Rep,istt"o anterior: 

Transcriçio- n92J028, fls,246, do antigo iivrb 3-l, deste Cart6 

rio.-?'W fê. -Bradlia,. 28 de abril de 1977.Ç/if:; . ~' -
d1 L{JÁ,.UJt<L ;11Y1l • J3lhw (}Nt de. ()fioel:a \.f\· do• ~POIU ~-

'R-1-10831- Titulo: Compri e Venda. Transmitente: ALBA NEPOMU 

CENO SILVA, brasileira, solteira, professora, residente e clnmi 

ciliada no Rio de Janeiro-RJi, CIC, n91031?4147-Q4. Adquirente: 

ANTONIO ITABAIANA DE MOURA, biasileiro, casado, advogado, r e si 

dente e domiciliaqo nesta Capital, CIC. n9032625021-20. Forma 

do T!tulo: Escritura de 15 de abril de 1977, lavrada is fls.,l57 

livro 295, do 29 Oficio de Notas local •. Valor da venda: c,r$ 

$700,000,00. Imposto àe transmissão 11 !riter Vivus" pago pe~.a 

guia n9004807. Certidão GDF n906_9.89 ,-Dou fê;- y~sl 

L i a , 2 8 d e a b c i. 1 d e 1 9 7 7 , ~~~?.:'7r::d~ll..,-r.;-'.d~-Jo!!~;:l'J.,II.,-:---,Ic!U~-J.,.· "'---1 

DE ARRUDA CAMARA I 
..(--

R-2-10831 -Titulo: Penhora.-Devedor: ANTONIO ITABAIANA DE MOU- Vide cancela 

RA, brasileiro, casado, comerciante, residente e domiciliado -

neSta Capital, CPF n9 032,625,021/20,-Credor: BANCO BRASILEIRO· 

DE DESCONTá S/A., com sede na cidade de Deus-Osasco, P.stado de 

São Paulo,CGC n9 60, 746.948,-Forma do TÍtulo: Certidão expedida 

em 22/8/79, pelo Escrívio da 6a. Vara ctvcl do D. Federal, ex­

tra!da dos Autos do Processo de Execuçio ~9 6.041/79, proposta 

pelo Credor contra o Devedor,documento esse que fica aqui arqui 

vado,-Va1or: CR$.200.000,00,-A presente Penhora foi feita por -d~ 

tcrmínnç~o do HH. Jui~ de Direito. Dr. J. Jeronymu B, Je Souza, 

sendo fiel depositário ~.,JrÕp.l:'io oevedor ... Dou fé.-Brasilia, 12 

de setembro de 1979.-~t/c.C..C0 i- ·.v;~ .. ~--~?v.. · 

llll'"'lr 
Av.3-10831- TÍtulo: Cancelamento de Penho~a. De acordo' com Cer 

tidão de 25/09/79, expedida pela Escrivã da 62_. Vara CÍvel de 

BrasÍlia, extraÍda dos autos de Execução n96041/79, proposta P! 
lo Banco Brasileiro de Desconto.S/A,, contra Antonio :tabaiana 

de Moura, documento esse que fica aqui arquivado, fica cancela 

SCS QUADRA:;~ 
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REGISTRO DE IMÓVEIS 

DO D!STRJTO FEDERAL 
CARTÓRIO DO I' OFÍCIO DO REGISTRO DE IMÓVEIS DO DISTRITO FEDERAL 

LIVRO 2- REGISTRO GERAL 

LUIZ GUSTAVO LEAO RIBEIRO 

REGISTRADOR • : f' ( . Q 
PAULO LEANDRO LEÃO R!BEIRg\ut Ji \ 
NILSON DE FARIA ALBERNAZ ./ \ . 

1 

JOÃO PEDRO R.S. DE ARRUDA CAMARA .. ~ 
l . ·,/ 

~ 

j MA.TR{CULA- REGISTROS E AVERBAÇOES 

. 

Nf---------~ 

(Lote no 20, da QL 5/1, do SHI/SUL) 

~~~~~~1- (continuação) ... Cr$207.072.000,00. Consta 

a guia nO do Imposto 11 inter-vivos 11
, e a Certidão Nega ti 

v·a do 2/92. Dou fé. Brasília, 19 de junho. de 

VARIG S/A VIAÇAO AtREA RIO GRAN- Vide canc. 

;;;! 
a: 
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DENSE, qualificada no R. 6 desta matrícula • Credor: LUIZ TARCISO Av :8 

DE ANDRADE. Titulo: Mandado de Citação, Penhora e Avalização de 

23.07.97, expedido pela 17@ Junta de Conciliação e Julgamento de 

Brasília-DF - Justiça do Trabalho - TRT - 10a Região·, extraida 

dos autos do .. processo nQ 1068/94, movida pelo credor contr·a o 

deved~r. Valor da divida: R$~25.930,37. O presente registro de 
penhora foi feito· por det~rminacão do MM. Juiz Presidente ·em 

Exercício da 17~ JCJ, Dr. Urgel Ribeiro si-

do nomeado depo~stário o Sr. Lu' 

fé. 01.09.97. Esérevente ~~~~~~~~~~~~~~~~~~ 

- CANCELAMENTO DE PENHORA. De acordo com Oficio/Man.d!! 

do no 934/99-JCJ/BSB/DF, expedido em 04 de agosto de 199.9, ·pelo 

Tribunal Regional do Trabalho da lO~ Região - 17• Junta de Con­

ciliação e Julgamento de Brasília~DF, extraído dos autos do Pro­

cesso no 1.068/94, movido por LUIZ TARCISO.DE ANDRADE, contra a 

S/A VIAÇAO AtREA RIO GRANDENSE, documento .esse que fica 

aqui arquivado, a penhOra de que trata R. 

da para todos os fins e efeitos 

Dou fé. 13.08.99. Escrevente,,~~~~--~-=~==~~~:2=:~~=== 

R.9-l0831 - PENHORA. Devedora: VARIG S/A (Viação 

dense). Credor: JEFFERSON FERNANDES DE OLIVEIRA. 

. no 1611/99, datado· de 10.12.99 e n053/2000,. datado de 27.01. 

expedidos pela 100 Junta de Conciliação e Julgamento de Brasi 

DF - Justiça do Trabalho - TRT - 10• Região, extraídos do 

sono 001/97, requerido pelo credor contra a devedora. 

débito: R$39.604,56. o presente registro de· penhora foi 

por determinação da MMa. Juíza do Trabalho Substituta da referi 

da Vara, Dra. Ana Lúcia Ciccone de Faria, o Sr 

Luiz Carlos Velazquez Osório.-.-.-.-.-.- - -.-

Dou fé. 02.02.2000. Escrevente.~~~~l_--~~~~~~~~~~~ 

R.l0-10831- PENHORA. Devedora: VARIG S/A VIAÇÃO ASREA JUO GRAN 

www. rcgiotnxi4rnove i sei r.com. br 
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REGISTRO DE IMÓVEIS 

LUIZ GUSTAVO LEÃO RIBEIRO 

J .. \j REGISTRADOR l.. (;~·\.(', 

PAULO LEA.t~DRO LEÃO R!BElRO\ 

DO DISTRllD FEDERAL 

1' Ofício de Registro de Imóveis 

do Distrito Feperal 
r m,.,;,ul• ~ 

L 10811 _J 

(Lote n° 20. (JJ OI .5/1. do SHI/SUL) 

NILSON DE FARL\ ALBERNAZ . 'I. } 
JOÃO PEDRO R.S. DE ARR CA.\lAR( 
SUBS"fffiJTOS L·. 

Av 12-10831- CANCELAMENTO DE PEN~O De aC?J4D com Ofíc1o nn 897/02, exped1do e 

extraído dos autos d Processo n° 002/97 1 a pe que trata o R I Q desta rnatrícu!<i. fica canceladn 
para todos o efe1tos de dtreJto PC F,F. m,JD/07/2002 G 
08/07/2002, pelo D1retor de Secretaria da l5'~Vi o ~o de Brasiila-DF - TRT-10" Região, 

~ Escrevente ----------- --------. 
lo:; ------------------ -------····· --- --- -- --------------------------------·~---------------------4~---~---··--~----

R IJ-!0831 • PENH_ com andado de 20/08/2002, expedido pelo Juizo da li" Vara 
Federal, Seção Ju.êfi-;iária do Federal, em cumprimento à determinação do MM. Jui7. Federal Dr. 
Hamilton de Sá Dantàs, extra dos autos da Ação ExecuÇão Fiscal nl) 2001 .34.00.008968·2, prcnotada 
neste Serviço Registra! sob o nl) 334831, em data de 04/11/2002, requerida pela ~ UNIÃO 
FEDERAL (FAZENDA NACIONAL), contro a ~ VARJG S/A VIAÇÃO AÉRF.A RIO 
GRANDENSE e OUTRO, o imóvel objeto da presente matricula foi penhorado para pagamento do 
débito no de ~37.365,41, sendo depositário o Sr Delfim da Costa Almeida, na-qualidade de 

!:: Diretor da d r ~'ÓOTJ FÉ. E 8/1 O • • 

. 4· -::-'PENHORY De acordo com Carta Precatória datada de 03/09/2002, prenotada neste 
Serviço Registra"! ~n° 341308, em data de 2710512003, expedida pelo Jufzo Federal da 2~ Varu 
Fed~ral de Execução Fiscal do Rio de Janeiro!RJ, em cumprimento à dctCrmlnação do MM . .lu i i'. Federal. 
Dr. Osair Victor de Oliveira Júnior, na ·qual foi exarado o "cumpra-se'! do Dr. Alexandre Machado 
Vasconcelos, MM.· Juiz Federal da n~e Vara de Brasilia/DF, em 07/10/2002. extmfda dos autos do 
Processo n° 2002.5101512362-0, rcquéddo pelo~ IN S TO NACIONAL DO SEG!IRO 
SOCIAL contra a devedOra VARIG SI A - VIAÇÀ_9.- GRANDENSE c outros.. o imôvcl 
objeto da presente matriCula foi penhorado par~,-p· débi.to no ~ de .R$13 .R92.5~9.49. 
garantido também por outros imóveis, sendo · Delfim da Costa A!mcidc1. DOU FE. Em. 
30105/2003. ~-

Escrevente, ~t-J~. .. -----··-··- .. _ 

R l 5-tOSll- ARROLAMF.NTO DE B -De acordo com Ofício n° 6412005, datado de 12/04/2005, 
pren~tado ne.ste S~":iço Registr.a[ sob o 365543, em data de 12/05/2005, expcdido,pelo Delegado da 
Receita Prevtdenct4n<t, De!egacta(R.J, Dr. Francisco Otávio FlorjPo Cardoso, ac9mpanhado de extrato do 
termo de arrolamento de bens· e direitos, o imóvel objeto t1csta mat(.(r.ula foi arrolado em nome da 
contribuinte VARIO S/A- VIAÇÃO RIO GRANDE~·92.17.821/0J07-12, nos termos do 
§5° do art. '64 da Lei n° 9.53.2, de 10112/1997 cofijugãcro com o § 2° do art. 37da Lei 8.212, de 
24/071199 , re ç o dada pela Lei_o.0 9.7\ , d O de Novembro d(; !998. ))OU FÉ. Luiz Gustavo 
Leão Rlb iro re · or, O 6120 
Escreven 

nuou•n•••• • •;_:.4=--•-•"""".::.0""•"•n•u••~••••--·~~~--·-·~""""""•""n••••on••o." •• uuoou• 

Av 16-10831 ·CANCELAM TO DE PENHORA. De acordo com Oficio n° 286/2009, datado de 
0810912009, prenotado neste Serviço Registra! sob o nl) 423902, em 14/09/2009, expedido pCio Juízo de 
Direito da li" Vara Federaf.--·Se ão Judiciâria do Distrito Federal, cxtrafdo dos ·autos da Ação de 
Execução Fiscal · Proc .O 684 2, celada a penhora de que trata o R.13 desta 
matrícula, para tO OU F . _Lui Gustavo Lcào Ribeiro, registrador, 
30/09/2009. 

CERTIFICO não c nsta dos livros de registros deste serviço registra!. nenhum 
outro ônus. rest ção u registro de ci!ação de ações reais e p~ssoass 
reipersecutórias !oc ção sobre o. imóvel objeto desta Matricula, exce(o o(s} 
mencionado( S.) n s} R- 4 .. DOU FÊ. ' 
BRA lUA-DF, 21 de m rço de 2012 • Último Ato: Av-1 G. 

Eu. L IDIVANI 

O ofi ialb=="".,d,""'""''*'4-o::"==ce7=-o Cor1id e~ltaid~ oor ploce~ 
VAUO DE: 30 DIAS {afl_ 1•. 

Emo umanto': R$19,2/ 

' 
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Juízo de Direito da 1a Vara Empresanal 
Processo; 

Certifico e dou fé que.: 

~~ Elli(:EHREI 3 f\s. ~!05?_Q __ o _ _2:Q0 
___ •;o\ume deste<:; 3Utcs. 

Rio, A_IQ_jÇQ_/'2012. 




